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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 506/2001. — O Decreto-Lei n.o 331/88,
de 27 de Setembro, permite que aos titulares dos cargos de direc-
tor-geral ou a este expressamente equiparados que, à data da nomea-
ção, não tenham residência no local em que estejam sediados os res-
pectivos serviços ou numa área circundante de 100 km, seja concedida
habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio de residência,
a partir da data da sua tomada de posse. O cargo de presidente
da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar é equiparado,
para todos os efeitos legais, a director-geral, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto.

O Dr. Manuel Simões Monteiro, que, aquando da nomeação como
presidente da comissão instaladora da Agência para a Qualidade e
Segurança Alimentar pelo despacho conjunto n.o 186/2001, de 29 de
Janeiro, residia habitualmente em Coimbra, após esta data passou
a ter de residir em Lisboa.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o e 2.o do
Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — É atribuído ao presidente da Agência para a Qualidade e Segu-
rança Alimentar, Manuel Simões Monteiro, o subsídio de residência
no valor mensal de 159 600$.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de Fevereiro
de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 507/2001. — Considerando a missão atri-
buída à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo no quadro das competências do Ministério do Planeamento;

Considerando a relevante experiência acumulada pelo Dr. Rui
Manuel Andrade Gonçalves, emergente do currículo em anexo;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do
Código do Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda do n.o 1 e da alínea c) do n.o 6 do artigo 18.o do mesmo
diploma, é nomeado o Dr. Rui Manuel Andrade Gonçalves para exer-
cer, em comissão de serviço, o cargo de vice-presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae de Rui Manuel Andrade Gonçalves

Nascimento: 28 de Junho de 1943, Peso da Régua.
Estado civil: casado, dois filhos.
Residência: Lisboa.
1 — Situação profissional actual:

Coordenador do GdA-fP (equiparado a subdirector-geral), Gabi-
nete de Dinamização e Acompanhamento de Formação Pro-
fissional, PEDIP, Ministério da Economia;

Pertence ao quadro do IAPMEI desde 1990; categoria: chefe
de departamento.

2 — Formação académica:

Curso de Administração Social de Empresas, Instituto de Estudos
Sociais, Lisboa, 1972;

Licence em Sociologia, Universidade de Paris VIII, 1975;
Diplome d’Etudes Supérieurs Spécialisés, área de Desenvolvi-

mento Agrícola, 3.o ciclo universitário pós-licenciatura,
IEDES, Universidade de Paris I, 1976;

Diplome d’Études Approfondis, área de Sociologia e Economia
Rurais, 3.o ciclo universitário pós-licenciatura, Universidade
de Paris X, 1978.

3 — Actividade profissional:

Técnico de análise de profissões, Serviço Nacional de Emprego,
Lisboa, 1972-1973;

Animador cultural para a comunidade portuguesa, Câmara Muni-
cipal de La-Ferté-Alais, França, 1974-1975;

Professor de Língua e Civilização Portuguesas, área consular de
Versailles, França, 1975-1979;

Associado de investigação (investigador assistente), Centro de
Estudos de Economia Agrária do Instituto Gulbenkian de
Ciência, Oeiras, 1979-1982;

Associado de investigação (bolseiro), Serviço de Ciência, Fun-
dação Gulbenkian, Lisboa, 1983;

Actividade liberal de consultoria, Lisboa, 1984-1990;
Especialista de formação profissional, CTT, Direcção-Geral de

Telecomunicações, Lisboa, 1985-1990;
Responsável em exercício da área de formação em gestão, CTT,

Direcção-Geral de Telecomunicações, Lisboa, 1990;
Chefe de departamento, IAPMEI, Ministério da Economia, Lis-

boa, 1990-1996:

Chefe do Departamento de Formação (1990-1995);
Director do Departamento de Formação (INFORCE)

(1995);
Coordenador da Task Force — Formação (1996);

Coordenador (em regime de requisição ao IAPMEI), GdA-fP,
PEDIP, Ministério da Economia, Lisboa, desde Outubro de
1996.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1008/2001 (2.a série). — No âmbito da aplicação
do Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriou a Portaria
n.o 442/76, de 22 de Julho, a António Francisco Fialho Pinto os prédios
rústicos denominados:

1.o «Albarrão Rosal», com 1682,1250 ha, sito na freguesia de Pias,
município de Serpa, inscrito na respectiva matriz cadastral sob o
artigo 3 da secção JJ1.

2.o «Caliços» (e não «Cabicos», como, por erro, se indica naquela
portaria), com 386,8875 ha, sito na mesma freguesia e município,
inscrito na matriz sob o artigo 49 da secção C.

3.o «Covas» (aí identificado como «Herdade das Covas», com
507,0875 ha, sito na mesma freguesia e município, inscrito na matriz
sob o artigo 50 da secção G.

4.o «Sesmarias», com 201,3545 ha, sito na freguesia da Amareleja,
município de Moura, inscrito na respectiva matriz cadastral sob o
artigo 19 da secção G.

5.o «Boavista», com 295,7725 ha, sito na mesma freguesia e muni-
cípio, inscrito na matriz sob o artigo 20 da secção G.

Mais tarde, já no tempo de vigência da Lei n.o 86/95, de 1 de
Setembro, vieram os herdeiros sobrevivos do sujeito passivo da expro-
priação requerer a reversão de várias áreas daqueles prédios, ao abrigo
do n.o 1 — relativamente aos prédios «Sesmarias» e «Boavista» —
e do n.o 2 do artigo 44.o daquela lei, conforme seguidamente se indica:

Rendeiros Áreas requeridas

SOGROL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184,1750 ha do prédio rústico
«Albarrão Rosal».

Agro Luís Félix . . . . . . . . . . . . . . . 56,46 ha do prédio rústico «Covas».
Rafael das Candeias . . . . . . . . . . . 342,1375 ha + 24,8275 ha do pré-

dio rústico «Albarrão Rosal».
António Manuel Grou Félix . . . . 39,6250 ha «Albarrão Rosal» +

+ 19,5000 ha do prédio rústico
«Covas».

António Marcos Carapinha . . . . . 37,9300 ha do prédio rústico
«Caliços».

António João Milho Carapinha . . . 19,6400 ha do prédio rústico
«Caliços».

Manuel do Nascimento Fernan-
des.

143,5325 ha do prédio rústico
«Albarrão Rosal».

Joaquim do Carmo Borrelfo Peru 21,0200 ha do prédio rústico
«Caliços».

João Cardadeiro das Freiras . . . . 39,8700 ha do prédio rústico
«Covas».

Luís José Guinapo Linhas Roxas 77,3100 ha do prédio rústico
«Covas».

Manuel Jacinto Pereira Encarna-
ção.

31,4000 ha do prédio rústico
«Caliços».

João Carapinha Formigo . . . . . . . 13,6000 ha do prédio rústico
«Caliços».

Maria Luísa Ramalho Paixão . . . 12,03 ha do prédio rústico «Cali-
ços».
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Os requerentes juntaram prova de que regressaram à posse dos
prédios «Sesmarias» e «Boavista», o que os serviços regionais igual-
mente comprovam, e apresentaram contratos de arrendamento rural
com os rendeiros supramencionados, os quais vieram declarar estarem
os seus direitos expressamente salvaguardados e não quererem adqui-
rir ao Estado a terra a eles arrendada.

Encontram-se assim reunidos os requisitos e pressupostos legal-
mente exigidos para que se possa operar a reversão de todas as áreas
acima referidas.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter, ao abrigo do n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1
de Setembro, os prédios rústicos denominados «Sesmarias» e «Boa-
vista», acima identificados, e, ao abrigo do n.o 2 daquele artigo, as
áreas arrendadas acima referidas, correspondendo a 193,1400 ha do
prédio rústico denominado «Covas», 135,6200 ha do prédio rústico
denominado «Caliços» e 734,2975 ha do prédio rústico denominado
«Albarrão Rosal», todos supradiscriminados, determinando a derro-
gação da Portaria n.o 442/76, de 22 de Julho, na parte em que expropria
os dois mencionados prédios e as áreas aludidas.

17 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 7728/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 5 de Fevereiro de 2001 do Ministro dos Negócios Estran-
geiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
interno geral com vista ao provimento do lugar de chefe de divisão
de Investimento da Direcção de Serviços de Administração Patri-
monial do Departamento Geral de Administração, do quadro do pes-
soal dirigente do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado
da data da publicação da lista da classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 4 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Ministério
dos Negócios Estrangeiros, no Largo do Rilvas, em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em áreas de gestão;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a quatro anos,

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

6.3 — Factores preferenciais:

Possuir experiência profissional nunca inferior a quatro anos em
cargos cujas competências abarcaram a gestão nas áreas de
investimento, nomeadamente em aquisição de imóveis e gestão
orçamental do investimento;

Deve possuir, igualmente, experiência em procedimentos de aqui-
sição de bens e serviços relacionados com os investimentos
tanto em Portugal como no estrangeiro.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, e telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, estágios, seminários, acções de formação,
etc.);

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b) e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual, e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço de Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado em 23 de Março de 2001,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 124/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Cristina Serpa de Almeida, directora de
serviços.
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1.o vogal efectivo — Francisco Duarte Lopes, chefe de divisão.
2.o vogal efectivo — Ana Maria Fernandes Veiga, chefe de

divisão.
1.o vogal suplente — Carlos Jorge Silva Santos Iglésias, direc-

tor-adjunto.
2.o vogal suplente — José António de Matos Morujo, chefe de

divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 941/2001 (2.a série):

António Eduardo de Vasconcelos Calado Lopes, assessor do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico
superior — despacho ministerial de 22 de Maio de 2001 determi-
nando a cessação da situação de licença sem vencimento por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 942/2001 (2.a série):

Maria Manuela dos Santos Pimenta Caetano, técnica profissional espe-
cialista do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho de 24 de Maio de 2001 promovendo-a na cate-
goria de técnico profissional especialista principal de biblioteca e
documentação do referido quadro. (Não carece de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 943/2001 (2.a série):

Maria de Lurdes Marcelo Lima, assistente administrativa do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a prestar ser-
viço na Embaixada de Portugal em Lusaca — despacho do secre-
tário-geral de 23 de Maio de 2001 determinando que o prazo para
se apresentar na Secretaria de Estado seja prorrogado até 31 de
Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Director, António Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1009/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
e pelo Ministro da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos arti-
gos 1.o, 3.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de
Março, e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a redacção
dada pela Portaria n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o
tenente-coronel de cavalaria (01354980) José Carlos Filipe Antunes
Calçada para o cargo de adido de defesa junto da Embaixada de
Portugal em Roma, República Italiana, acumulando com idênticas
funções em Ancara, República da Turquia, e em Telavive, Estado
de Israel, em substituição do tenente-coronel PILAV (032208-D)
Amândio Manuel Fernandes Miranda, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 7729/2001 (2.a série). — Relação do pessoal contratado
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/77,

de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de
1942, cujos contratos foram rescindidos a partir das datas que se indicam:

António Nobre Marques — desde 1 de Maio de 2001.
Pedro Alexandre Pereira Noronha Gonçalves Costa — desde 2 de

Maio de 2001.
Hugo Miguel Matias Salvador — desde 9 de Maio de 2001.
Francisco José Nunes Oliveira Calado — desde 12 de Maio de 2001.
Hugo Miguel Almeida da Silva — desde 15 de Maio de 2001.
Luís António Centeno Barroso — desde 15 de Maio de 2001.
Francisco Júlio Lourenço Pereira — desde 19 de Maio de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 7730/2001 (2.a série). — Faz-se público que por ausên-
cia de candidatos ao concurso interno de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento para a carreira/categoria de copeiro,
na área de serviço de copa, do quadro do pessoal civil do Instituto
Hidrográfico, aberto pelo aviso n.o 6035/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 21 de Abril de 2001,
o mesmo ficou deserto.

14 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 11 944/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do contra-almirante director do Serviço
do Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Joaquim Manuel Ferreira da Silva, Juliano Ferreira Felgueira dos
Santos e Jorge Paulo Freire Matela, guardas auxiliares da Polícia
dos Estabelecimentos de Marinha do quadro de pessoal militarizado
da Marinha — promovidos, precedendo concurso, a guardas de
3.a classe do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 11 945/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por escolha ao posto de sargento-mor
da classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea a) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando na situação de adidos
ao quadro, os seguintes militares:

55767, sargento-chefe TRC Florival Manuel Santana Palas.
92169, sargento-chefe TRI Francisco Fernando Pardal Ramalho.

Promovidos a contar de 19 de Maio de 2001, data a partir da
qual reúnem as condições gerais de promoção, contam a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para os efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, resultante da
passagem à reserva do 111666, sargento-mor TRC José Manuel Palrão
Ribeiro, em 28 de Fevereiro de 2001.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 5765,
sargento-mor TRC António Nascimento Pereira, pela ordem indicada.

21 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 946/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro da classe
de radaristas em regime de voluntariado (RV) ou em regime de con-
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trato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9300800, primeiro-grumete R RC Ana Filipa Rolo Feiteira.
9301000, primeiro-grumete R RV Patrícia Alexandre Amaral de

Campos.
9305000, primeiro-grumete R RC Ricardo Nuno de Araújo Rego.
9301800, primeiro-grumete R RV João Paulo Poisa Teixeira dos

Santos.

Promovidos a contar de 19 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9326699,

segundo-marinheiro R RV Nuno da Costa Quinta de Castro Cons-
tâncio, pela ordem indicada.

21 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 947/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro da classe
de electricistas em regime de voluntariado (RV) ou em regime de
contrato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9302700, primeiro-grumete E RV Nuno Miguel de Almeida Godinho.
9302200, primeiro-grumete E RC Frederico Gonçalves dos Reis.
9303500, primeiro-grumete E RV Filipe Miguel Martins de Sousa

Marques.
9302400, primeiro-grumete E RC Paulo Jorge Barros Lagarelhos.

Promovidos a contar de 10 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 527099,

segundo-marinheiro E RC Tiago Filipe Magro Serra, pela ordem
indicada.

21 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 948/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe da taifa, subclasse de despenseiro, respectivamente, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9318299, primeiro-grumete TFD RC Cátia Patrícia Moreira Gama.
9318599, primeiro-grumete TFD RV Lara Sofia Barata Moro.
420899, primeiro-grumete TFD RC Jorge Manuel Flora Joel.
9321499, primeiro-grumete TFD RC Álvaro Rogério Gouveia

Gonçalves.
525198, primeiro-grumete TFD RC Luís Miguel Varanda dos Santos.
414399, primeiro-grumete TFD RC Fernando João Garcia Lopes

Gomes.
9319399, primeiro-grumete TFD RC Ana Maria da Cruz Silva.
9329199, primeiro-grumete TFD RC Ivo Emanuel Pedroso dos Santos.
403199, primeiro-grumete TFD RC Casimiro José Duarte Gonçalves.
9324199, primeiro-grumete TFD RC Eduardo João Carrilho Rodri-

gues.
9307899, primeiro-grumete TFD RV Maria Lisa Pimentel Oliveira.
9328899, primeiro-grumete TFD RC Marco António Alves Domin-

gues.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9309999,

segundo-marinheiro TFD RV Nuno Miguel Dias Rebocho, pela ordem
indicada.

21 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 7731/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública pretende recrutar
por transferência ou requisição para o quadro de pessoal com funções

não policiais os seguintes funcionários: quatro da carreira de assistente
administrativo, sendo três para o Comando da PSP de Évora e um
para o Comando Equiparado da Horta, e um auxiliar administrativo
para o Comando da PSP de Évora.

2 — Os possíveis interessados deverão apresentar as suas candi-
daturas no prazo máximo de 15 dias úteis mediante requerimento
dirigido ao director nacional da Polícia de Segurança Pública, a enviar
para o Largo da Penha de França, 1, 1199-010, devendo constar:

a) Identificação completa, com morada e telefone;
b) Habilitações literárias;
c) Serviço a que pertence, onde exerce funções, o quadro e a

natureza do vínculo;
d) Referência do local onde pretende exercer funções (Évora

ou Horta).

3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de fotocópia do
bilhete de identidade e cartão de contribuinte, bem como do cur-
riculum vitae, com indicação pormenorizada da experiência profis-
sional na Administração Pública e classificação de serviço dos três
últimos anos.

4 — A selecção será feita com base na apreciação dos elementos
referidos no n.o 2, constantes do respectivo requerimento, no currículo
e na entrevista.

5 — Vencimento e local de trabalho — as funções serão exercidas
no Comando da PSP de Évora e no Comando Equiparado da PSP
da Horta, sendo as condições de trabalho, regalias e remunerações
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

25 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 11 949/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 22 de Maio de 2001, no
uso da subdelegação de competências:

Promovidos ao posto de subchefe principal, por antiguidade, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de
Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto de 2000, os
subchefes abaixo indicados:

M/134419, Pedro Manuel Nobre Ferreira — CM Lisboa.
M/138483, José Martins Teixeira Coelho — CM Porto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 11 950/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança
Pública de 7 de Maio de 2001, por delegação:

Albertina Correia da Fonseca, Maria Joaquina Calado Rebocho Quito
Orvalho, Zeferina Maria Pacheco Curto Ramalho Secretário, Maria
Imaculada Medeiros Couto, Maria Ilda Rodrigues Correia de
Medeiros, António de Jesus Conceição Marques e Matilde da Silva
Santos Soares, assistentes administrativos principais do quadro de
pessoal com funções não policiais da Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, para a categoria de assistente administrativo especialista
(escalão 3, índice 285) do mesmo quadro, com efeitos a 26 de
Abril de 2001, considerando-se exonerados dos lugares anteriores
àquela data.

Maria Isabel Russo Temudo Cordeiro, Belmira de Carvalho Paiva
Nobre, Elvira Maria Rodrigues Vicência Correia Guedes, Mariana
Martins Agostinho Marujo Lopes, Maria Isabel Rodrigues Tomás
Gonçalves, Maria José Goulão Ribeirinho Louro de Almeida, Alice
do Carmo Batalha Frazão, Ilda Maria Carvalho Guerra Martins
Lucas, Maria Elisa Alves Pinto Pereira e Maria Julieta da Rosa
Roque Martins, assistentes administrativas principais do quadro
de pessoal com funções não policiais da Direcção Nacional da Polí-
cia de Segurança Pública — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, para a categoria de assistente administrativo especialista
(escalão 2, índice 270) do mesmo quadro, com efeitos a 26 de
Abril de 2001, considerando-se exoneradas dos lugares anteriores
àquela data.

Maria Eugénia Rebelo Ramos da Rocha e Cunha, João Manuel Rodri-
gues Moutinho, Maria Josefina Correia de Freitas Santos Silva Mira,
Adília Maria Barnabé de Carvalho, Maria Filomena Pereira Duque
Lopes, Rui Jorge Barbosa Bacelar Pinto e Madania Ibraino Mussá
Chande Vilbró, assistentes administrativos principais do quadro de
pessoal com funções não policiais da Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, para a categoria de assistente administrativo especialista
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(escalão 4, índice 305) do mesmo quadro, com efeitos a 26 de
Abril de 2001, considerando-se exonerados dos lugares anteriores
àquela data.

Ana das Dores Silva Rato Pina Palma, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal com funções não policiais da Direcção
Nacional da Polícia de Segurança Pública — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, para a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista (escalão 1, índice 260) do mesmo quadro,
com efeitos a 26 de Abril de 2001, considerando-se exonerada do
lugar anterior àquela data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 11 951/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança
Pública de 7 de Maio de 2001, por delegação:

Helena Pinheiro Simões Correia, Maria José Franco da Cruz Constança,
Anunciação Abrantes Costa Peres, Mariana da Conceição Belo Cinza
de Almeida, Maria Cristina Vergas Lopes, Maria Teresa Rodrigues
Cunha Batista, José Avelino Gonçalves Carvalho Spínola, Isabel
Maria Ribeiro e Carmo, Zulmira Maria Henriques Miguel Ferreira,
Edite Berta de Brito Jacinto, Maria da Glória Baltazar Vrea Gor-
dalina, Fernanda Maria Rama Vargas de Oliveira e Maria Carreira
Francisco, assistentes administrativos do quadro de pessoal com fun-
ções não policiais da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública — nomeados definitivamente, precedendo concurso, para a
categoria de assistente administrativo principal (escalão 1, índice 215)
do mesmo quadro, com efeitos a 26 de Abril de 2001, considerando-se
exonerados dos lugares anteriores àquela data.

Joaquim Rodrigues Baptista, Maria João Machado Mão de Ferro,
Maria do Espírito Santo da Graça Rodrigues Barge, Maria Eugénia
Horta Salgueiro Guimarães Gonçalves, Jacinta de Fátima Sousa
Veloso e Margarida de Lurdes Teixeira Pereira Afonso, assistentes
administrativos do quadro de pessoal com funções não policiais
da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, para a categoria de assis-
tente administrativo principal (escalão 4, índice 245) do mesmo
quadro, com efeitos a 26 de Abril de 2001, considerando-se exo-
nerados dos lugares anteriores àquela data.

Maria da Glória Martinho Lérias, Maria Edite Reis Loforte Paiva
Lopes, Lucilda Rodrigues Mendes, Maria Alexandrina Fontes da
Rosa Murtes, Maria Joana Gamurça Bacalhau Monteiro Bicas,
Francelina Maria David dos Santos, Carminda Vieira Gonçalves
da Luz, Virgínia da Conceição Ferreira da Silva Branco, Angelina
Rosa Grazina Ratinho Lopes, Joaquina Maria Carvalho Sebastião
Cabecinha, Isabel Adozinda Fonseca Boaventura Fernandes,
Eduardo Manuel Pereira Lopes, Maria Filomena Carreira da Cunha
Sequeira Alves, Maria Isabel Sarabando da Rocha, Levina Maria
Gaspar Fernandes, Maria Nair Pereira de Barros, Laura Moreira
Silveira, Maria Emília Mendonça Machado Ramos Cabral, Deo-
linda Antunes Martins, Maria Moreira Rocha, Maria Cecília Mateus
Santos Gouveia, António Pêga Xavier, Manuel Lourenço Venâncio,
Prazeres dos Anjos Carvalho Seca, Maria Lucinda da Costa Mau-
rício Baltazar, Maria Luísa Fernandez de Deus Abreu, Maria da
Conceição de Jesus Dias Soares da Costa, Maria Rufina Raposo
Soares, Maria de Lurdes Duarte Mateus Correia da Silva, Ana
Maria dos Santos Matias Fernandes, Emília Maria Ferreira de
Almeida Duarte Guimarães, Maria da Conceição Pascoal Piteira
Rodrigues, Aida Maria Galrão Moreira, Judite Luísa da Silva Vala-
das, José Manuel da Graça Curado, Maria Adélia Figueiredo Alves
Antunes, Carlos Alberto Simões Aguileira Baptista Antunes, Antó-
nio Rocha da Costa, Ivone Pereira Simões e Maria José Milheiro
Domingos, assistentes administrativos do quadro de pessoal com
funções não policiais da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública — nomeados definitivamente, precedendo concurso, para
a categoria de assistente administrativo principal (escalão 5,
índice 260) do mesmo quadro, com efeitos a 26 de Abril de 2001,
considerando-se exonerados dos lugares anteriores àquela data.

Ana Rita Martins, assistente administrativa do quadro de pessoal com
funções não policiais da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública — nomeada definitivamente, precedendo concurso, para a
categoria de assistente administrativa principal (escalão 2,
índice 225) do mesmo quadro, com efeitos a 26 de Abril de 2001,
considerando-se exonerada do lugar anterior àquela data.

Maria de Fátima Leandro de Sousa Charneca e Maria Laura Amaral
Faria Simões, assistentes administrativas do quadro de pessoal com
funções não policiais da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, para
a categoria de assistente administrativa principal (escalão 3,
índice 235) do mesmo quadro, com efeitos a 26 de Abril de 2001,
considerando-se exoneradas dos lugares anteriores àquela data.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 11 952/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Abril de 2001:

Lista n.o 34/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Jorge Luiz de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-9-59
Victor Miguel de Oliveira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-12-53
Ronaldo Reny da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-62

21 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 11 953/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
24 de Abril de 2001:

Lista n.o 29/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, ao cidadão
brasileiro:

Data
de nascimento

Douglas Santos Siqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-3-75

21 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Despacho n.o 11 954/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
24 de Abril de 2001:

Lista n.o 30/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Alexandre de Carvalho Zavarize . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-65
Ana Célia Hage Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-6-58
Karen Alves Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-11-78
Maria José Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-58
Ana Lucia da Silva Craveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-2-66
Adriadna Oliveira Araujo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-4-70
Avestil José Eugénio da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-58
Maria Estela Pereira de Lara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-2-63
Elaine May de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-11-62
Liliana Tonietti Moita Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-10-54
Alessandra Vidueira Yanez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-78
Fátima Maria Queiroga Raimondi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-2-59
Luciano Assumpção Colin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-6-73
Karla Cristina Afonso de Alvarenga Figueiredo . . . . . . . . . 26-4-74

21 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Despacho n.o 11 955/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Abril de 2001:

Lista n.o 32/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Fábio Evangelista Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-71
Guilherme Alves de Ascenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-10-63
Joana d’Arc Alves Sousa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-1-75
Alfeu Cruz Santos Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-2-66
Hosana Matias de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-3-83
Elias Matias de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-82
Rossana França de Madureira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-7-78
Paulo Manoel Alves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-7-76
Edna Ferreira de Andrade Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-70
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Iolanda Regina Morau Ferreira Macena . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-61
Cristiane Isidoro Guedes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-67
Tania Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-5-74
Janaína Santos Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-74

21 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Despacho n.o 11 956/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
27 de Abril de 2001:

Lista n.o 33/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Silvio Carvalho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-5-79
André Luis de Sousa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-65
Janaína da Cunha Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-79
Jefferson Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-82
Marcio Tsuyoshi Kumagai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-3-83
Nely Maria de Oliveira Barduzzi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-66
Fernanda Barroso de Carvalho Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . 1-7-65
Marcos César Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-3-68
Rosane Silva da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-8-61
Leonardo Monaco Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-72
Jefferson Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-83
Millene Augusta Gouveia Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-8-79

21 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 11 957/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
24 de Abril de 2001:

Lista n.o 31/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Murilo Cesar Brito de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-8-61
Maria Helena Ranita Andrade Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-3-56
Henrique Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-7-81
Vanda da Conceição Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-55
Anna Karenina Borges Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-10-70
Mário César Silveira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-5-66
Cid de Alverga Feital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-1-65
Rubens Carlos Comitto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-11-53
Mary Pereira Rangel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-64
Silvia Regina Carvalho de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-61
Marcia de Fátima Borges Fávaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-69
Francisco Carlos Alves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-1-53
Maria de Lourdes dos Santos Beta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-66
Leny Queiroz Feitoza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-9-44

21 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 11 958/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b),
do ponto III do despacho n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001:

Precedendo aprovação em estágio de ingresso, nomeados, defi-
nitivamente, técnicos verificadores de 2.a classe do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da data
do despacho, os estagiários a seguir identificados:

Jorge Miguel Ruivo Carvalho.
Isabel Maria Vieira Osório Dias.
José Carlos Teias Gomes.

Carlos Augusto Costa Vale Quaresma.
António Eusébio Pereira Cardoso Martins.
Carla Sofia Pereira Silva Vieira.
Paulo Sérgio Alexandre Ramos.
Cidália Maria Lima Pereira.
Inês Maria Andrade Silva Cunha Santos.
Ana Teresa Parada Rosa.
Susana Irene Barbosa Andrade.
Ricardo Ferreira Marmelo.
Cecília Seixas Pedrosa.
Joaquim Manuel Fernandes Ferreira Gomes.
Carla Patrícia Martins Carvalho.
Paulo Jorge Baptista Aires.
Carlos Manuel Martins Santos.
Fernando José Gonçalves Sousa.
Maria Carmo Martins Moreira Neto.
Adérito José Henriques Silva.
Paulo Jorge Cunha Almeida.
Nuno Maria Malta Abreu.
Nuno Vasco Candeias Costa Ramos.
Rosa Maria Oliveira Rocha Campos.
Mário Rodrigues Morais.
Rosa Maria Martins Moreira Reis.
Vanda Paula Parreira Silva.
António Paulo Silva Carvalho.
Marco Manuel Prata Silva Oliveira.
Alexandre José Sena Alhinho.
Maria José Rosa Pompeu Santos.
Juan Carlos Pereira Gomes.
Arminda Manuela Santos Carapinha Clemente Valente.
Carlos Pedro Sousa Vale Valadas Silva.
Orlando Nascimento Tomé Rodrigues.
José Manuel Ferreira Bouça Matos.
Rui António Pereira Alves.
Alfredo Lindolfo dos Santos Pinto Monteiro.
Alberto José Gonçalves Queiroga.
Manuel António Cardoso Bastos Silva.
Luís Miguel Ferreira Cunha Oliveira.
Ana Margarida Reis Tremoceiro.
António Pedro Ferreira.
Fernando Cruz Oliveira.
Sílvia Alexandra Ferreira Lopes.
Alexandre Manuel Belo Carmona Jesus.
Carla Isabel Conceição Ferreira Monteiro.
Maria Manuela Cardoso Morgado Andrade.
Nelson Filipe Almeida Rodrigues.
João Pedro Rodrigues Teles.
Sónia Fátima Martins Sousa Lima.
Sérgio Domingos Araújo Carvalhido.
Anabela Olga Fátima Silva Gaspar Afonso.
Maria Ermelinda Dias Pimenta Santos.
Filomena Maria Ferreira Branco Santos.
Carla Maria Gonçalves Martins Pires.
Ana Rita Veiga Freire Santos.
Paula Margarida Viana Marreiros.
Luís Manuel Fonseca Reis.
Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes.
Nuno Filipe Vicente Costa Teixeira.
Rosa Maria Lopes Ferreira.
Nuno Miguel Carido Ribeiro Oliveira.
Carla Susana Areia Miranda.
Carlos Manuel Pires Lages.
Marco António Costa Macedo.
Maria Dores Monteiro Craveiro.
Lígia Maria Bernardino Simões Vinagre.
Ana Maria Claro Pimenta Costa Rodrigues.
Fátima Maria Canhota Paulo.
Maria Madalena Dias Silva Vieira.
Ana Margarida Sousa Silva.
José Jorge Araújo Ferreira.
Ricardo Jorge Carvalho Magalhães.
Maria Eduarda Rafael Pires Teixeira.
José Pedro Henriques Ferreira Carvalho.
Ana Cristina Mendonça Pedrosa.
Rui Manuel Silveira Pinto.
José Cruz Barrosa.
Maria Helena Pinto Queiroz.
Álvaro Moreira Ramos.
António Lima Correia.
António Manuel Soares Pereira.
Albino Manuel Pinheiro Rocha.
Maria Conceição Peixoto Gomes Ribeiro Pereira.
Sandra Maria Costa Pereira.
Carla Cristina Santos Domingues.
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Manuel Henrique Sá Couto Costa Valente.
Marta Barahona Couceiro Queiroz Melo.
Adriana Maria Pina.
Maria João Gama Ferreira.
José Paulo Moura Santos.
Ana Isabel da Conceição Carreira Germano.
João Paulo Freitas Barros Luís.
José Paulo Sousa Gordinho.
Susana Isabel Luz Arroja Neves.
José Carlos Camarinha Oliveira.
Valter Sousa Faria.
António José Santos Garcia Barradas Bico.
Eugénio António Carmo Gonçalves.
Paulo Jorge Ferreira Costa.
Matilde Silva Pinheiro.
Fernando Jorge Cunha Nunes.
Sofia Alexandrina Martins Bernardino Ribeiro.
Carlos Augusto Fernandes Marques.
Isabel Cristina Martins Antunes.
Maria Jesus Marcos Amaral.
Paulo Alexandre Ralha Bicas.
Nuno Pedro Simões Carvalho Carneiro.
Nelson Miguel Rodrigues Coelho.
Fernando Manuel Lopes Palminha Valente.
Sandra Maria Matos Valente Almeida.
Joaquim Cabral Pereira.
Cristina Maria Arsénio Rocha.
Olímpia Maria Cacais Campos.
Maria Alexandra Pereira Fonseca.
Beatriz Gomes Peixoto.
Paulo Miguel Cordeiro Teixeira Lopes.
Maria Gabriela Silva Antunes Azevedo.
Isabel Maria Caiola Correia.
Marta Cristina Silva Pinheiro Lourenço.
Eduardo Pedro Louro Ribeiro Rezende.
Pedro Nuno Nunes Fernandes Barros.
Gil Correia Valente.
Bruno Ramiro Reimão Castro Ferreira Monteiro.
José Luís Carvalho Peyroteu.
Elísio Manuel Alves Silva Fontes.
Pedro Manuel Baptista Neves.
João José Cordeiro Santos.
Teresa Alexandra Vaz Torrão Arez.
Marco Alexandre Barbosa Veludo Santos.
Elsa Monteiro Cruz.
José Avelino Ribeiro Costa Cunha.
Manuel Ramos Mónica.
José António Santos Borges.
José Alfredo Arteaga Neves.
António Manuel Banha Parente Marques.
Pedro José Teixeira Salvação Barreto.
Jorge Inácio Guerreiro.
Lúcia Margarida Ávila Costa Rosa.
Luís Miguel Machado Fernandes Silva.
Vítor Manuel Gonzalez Lopes Rego.
Luísa Maria Quitério Figueira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho (extracto) n.o 11 959/2001 (2.a série). — Delegação
de competências. — A) No âmbito da autorização constante da parte II,
n.o 8, do despacho n.o 6181/2001 (2.a série), de 28 de Fevereiro, do
director-geral dos Impostos, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 74, de 28 de Março de 2001, subdelego as seguintes com-
petências constantes do n.o 7.7, alíneas a) a x), daquele despacho:

1) No director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira e,
nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe de divisão
Rui Óscar Lopes Navarro, as referidas nas alíneas a) a l),
inclusive;

2) No director de finanças-adjunto Urbano da Ressureição
Raposo e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe
de divisão Raul Carlos Resende, as referidas nas alíneas m)
a x), inclusive, com excepção das referidas nas alíneas m)
a q), que respeitem a grandes empresas;

3) Nos chefes de finanças, as referidas nas alínea c) e m) (mas
apenas quando respeitem aos pequenos retalhistas compreen-
didos na subsecção II da secção IV do Código do IVA).

B) Atento o disposto no n.o 2 da parte III do referido despacho,
subdelego a competência para autorização de despesas, da forma que
segue:

1) Até ao montante de 1 000 000$:

No director de finanças-adjunto António Neves Ribeiro
Coutinho;

2) Até ao montante de 200 000$:

Nos chefes de finanças e tesoureiros de finanças, no chefe
da Secretaria Administrativa das Execuções Fiscais e
na responsável do serviço de administração geral, técnica
superior assessora principal licenciada Augusta da Con-
ceição da Silva Pereira Machado Meneses.

§ único. As subdelegações constantes dos dois números anteriores
estão limitadas pelos montantes das dotações orçamentais atribuídas
aos respectivos serviços.

C) Nos termos do disposto no n.o 6 da parte III do referido despacho,
subdelego as competências previstas nas alíneas a) a d) e f) do n.o 4
daquela parte III, no director de finanças-adjunto António Neves
Ribeiro Coutinho.

D) No uso dos poderes que me foram conferidos pelo mesmo des-
pacho, subdelego as competências referidas no n.o 1.9 da parte II,
nos tesoureiros de finanças.

Este despacho produz efeitos desde 11 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação de com-
petências.

15 de Abril de 2001. — O Director de Finanças do Porto, Francisco
Chaves.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 7732/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preen-
chimento do cargo de director de serviços de Produção e Suporte
Técnico do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 1999,
passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado José Carlos da Costa Pereira, director de
serviços.

Licenciada Maria Luísa Vicente Teixeira, subdirectora-geral.

Vogais suplentes:

Alexandre Campos Cruz, subdirector-geral.
Licenciado José Rodrigo Castro, subdirector-geral.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7733/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Controlo
da Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão da Informação
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, passa
a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria da Guia Mateus Rolim Meirinha,
coordenadora de área.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria Antonieta Torres Saraiva, coordenadora
de área.

Licenciada Graciosa Martins Delgado Caetano Martins,
coordenadora de área.

Vogais suplentes:

Manuel Francisco Alves de Carvalho, director de serviços.
Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais, subdi-

rectora-geral.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7734/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Gestão de Pessoal da Direcção de Serviços
de Gestão dos Recursos Humanos do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros,
cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz,
directora de serviços, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Guia Mateus Rolim Meirinha, coor-
denadora de área.

Licenciada Maria da Glória Rego Resende Valente Garras,
coordenadora de área.

Vogais suplentes:

Manuel Francisco Alves de Carvalho, director de serviços.
Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais, subdi-

rectora-geral.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7735/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da comissão de observação e acom-
panhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que se refere
a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Produção da Direcção de Serviços de
Produção e Suporte Técnico do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31
de Dezembro de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Teresa Maria de Melo Claro da Fon-
seca, directora de serviços, em gestão corrente.

Vogais efectivos:
Manuel Francisco Alves de Carvalho, director de serviços.
Licenciada Maria Antonieta Torres Saraiva, coordenadora

de área.

Vogais suplentes:
Licenciada Olga Maria Gomes Pereira Lousa, coordenadora

de área.
Licenciado José Carlos da Costa Pereira, director de

serviços.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7736/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da comissão de observação e acom-
panhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que se refere
a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Suporte Técnico e Desenvolvimento
Tecnológico da Direcção de Serviços de Produção e Suporte Técnico
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, passa
a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Antonieta Torres Saraiva, coordenadora
de área.

Licenciada Maria da Guia Mateus Rolim Meirinha, coor-
denadora de área.

Vogais suplentes:

Licenciado José Carlos da Costa Pereira, director de
serviços.

Licenciada Maria da Glória Rego Resende Valente Garras,
coordenadora de área.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7737/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão de Redes da Direc-
ção de Serviços de Telecomunicações do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Teresa Maria de Melo Claro da Fon-
seca, directora de serviços, em gestão corrente.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Antonieta Torres Saraiva, coordenadora
da área.

Manuel Francisco Alves de Carvalho, director de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciado José Carlos da Costa Pereira, director de
serviços.

Licenciada Olga Maria Gomes Pereira Lousa, coordenadora
de área.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7738/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preen-
chimento do cargo de coordenador do Núcleo de Sistemas de Infor-
mação de Gestão da Área de Sistemas Comunitários Fiscais e de
Suporte Organizacional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, cujo aviso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Isabel Madeira Alves, subdi-
rectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Teresa Maria de Melo Claro da Fonseca, direc-
tora de serviços, em gestão corrente.

Licenciada Graciosa Martins Delgado Caetano Martins,
coordenadora de área.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Glória Rego Resende Valente Garras,
coordenadora de área.

Manuel Francisco Alves de Carvalho, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7739/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 254/2001, que o júri do concurso para preen-
chimento do cargo de coordenador do Núcleo de Apoio Regional
a Coimbra, Guarda e Viseu da Área de Apoio Tecnológico à Região
do Norte do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, cujo aviso foi publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Teresa Maria de Melo Claro da Fon-
seca, directora de serviços, em gestão corrente.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Antonieta Torres Saraiva, coordenadora
de área.

Manuel Francisco Alves de Carvalho, director de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Glória Rego Resende Valente Garras,
coordenadora de área.

Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais, subdi-
rectora-geral.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Instituto de Informática

Despacho n.o 11 960/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 3172/2001, de 31 de Janeiro,
do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, nomeio,
em regime de gestão corrente, a licenciada Rosa Maria Serieiro Bicho
da Costa Peças, até à renovação da sua comissão de serviço, como
vogal do conselho de direcção do Instituto de Informática.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Maio de
2001, ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados.

23 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 11 961/2001 (2.a série). — A Linha do Norte,
com cerca de 335 km de extensão está inserida no principal eixo
ferroviário do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante
desta espinha dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele con-
fluem as linhas mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional.
Alguns dos troços da Linha do Norte estão muito próximos dos seus
limites de saturação, impondo-se pois a sua modernização, de modo
a conferir-lhe não só uma maior capacidade de oferta, bem como
uma substancial melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade e com-
petitividade, com a consequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Albergaria dos Doze-Alfa-
relos, é necessário construir caminhos de acesso directo e indirecto
à passagem superior ao quilómetro 162,451, passagem superior pedo-
nal ao quilómetro 183,775 e passagem inferior pedonal ao quilómetro
191,536 e restabelecimento do acesso a propriedades.

É assim imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos
necessários à execução destas obras.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 10 de Abril de 2001, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das respectivas obras, declaro a utilidade pública com carácter de
urgência das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes,
constantes nas plantas com os n.os 07292, 07354 e 07355, e respectivos
mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7354 11 Manuel Ferreira, Rua da Fonte, 23, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6334 – – 183 – 25

7354 12 António de Jesus Mendes, Rua Branca, Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6343 – – 723 – 30

7354 13 Frederico Gaspar Pereira, Rua da Fonte, 24, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . 6344 – – 278 – 77

7354 14 Conceição Rodrigues G. Pereira e outro, Rua da Fonte, 24, Arneiro do Pisão, Pombal . . . 6345 – – 241 – 149

7354 15 Herdeiros de José Gonçalves Morgado, Arneiro do Pisão, Vermoil Gare, 3100 Pombal . . . . . 6346 – – 276 – 171

7354 16 Ilda de Jesus Salgueiro, Rua de João Ortigão Ramos, 11, 5.o, esquerdo, Lisboa . . . . . . . . . 6347 – – 264 – 134

7354 17 Ilda de Jesus Salgueiro, Rua de João Ortigão Ramos, 11, 5.o, esquerdo, Lisboa . . . . . . . . . 6348 – – 282 – 102

7354 18 Manuel Gonçalves Gomes e outro, Rua Principal, 119, Matos da Ranha, Vermoil . . . . . . . 6341 – – 445 – 79

7354 19 Manuel Gaspar Raimundo, Rua do Marquês de Pombal, Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . 6349 – – 544 – 8

7354 20 Manuel Domingos Francisco e outro, Rua do Marquês de Pombal, Pisão, Pombal . . . . . . . 6342 – – 363 – –

7354 21 Emília de Jesus, Rua do Pisão, Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6350 – – 78 – –

7354 22 Manuel Lopes, Apartado 38, caixa postal n.o 8365, Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6301 – – 435 – 9

7354 7 José Gonçalves Morgado, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6305 – – 76 – –

7354 8 Ilda de Jesus Salgueiro, Rua de João Ortigão Ramos, 11, 5.o, esquerdo, Lisboa . . . . . . . . . 6304 – – 208 – 38

7354 9 Ilda de Jesus Salgueiro, Rua de João Ortigão Ramos, 11, 5.o, esquerdo, Lisboa . . . . . . . . . 6303 – – 162 – 44

7354 10 Serventia de inquilinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 16 – –

7354 23 Serventia de inquilinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 103 – –

7354 25 Manuel Lopes, Apartado 38, caixa postal n.o 8365, Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6300 – – 438 – 31
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7354 26 Manuel da Silva Sabugueiro, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6299 – – 118 – –

7354 26.1 Manuel da Silva Sabugueiro, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6299 – – 23 – –

7354 22.1 Manuel Lopes, Apartado 38, caixa postal n.o 8365, Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6301 – – 251 – –

7354 24 Adelaide da Piedade Mendes, 64, Boulevard Bardés, Paris 750-18 France . . . . . . . . . . . . . . 6302 – – 144 – –

7354 27 Manuel Pereira, Rua Arunca, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6297 2203 – 89 – –

7354 28 Mireille Claude Yvonne Druet, Rua de Santa Luzia, 5, 3.o, apart. 258, Pombal . . . . . . . . . . 10 713 – – 332 – –

7354 29 António Gonçalves Ferreira, Rua de Santo António, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . 10 719 – – 161 – 34

7354 30 Manuel Mendes Rossadas, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 720 – – 148 – 25

7354 31 José Lopes Mendes, Alto do Alfarrobal, lote n.o 29, Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 721 – – 854 – –

7354 32 António Maria Lopes, Rua de Santo António, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . 10 714 – – 92 – –

7354 33 Carlos de Jesus Lopes e outro, Rua de Gomes Ramos, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . 10 715 – – 8 – –

7354 34 Beatriz de Jesus Norte, Rua de Santo António, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . 10 725 – – 50 – –

7354 35 Manuel dos Santos, Rua das Soalheiras, 20, Soalheiras, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 724 – – 71 – –

Passagem superior pedonal ao quilómetro 183,775

Distrito de Coimbra.
Concelho de Soure.
Freguesia de Soure.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7355 1 João Carlos Rodrigues Caetano, Vale da Borra, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 621 – – 85 – –
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Passagem inferior pedonal ao quilómetro 191,536 e restabelecimento do acesso a propriedades

Distrito de Coimbra.
Concelho de Soure.
Freguesia de Vila Nova de Anços.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7292 1 António Duarte Carraça, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2323 – – 1063 – 304

7292 1.1 António Duarte Carraça, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2323 – – 62 – –

7292 2 Filipe Leal Rebola Sénior, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2324 – – 196 – –

7292 2.1 Filipe Leal Rebola Sénior, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2324 – – 18 – –

7292 3 Henrique Santos Alves e outro, Praça de Luís de Camões, 3-A, rés-do-chão, Vila Nova
de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2325 – – 273 – –

7292 3.1 Henrique Santos Alves e outro, Praça de Luís de Camões, 3-A, rés-do-chão, Vila Nova
de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2325 – – 33 – –

7292 4 António Cupido dos Santos, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2326 – – 137 – –

7292 4.1 António Cupido dos Santos, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2326 – – 3 – –

7292 5 António Cupido dos Santos, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2327 – – 75 – –

7292 5.1 António Cupido dos Santos, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2327 – – 6 – –

7292 6 José de Sousa Mendes, Rua do Pedregal, 34, Vila Nova de Anços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3 – 18 – 50
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Despacho n.o 11 962/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta, bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Quintãs-Ovar, é necessário
ocupar terrenos adicionais para a construção do acesso à passagem
superior ao quilómetro 278,512 e caminho alternativo à passagem
superior ao quilómetro 286,243.

Em relação a estes projectos através do despacho n.o 21 018/99
(2.a série), de 7 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 258, de 5 de Novembro de 1999, foi declarada a utilidade pública,
com carácter urgente, da expropriação de determinados bens imóveis
e direitos a eles inerentes, considerados necessários para a realização
destas obras.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 10 de Abril de 2001, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das respectivas obras, declaro a utilidade pública, com carácter de
urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles ine-
rentes, constantes das plantas com os n.os 07306 e 07331, e dos res-
pectivos mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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ANEXO

Mapa de áreas

Linha do Norte — Subtroço 3.2 — Quintãs-Ovar

Acesso directo e indirecto à PS ao quilómetro 278,512

Distrito: Aveiro.
Concelho: Aveiro.
Freguesia: Cacia. Data: 13 de Fevereiro de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7306 9 José Maria Rodrigues Crespo e outra, Póvoa do Paço, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2138 (–) 315
(*) 310

7306 9A José Maria Rodrigues Crespo e outra, Póvoa do Paço, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2138 (–) 134

7306 10 Herd. de José Manuel Silva Simões, Rua de Amadeu do Vale, 130, Cacia . . . . . . . . . . . . . . 2095 (–) 338 (*) 212
(*) 257

7306 11 António Dias Rodrigues, Rua da Constituição, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2094 (–) 13 21
(–) 14
(*) 156

7306 11A António Dias Rodrigues, Rua da Constituição, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2094 (–) 409

7306 12 Herd. de Manuel Arcanjo, Rua do Dr. Marques da Costa, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . 2096 (–) 24
(*) 75

7306 12A Herd. de Manuel Arcanjo, Rua do Dr. Marques da Costa, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . 2096 (–) 65

7306 13 Ramiro de Oliveira Teixeira, Rua do Dr. Marques da Costa, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . 2097 (–) 36
(*) 58

7306 13A Ramiro de Oliveira Teixeira, Rua do Dr. Marques da Costa, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . 2097 (–) 56

7306 14 António Rodrigues Neto, Rua do Dr. Marques da Costa, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . 2098 (–) 102
(*) 81

7306 14A António Rodrigues Neto, Rua do Dr. Marques da Costa, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . 2098 (–) 89

7306 15 Deolindo F. Fonseca Tavares, Serém de Cima, Mouriscas do Vouga, Águeda . . . . . . . . . . . 2099 (–) 145
(*) 42
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7306 15A Deolindo F. Fonseca Tavares, Serém de Cima, Mouriscas do Vouga, Águeda . . . . . . . . . . . 2099 (–) 68

7306 16 António Ventura Silva, Rua de Pedro Álvares Cabral, 84, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 (–) 406
(*) 19

7306 16A António Ventura Silva, Rua de Pedro Álvares Cabral, 84, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 (–) 81

7306 17A Albertino Almeida Santos, Rua do Samoucal, Sarrazola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2101 (–) 45

7306 18A Maria dos Santos Silva, Rua do Dr. Alberto Souto, 30, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2102 (–) 23

7306 19A Manuel Rodrigues Valente, Rua das Almas, Travessa do Vale Caseiro, Cacia . . . . . . . . . . . 2103 (–) 26

7306 20A António Correia Ministro, Rua do Conselheiro Nunes Silva, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2104 (–) 108

7306 21A Domingos Inácio Silva Gaspar, Rua da Liberdade, Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2105 (–) 38

7306 22A Jacinto Ventura Silva, Bairro da Câmara, 5, Assilhó, Albergaria-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . 2106 (–) 42

7306 23A António Rodrigues Bastos, Cabeço de Sarrazola, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2107 (–) 73

7306 24A Georgina Simões Oliveira, Rua do Dr. Marques da Costa, 152, Sarrazola . . . . . . . . . . . . . . 2108 (–) 39 41

7306 26A Manuel Ventura Afonso, Vilarinho, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2122 (–) 102

7306 27A Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1525 (–) 12

7306 27B Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1527 (–) 36

7306 27C Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1528 (–) 236 31

7306 27D Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1529 (–) 217 21

7306 28 João Barbosa R. Soares e outros, Rua de Santo António, Vilarinho, Cacia . . . . . . . . . . . . . 1524 (–) 289 22

7306 29 Alexandre Ribeiro e mulher, Rua do Conselheiro Nunes da Silva, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . 1523 (–) 137 20



N. o131
—

6deJunho
de2001

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
9523

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7306 30 Fernando Eusébio P. Costa e mulher, Rua de Pedro Álvares Cabral, 41, Cacia . . . . . . . . . . 1522 (–) 164 34

7306 31 Manuel Simões Silva e outros, Rua do Dr. Marques da Costa, Sarrazola . . . . . . . . . . . . . . . 1521 (–) 16

7306 32 Armando N. Ventura, Bairro da Câmara, 5, Assilhó, Albergaria-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . 2091 (–) 178

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.

Caminho de serviço alternativo ao quilómetro 286,243

Concelho: Estarreja.
Freguesia: Salreu. Data: 20 de Fevereiro de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7331 1 Ernesto Barreto e José Moutela, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2589 73

7331 2 Manuel Augusto Valente Afonso, Rua da Ladeira, 48, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2590 29

7331 3 Maria do Carmo de Sousa Oliveira, Rua da Ladeira, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2591 48

7331 4 António Camilo Valente Oliveira, Rua do Padre Donaciano Freire, 18, 2.o, direito, Estarreja . . . . 2595 57

7331 5 Artur Figueira e Maria Figueira, Rua da Ladeira, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2599 184

7331 6 Manuel Afonso, Rua da Ladeira, 2, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2606 55

7331 7 José Valente de Oliveira, Rua da Ladeira, 37, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2607 70

7331 8 Ernesto Lacerda Marques Figueira, Ribeiro da Ladeira, 14, 3865-253 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2608 31

7331 9 Aristides Rodrigues Couras, Ribeiro da Ladeira, 34, 3865-253 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2609 27

7331 10 Manuel Pires Valente Figueira, Ribeiro da Ladeira, 4, 3865-253 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2610 44

7331 11 Alfredo Renato Soares da Silva, Ribeiro da Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2611 46
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Despacho n.o 11 963/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Maria Emília da Silva Castro Barbosa, para exercer
tarefas de coordenação no âmbito do processo do Metropolitano do
Sul do Tejo, que para o efeito é destacada da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de almoço fixados para as secretárias dos
gabinetes ministeriais, bem como, nos meses em que tal se justifique,
subsídios de férias e de Natal, devendo ser-lhe mensalmente pro-
cessado pelo orçamento do meu Gabinete a diferença entre a remu-
neração processada pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres
em razão do lugar de origem e o vencimento agora fixado.

3 — A referida nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por períodos idênticos, podendo, contudo, ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho anula o despacho n.o 7867/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 2001,
e produz efeitos a partir de 10 de Março de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado-Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 11 964/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada Leonor Cristina Cortês Rodrigues
Lemos Araújo para o exercício de funções de apoio jurídico do meu
Gabinete, que para o efeito é destacada da Inspecção-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento base ilíquido de adjunto de gabinete, incluindo as res-
pectivas despesas de representação, devendo ser-lhe mensalmente pro-
cessada pelo orçamento do meu Gabinete a diferença entre a remu-
neração processada pela Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade em razão do lugar de origem e o vencimento
agora fixado, bem como as diferenças correspondentes aos subsídios
de férias e de Natal.

3 — A referida nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por períodos idênticos, podendo, contudo, ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho anula o despacho n.o 7150/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, e
produz efeitos a partir de 10 de Março de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 11 965/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 22 de Maio de 2001, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra da variante às estradas nacionais
n.os 108 e 224 — nova ponte sobre o rio Douro em Entre-os-Rios,
com início previsto no prazo de um mês, declaro, no uso da com-
petência que me foi delegada pelo despacho n.o 7148/2001 (2.a série),
de 14 de Março, do Ministro do Equipamento Social, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela
Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público
subjacente à célere e eficaz execução da obra projectada, a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de
terreno necessárias à execução da obra das estradas nacionais n.os 108
e 224 — nova ponte sobre o rio Douro em Entre-os-Rios, identificadas
no mapa e na planta em anexo, com os elementos constantes da
descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que
sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

28 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Mapa de expropriações — DUP

Variante às estradas nacionais n.os 108 e 224 em Entre-os-Rios — nova ponte sobre o rio Douro

Identificação do prédio Áreas (metros quadrados)

Matriz/freguesiaNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza das parcelas

Parciais TotalDescrição
predial

Confrontações do prédio
Rústica Urbana

1 Beatriz da Silva Ferreira Casaca de
Lima Dias, Rua da Alemã, 274,
4400 Vila Nova de Gaia.

790 EJA 00012 ou 8 Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: caminho e estrada nacional.
Poente: caminho.

Solo para outros fins.
Sobrevalorização.
Depreciação.

2 309 2 309

2 Herdeiros de Maria Augusta da Silva
Ferreira Casaca.

791 EJA 00009 Norte: estrada nacional e ribeiro.
Sul: caminho.

Solo para outros fins.
Sobrevalorização.

391 391

Nascente: estrada nacional.
Poente: António Vieira Campos.

Indemnização
autónoma

Luís Mendes Rodrigues.

3 Engenheiro Hélio Gomes da Silva Serra,
Avenida de Ressano Garcia, 31, 3.o,
1070 Lisboa.

177 EJA 61 970
B-173

Norte: estrada nacional.
Sul: rio Douro.

Solo para outros fins.
Sobrevalorização.

1 124 1 124

Nascente: engenheiro Hélio Gomes da
Silva Serra.

Poente: Quinta da Granja.

4 Licínio Bastos Leite, Boure, Sardoura,
4550 Castelo de Paiva.

791 e 792
Sardoura

N/R Norte: rio.
Sul: caminho.

Solo para outros fins. 591 591

Nascente: rio.
Poente: José Esteves dos Santos.

5 Miguel Jesus da Silva, Boure, Sardoura,
4550 Castelo de Paiva.

30 Sardoura 1554, fl. 23 v.o
B-4

Norte: estrada.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.

Solo para outros fins.
Sobrevalorização.
Depreciação.

7 184 7 184

Poente: António Teixeira Ferreira.
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Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Declaração n.o 181/2001 (2.a série). — Dada sem efeito a
nomeação de Vítor Manuel da Costa Furtado para o lugar de motorista
de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio
de 2001, por ter desistido do lugar.

21 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Comissão de Planeamento das Comunicações
de Emergência

Despacho n.o 11 966/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 17.o e da alínea d) do artigo 9.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/93, de 5 de Maio, é nomeado representante do Ministério da
Administração Interna (MAI) na Comissão de Planeamento das
Comunicações de Emergência (CPCE) o coronel Alberto A. Pinto
Henriques, substituindo, assim, o Dr. António Manuel Marques
Nunes.

Este despacho produz efeitos a partir de 15 de Março de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente, A. Mateus da Silva.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 7740/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 572-E/80, de 26 de Dezembro, faz-se público que, por meu des-
pacho de 24 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, com vista ao preenchimento de um
lugar vago de secretário do conselho, do quadro de pessoal do Con-
selho Superior de Obras Públicas e Transportes.

2 — De salientar que é dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, pois a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e

na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento, em comissão de serviço, da vaga indicada, sendo o prazo
de validade fixado em seis meses contados da data de publicitação
da lista de classificação final.

4 — Ao secretário do conselho compete, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 37 015, de 16 de Agosto de 1948, secretariar todas
as secções e lavrar as respectivas actas e dirigir a secretaria do conselho,
entendidas estas acções, de acordo com a actual estrutura do orga-
nismo, como apoio técnico-administrativo aos conselheiros e coor-
denação das actividades da Repartição dos Serviços Administrativos.

5 — O local de trabalho é no Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes, em Lisboa, e a remuneração é, conforme determina
o n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 572-E/80, de 26 de Dezembro,
a correspondente à de director de serviços, atribuída de acordo com
as regras estabelecidas pela legislação em vigor. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

6 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 572-E/80,
de 26 de Dezembro, podem ser opositores ao concurso os chefes
de divisão e assessores dos quadros de pessoal do Ministério do Equi-
pamento Social habilitados com licenciatura em Engenharia Civil,
reconhecida pela Ordem dos Engenheiros, bem como dos quadros
de pessoal dos Ministérios do Planeamento, da Educação, da Saúde
e do Ambiente e do Ordenamento do Território, nos termos das
competências atribuídas pelo artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro.

7 — No concurso serão utilizados cumulativamente os seguintes
métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
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c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A ponderação da avaliação curricular e da entrevista pro-
fissional de selecção estabelecidas nos n.os 1 e 2 do artigo 22.o e
1 e 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

7.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer um
dos métodos de selecção.

7.5 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores na avaliação curricular ou na entre-
vista profissional de selecção.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo de computador, dirigido ao pre-
sidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, Rua
da Prata, 8, 1149-057 Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, dentro do prazo de
candidatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade e nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata, menção expressa
da categoria e serviço a que pertence;

d) Situação face à função pública (categoria detida, carreira,
serviço a que pertence e natureza do vínculo);

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Curriculum vitae devidamente detalhado e assinado;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se acha

vinculado, devidamente assinada e autenticada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a categoria que detém e res-
pectiva carreira, e a antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Documento comprovativo da sua inscrição na Ordem dos
Engenheiros;

e) Documentos que o candidato considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por si referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, em conformidade
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Conselheiro engenheiro José António Borja Santos
dos Reis Borges.

Vogais efectivos:

Conselheiro engenheiro José Inácio dos Santos Sousa
Guerreiro.

Dr. José Baptista Ferreira.

Vogais suplentes:

Conselheiro engenheiro José Manuel Proença Boavida.
Conselheiro engenheiro João Neves dos Santos Jorge.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Aviso n.o 7741/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 12 de Abril
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
director de serviços da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações constante do quadro anexo ao Decreto-Lei
n.o 409/87, de 31 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 124/91,
de 21 de Março.

2 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços do Serviço de Apoio
Técnico, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 409/87, de
31 de Dezembro.

5 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura em Direito e a experiência profissional
em carreiras de inspecção.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Inspecção-Geral de
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao inspector-geral da Inspecção-Geral de Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que
se candidata;

d) Declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão a concurso;

e) Menção expressa da posse das condições preferenciais, a que
se refere o n.o 6 do presente aviso, se for o caso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não apresentem
a declaração mencionada na alínea d) do número anterior.

8.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópia dos respectivos certi-
ficados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Aos candidatos que exerçam funções na Inspecção-Geral de
Obras Públicas, Transportes e Comunicações não é exigida a decla-
ração a que se refere a alínea a) do n.o 8.3, sendo ainda dispensada
a apresentação dos documentos comprovativos que se encontrem
arquivados no respectivo processo individual.

9 — Entrega dos requerimentos — os requerimentos e restante
documentação exigida deverão ser entregues pessoalmente na Repar-
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tição Administrativa da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Rua da Alfândega, 170, em Lisboa, ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

11 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior
a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
dos candidatos excluídos efectuar-se-ão nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A convocatória dos candidatos admitidos aos métodos de
selecção será feita pelo júri mediante ofício registado.

15 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 8 de Maio de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 204/2001, daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Elísio Costa Santos Summavielle, subdirector-
-geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

Vogais efectivos:

Arquitecto Augusto José Marques da Costa, director de
serviços da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais.

Engenheiro Joel Ricardo Nunes Vaz, director de serviços
da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais.

Vogais suplentes:

Arquitecto Victor Manuel Mestre de Oliveira, director de
serviços da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais.

Arquitecto José Filipe Pereira Patinhas Cardoso Ramalho,
director de serviços da Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Flores de
Andrade.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 11 967/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do CA do ICERR de 30 de Abril de 2001, no uso
das competências que lhe foram delegadas:

Teresa Maria Moital Rodrigues, especialista de informática do grau 2,
nível 1, do quadro de pessoal da ex-JAE — exonerada do referido
lugar, a seu pedido, por ter optado pela celebração de contrato

individual com o ICERR desde 8 de Fevereiro de 2001. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 11 968/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 17 de Maio de 2001, por delegação:

Doutores Lúcia Teixeira Couto Garcia Ribeiro e José Maria Santos
Rodrigues Saporiti Machado, assistentes de investigação, em regime
de contrato administrativo de provimento — nomeados definitiva-
mente investigadores auxiliares, escalão 1, índice 195, com efeitos,
respectivamente, a partir de 8 de Fevereiro e de 16 de Março
de 2001, data da aprovação das provas, considerando-se rescindidos
os contratos como assistentes de investigação a partir da mesma
data.

Por meu despacho de 18 de Maio de 2001, por delegação:

Arquitecto João António Costa Branco de Oliveira Pedro, estagiário
de investigação, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — celebrado contrato administrativo de provimento como
assistente de investigação, escalão 1, índice 140, com efeitos desde
12 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o contrato como
estagiário de investigação a partir da mesma data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 969/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director-geral
dos Serviços Prisionais, Dr. João Alexandre Gonçalves Tavares de
Figueiredo, as seguintes competências, no âmbito daquela Direcção-
-Geral do Ministério da Justiça:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços e organismos;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão pre-
ventiva estabelecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, dando-me conhecimento posterior imediato de tais
decisões, e autorizar a prorrogação dos prazos a que se refe-
rem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o e usar
da faculdade estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos do
referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários ou inspectores por mim nomeados;
i) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços, até ao limite de
375 000 000$;

j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de
500 000 000$;

k) Aprovar projectos de obras cujo montante não ultrapasse
375 000 000$, ou 500 000 000$, consoante se trate de um dos
casos da alínea i) ou j), bem como os processos de concurso
de obras que estejam incluídos no plano anual de empreen-
dimentos superiormente aprovados;
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l) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até 50 000 000$;

m) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos mon-
tantes referidos nas alíneas i) e j);

n) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos da lei, até ao limite de 50 000 000$;

o) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me conhecimento posterior de tais decisões;

p) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos con-
tratos e autorizar arrendamentos, quando a renda anual não
exceda 40 000 000$;

q) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

r) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 3 do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio;

s) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para a
Direcção-Geral ou, tendo encargos, sendo de duração até
cinco dias, bem como as que se realizem no âmbito de pro-
jectos já superiormente aprovados;

t) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação, em que sejam intervenientes veículos afectos
à Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;

u) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públi-
cos, Regiões Autónomas, autarquias locais e outras pessoas
colectivas, públicas e privadas;

v) Atribuir o cartão de identificação e de livre trânsito ao pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, nos termos legal-
mente permitidos;

w) Fixar residência obrigatória junto dos estabelecimentos pri-
sionais, de acordo com o n.o 2 do artigo 104.o do Decreto-Lei
n.o 268/81, de 16 de Setembro;

x) Autorizar a composição do conselho técnico prevista nos n.os 1
e 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de
Setembro;

y) Fixar o valor das remunerações a atribuir aos reclusos e das
indemnizações por acidentes de trabalho devidas àqueles ou
aos seus familiares a que alude a alínea h) do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro;

z) Confirmar ou rejeitar os acidentes como de serviço ou de
trabalho sofridos por reclusos;

aa) Autorizar as visitas a reclusos estrangeiros, fixar as remu-
nerações do trabalho, autorizar a colaboração na assistência
moral e espiritual, autorizar o internamento em estabeleci-
mento hospitalar não prisional e homologar a aprovação dos
regulamentos internos, nos termos dos artigos 38.o, 71.o, 94.o,
104.o e 185.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

bb) Fixar o regime de trabalho do pessoal médico;
cc) Autorizar a aplicação do regime de horário de trabalho acres-

cido ao pessoal de enfermagem;
dd) Confirmar ou rejeitar os acidentes do respectivo pessoal como

de serviço ou de trabalho.

2 — Autorizo o delegado a subdelegar as competências referidas
nas alíneas do número anterior, excepto as constantes das alíneas a),
b), c), d), e), f), g), m), o), q), r), s), x), y) e z).

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo director-geral dos Ser-
viços Prisionais, no âmbito das competências abrangidas por esta dele-
gação, desde 23 de Abril de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 11 970/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director do
Gabinete de Auditoria e Modernização, Prof. Doutor João Abreu
de Faria Bilhim, as seguintes competências, no âmbito daquele
Gabinete:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão pre-
ventiva estabelecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, dando-me conhecimento posterior imediato de tais
decisões, autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem
o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o e usar da
faculdade estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos do refe-
rido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;
i) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,

até ao limite de 200 000 000$;
j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite esta-
belecido na alínea anterior;

k) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até 50 000 000$;

l) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 3 do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, e do Despacho
Normativo n.o 18/2001, de 19 de Abril;

n) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para o
Gabinete ou, havendo encargos, que sejam de duração até
cinco dias, bem como as que se realizem no âmbito de pro-
jectos já superiormente aprovados;

o) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação, em que sejam intervenientes veículos afectos
ao Gabinete de Auditoria e Modernização.

2 — Autorizo o delegado a subdelegar as competências referidas
nas alíneas h), i), j) e k) do número anterior.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Gabinete
de Auditoria e Modernização, no âmbito das competências abrangidas
por esta delegação, desde 10 de Março de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 11 971/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no inspector-geral
dos Serviços de Justiça, mestre António Alberto Gomes de Almeida
Gonçalves Nadais, as seguintes competências, no âmbito daquela
Inspecção-Geral:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o e determinar a suspensão preventiva
estabelecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
dando-me conhecimento posterior imediato de tais decisões,
autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o, o n.o 2 do artigo 65.o e o n.o 2 do artigo 87.o
e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos
do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários ou inspectores por mim nomeados;
i) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,

até ao limite de 200 000 000$;
j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite esta-
belecido na alínea anterior;
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k) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até 50 000 000$;

l) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 3 do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, e do Despacho
Normativo n.o 18/2001, de 19 de Abril;

n) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para a
Inspecção-Geral ou, havendo encargos, que sejam de duração
até cinco dias, bem como as que se realizem no âmbito de
projectos já superiormente aprovados;

o) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação, em que sejam intervenientes veículos afectos
à Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça.

2 — Autorizo o delegado a subdelegar as competências referidas
nas alíneas h), i), j) e k) do número anterior.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo inspector-geral dos Ser-
viços de Justiça, no âmbito das competências abrangidas por esta
delegação, desde 30 de Março de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 11 972/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director do
Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação,
Dr. Gil Manuel Gonçalves Gomes Galvão, as seguintes competências,
no âmbito daquele Gabinete:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços e organismos;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o e determinar a suspensão preventiva
estabelecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
dando-me conhecimento posterior imediato de tais decisões,
autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o e usar da faculdade
estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;
i) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,

até ao limite de 200 000 000$;
j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite esta-
belecido na alínea anterior;

k) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até 50 000 000$;

l) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

m) Autorizar despesas no âmbito da cooperação (CPLP), em
conformidade com os programas ou planos de actividades
previamente estabelecidos e acordados, até ao limite esta-
belecido na alínea i);

n) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 3 do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, e do Despacho
Normativo n.o 18/2001, de 19 de Abril;

o) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para o
Gabinete ou, havendo encargos, que sejam de duração até
15 dias, bem como as que se realizem no âmbito de projectos
já superiormente aprovados;

p) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes em missão
extraordinária de serviço público no âmbito dos programas
e projectos de cooperação;

q) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-

dentes de viação, em que sejam intervenientes veículos afectos
ao Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias e
de Cooperação.

2 — Autorizo o delegado a subdelegar as competências referidas
nas alíneas h), i), j), k) e m) do número anterior.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Gabinete
para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação, no
âmbito das competências abrangidas por esta delegação, desde 18
de Março de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 7742/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Março de 2001, do subdirector-geral da Administração da Justiça,
por delegação de competências do director-geral, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de ingresso (referência n.o 9DP/2001) para
constituição de reserva de recrutamento de um lugar de telefonista
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Oliveira de Azeméis.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista estabelecer as
ligações telefónicas, prestar informações simples, de acordo com as
normas de trato convencionais, registar o movimento de chamadas
e anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitam a assun-
tos de serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá a presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe.
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Fernando Augusto Correia, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Oliveira de
Azeméis.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral da
Administração da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das
Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início da cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo:. . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso dever ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar

a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Oliveira de
Azeméis.

15 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 7743/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Março de 2001, do subdirector-geral da Administração da Justiça,
por delegação de competências do director-geral, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto o concurso interno geral de ingresso (referência n.o 3DP/2001)
para provimento de uma vaga de telefonista no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Paredes.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
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nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-
posto no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal da Comarca de Paredes.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista estabelecer as
ligações telefónicas, prestar informações simples, de acordo com as
normas de trato convencionais, registar o movimento de chamadas
e anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitam a assun-
tos de serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final
e destina-se ao provimento da vaga posta a concurso e das que vierem
a ocorrer naquele prazo.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá a presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de

1.a classe.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral da
Administração da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das
Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início da cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo:. . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso dever ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum detalhado, do qual conste a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Paredes.

15 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.
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ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 7744/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 23
de Maio de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto o concurso interno geral de ingresso
(referência n.o 35/2001) para o provimento de uma vaga na categoria
de operador de reprografia, da carreira de pessoal auxiliar, do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral das Varas Mistas Cíveis e Criminais,
dos Juízos Cíveis e do Tribunal de Família e de Menores de Loures.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Mistas

Cíveis e Criminais, dos Juízes Cíveis e do Tribunal de Família e de
Menores de Loures, sita no Palácio da Justiça, 2674-502 Loures.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalais sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
repografia proceder à reprodução de documentos escritos, operando
com máquinas fotocopiadoras ou duplicadores de mecânica simples,
efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma reprodução, tais
como alcear, agrafar e encadernar, e, ainda, registar os movimentos
de reprografia.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de
justiça, em comissão de serviço na Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça.

Vogais efectivos:

António Vicente Godinho, secretário da Secretaria-Geral
das Varas Mistas e Cíveis e Criminais, dos Juízos Cíveis
e do Tribunal de Família e de Menores de Loures, que
substituirá o presidente do júri nas suas ausências e
impedimentos.

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração da
Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da Direcção-Geral da Administração da
Justiça.

Licenciado José Miguel da Fonseca Lima, oficial de justiça
em comissão de serviço na Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para as carreiras/categorias do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de duas
horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início da cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
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Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 35/2001.
Categoria: operador de reprografia.
Organismo: Secretaria-Geral das Varas Mistas Cíveis e Criminais,

dos Juízos Cíveis e do Tribunal de Família e de Menores de
Loures.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso dever ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual conste a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da escolaridade obrigatória;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Mistas, Cíveis e Criminais, dos
Juízos Cíveis e do Tribunal de Família e de Menores de Lou-
res, sita no Palácio da Justiça, 2674-502 Loures.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direito e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações dadas pela Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, com as alterações dadas pelo
Decreto-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto;

1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

Aviso n.o 7745/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 23
de Maio de 2001, do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro

de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso (refe-
rência n.o 36/2001) para o provimento de uma vaga na categoria de
auxiliar administrativo, da carreira de pessoal auxiliar, do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral das Varas Criminais de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Criminais

de Lisboa, sita na Rua Nova do Almada, 1200-288 Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficias, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e acompanhar os visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo de,
quando necessário, ser chamado a exercer funções correspondentes
às de porteiro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de
justiça, em comissão de serviço na Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça.

Vogais efectivos:

Acácio de Oliveira Bernardo, secretário da Secretaria-Geral
das Varas Criminais de Lisboa, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Ana Paula Sousa Santos Matal oficial de justiça,
em comissão de serviço, na Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração da
Justiça.

Licenciado Lourenço Torres, técnico superior de 2.a classe
da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para as carreiras/categorias do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitios serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de duas
horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início da cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 36/2001.
Categoria: auxiliar administrativo.
Organismo: Secretaria-Geral das Varas Criminais de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso dever ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da escolaridade obrigatória;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-

pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Criminais de Lisboa, sita na Rua
Nova do Almada, 1200-038 Lisboa.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações dadas pela Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, com as alterações dadas pelo
Decreto-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto;

1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

Aviso n.o 7746/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno geral de ingresso para provimento de uma vaga de oficial
porteiro do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha (concurso referência n.o 3DC/2001) ficou deserto por falta
de candidatos.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 7747/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, por não ter havido candidatos para a quota reservada
a funcionários que não pertençam ao quadro do Tribunal no concurso
interno de acesso misto para o provimento de duas vagas na categoria
de técnico profissional principal, da área de arquivo da carreira de
técnico profissional, de dotação global, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Almada (referência
n.o 15/2001), aberto pelo aviso n.o 3819/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001, com a rectificação
n.o 837/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de
3 de Abril de 2001, o mesmo encontra-se concluído, por ter ficado
deserto.

24 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 11 973/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Maio de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Inês Fer-
reira da Silva, advogada, com escritório na Avenida da República,
56-D, 1.o, 1050 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 974/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma de entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 10 de Maio de 2001,
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr.
Miguel Lencastre de Campos, advogado, com escritório na Praceta
de 25 de Abril, 90, 1.o, direito, 4430-257 Vila Nova de Gaia, autorizado
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a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 975/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma de entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 23 de Maio de 2001,
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Vítor
Manuel Cruz dos Santos, advogado, com escritório na Avenida de
5 de Outubro, 275, 1.o, direito, 1600-035 Lisboa, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 976/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma de entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 23 de Maio de 2001,
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr.
Eduardo Manuel Francisco Ferreira, advogado, com escritório na Rua
do Professor Egas Moniz, 65, 1.o, 2625-657 Vialonga, autorizado a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 977/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Maio de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade de
advogados N. Maldonado Sousa & Associados, com sede na Rua
de Filipe Folque, 17, rés-do-chão, esquerdo, 1050-111 Lisboa, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Rectificação n.o 1369/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, a p. 6274, de 6
de Abril de 2001, o despacho referente à conversão em definitiva
da nomeação provisória da escrivã auxiliar Vanda Isabel Galvão Lopes
Pereira, rectifica-se que onde se lê «Vanda Isabel Galvão Lopes
Pereira» deve ler-se «Vanda Isabel Galão Lopes Ferreira».

17 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 7748/2001 (2.a série). — Por se ter verificado um des-
fasamento temporal entre o aviso n.o 6498/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, (2.a série), n.o 103, de 4 de Maio de 2001,
e a publicação do Boletim dos Registos e do Notariado, contendo a
lista de antiguidade dos conservadores, notários e oficiais dos registos
e do notariado, o prazo para reclamações sobre a organização da
referida lista é de 60 dias contados a partir da publicação do presente
aviso.

24 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 978/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2001 do director-geral:

Licenciada Maria Madalena Rodrigues Teixeira, conservadora dos
Registos Civil e Predial de São Brás de Alportel, a exercer, em
regime de requisição, as funções de segundo lugar de conservador
da Conservatória do Registo Predial de Albufeira — dada por finda
a requisição das funções que vem exercendo na referida conser-
vatória, com efeitos a partir de 23 de Maio de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 979/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 22 de Maio de 2001:

Maria Alexandra Correia Cóias, segunda-ajudante, na situação de
licença sem vencimento de longa duração — autorizada a regressar
ao serviço, ocupando o lugar de segundo-ajudante (2.a escalão,
índice 225) do 2.o Cartório Notarial de Lisboa. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 980/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2001 do director-geral:

Licenciado Valdemar da Costa Ferreira, especialista do grau 3, nível 2,
do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal do Gabi-
nete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça,
a exercer funções nesta Direcção-Geral, em regime de requisi-
ção — nomeado, em regime de substituição, director de serviços
da Direcção de Serviços de Informática desta Direcção-Geral. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho (extracto) n.o 11 981/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Maio de 2001:

José António de Oliveira Borges Grandão, motorista de ligeiros de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça, posicionado no escalão 7, índice 210 — trans-
ferido para idêntica categoria do quadro de pessoal do Gabinete
de Gestão Financeira do Ministério da Justiça, ficando exonerado
das funções anteriores a partir da data da aceitação do lugar, man-
tendo o mesmo índice e escalão. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Presidente do conselho Directivo, Fer-
nando Lopes Ribeiro Mendes.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 11 982/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Eva Maria Fernandes, técnica superior de 1.a classe da
carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste Ins-
tituto — nomeada, em regime de comissão de serviço, coordenadora
da Equipa de Reinserção Social de Lisboa para Assuntos de Meno-
res 2, com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001 (escalão 1,
índice 710). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 983/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria da Conceição Reis de Oliveira Neves Lavadinho,
técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior de rein-
serção social do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de
comissão de serviço, coordenadora da equipa de Lisboa para a
família, com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001 (escalão 1,
índice 710). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 984/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria do Castelo de Castro Malta, assessora da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro deste Insti-
tuto — nomeada, em regime de comissão de serviço, coordenadora
da equipa de reinserção social da Amadora para assuntos penais,
com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001 (escalão 1, índice 710).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 11 985/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Filomena Maria Branco Ramires Ferreira Nobre, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de comis-
são de serviço, coordenadora da Equipa de Reinserção Social de
Lisboa para Assuntos de Menores 1, com efeitos a partir de 18
de Junho de 2001 (escalão 1, índice 710). (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 986/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Ana Maria Cruz Lavado, técnica superior principal da
carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste Ins-
tituto — nomeada, em regime de comissão de serviço, coordenadora
da equipa de reinserção social da Amadora, família e menores,
com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001 (escalão 1, índice 710).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 987/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado João Alírio Barroso de Queirós, técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
deste Instituto — nomeado, em regime de substituição, no cargo
de subdirector do Centro Educativo Dr. Alberto Souto, com efeitos
a partir de 16 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 11 988/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugado
com o parágrafo único do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e no uso da competência delegada pelo Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Economia pelo seu despacho de dele-
gação de competências n.o 56/2001, de 4 de Dezembro de 2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de
2001, o conselho administrativo delibera:

1) Subdelegar no seu presidente ou no seu substituto legal a
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisições de
bens e serviços até ao limite de 2500 contos, nos termos
da alínea a) dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que precedidas do
cumprimento dos procedimentos a que se refere o capí-
tulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite
do montante fixado na alínea anterior, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, sem prejuízo do disposto
no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar o representante na outorga dos contratos rela-
tivos a despesas realizadas nos termos das alíneas a)
e b);

d) Autorizar despesas eventuais de representação de ser-
viços, bem como as de carácter excepcional, até ao limite
de 500 contos;

2) Delegar no seu presidente ou no seu substituto legal a com-
petência para aprovar alterações orçamentais entre classifi-
cações económicas e actividades de valor total até 5000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das competências

ora subdelegadas e delegadas, tenham sido praticados desde 2 de
Abril de 2001 pelo presidente ou pelo seu substituto legal.

21 de Maio de 2001. — O Conselho Administrativo: Francisco
Manuel Franqueira de Oliveira Pegado, presidente e director regional —
Adelino José Lopes de Sousa, director de serviços substituto do director
regional — Luz do Céu Cerca Esteves, directora de serviços de gestão.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 11 989/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 5 de Maio de 2001:

Ricardo Manuel de Oliveira Lopes de Avelar, técnico especialista,
e Maria Isabel Santos Cardoso Costa Alcoforado, técnica espe-
cialista, do quadro da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia — nomeados, precedendo concurso,
técnicos especialistas principais do mesmo quadro e serviço (esca-
lão 1, índice 510), ficando exonerados da anterior categoria na
data da aceitação do novo lugar. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.o 1010/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei

n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Mondim de Basto é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Mário Marques Queirós;
Artur Jorge da Silva Miguel;

Representantes dos agricultores:

Armindo de Sousa Queirós;
João Francisco Pinheiro Marques Leandro;

Representante das Associações de Defesa do Ambiente — José
António Peixoto Lima;

Autarca de freguesia — António José Guimarães Peixoto;
Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre-

-Douro e Minho — Germinal Rodrigues;
Representante do Instituto da Conservação da Natureza — José

Nascimento.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

23 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1011/2001 (2.a série). — Pela Portaria n.o 883/2000
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de
14 de Junho de 2000, foi constituído o Conselho Cinegético Municipal
de Idanha-a-Nova.

Verificou-se, entretanto, uma alteração na constituição dos seus
elementos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 3 do artigo 154.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, alterar a portaria
n.o 883/2000 (2.a série), de 14 de Junho de 2000, no seguinte:

«Representante do Instituto da Conservação da Natureza — Olím-
pio António Alegre Pinto.»

23 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 11 990/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Maria Albertina da Silva Almeida Moreira, José Martins Pereira
Vasco, Maria Clementina Jesus Silva, Maria Cremilde Nunes Cruz
Ribeiro Maio, Ana Maria Palma Hilário, Filomena da Silva Franco
Carvalho e Jorge Manuel Parente Dias Jorge, assistentes admi-
nistrativos principais, da carreira de assistente administrativo, do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural —
nomeados, precedendo concurso, assistentes administrativos espe-
cialistas, da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados
da categoria anterior com efeitos à data do despacho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Despacho n.o 11 991/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Maio de 2001 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

João Paulo Silva Santos Lucas, operador de sistema de 2.a classe,
da carreira de operador de sistema, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeado, precedendo con-
curso, operador de sistema de 1.a classe da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerado da categoria anterior com efeitos à data
do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Augusta Estrócio Martins.

Despacho n.o 11 992/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Abril de 2001 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Rosa Maria Ribeiro Moreira Teixeira e Ângela Maria Martinho
Panasco Miranda Ferreira, assistentes administrativas da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeadas, precedendo con-
curso, assistentes administrativas principais, da mesma carreira e
quadro, considerando-se exoneradas da categoria anterior a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 11 993/2001 (2.a série). — De acordo com os n.os 1,
2 e 3 do artigo 11.o e da alínea f) do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 268/2000, de 24 de Outubro, determino a publicação das seguintes
alterações ao Catálogo Nacional de Variedades:

A — Espécies agrícolas

Novas inscrições

São inscritas no Catálogo Nacional de Variedades as variedades
seguintes:

Variedades Responsáveis pela manutenção

Milho (Zea mays L.):

Avella . . . . . . . . . . . . . . Quinta do Marujal (Portugal).
Artiko . . . . . . . . . . . . . . Advanta Ibérica (Espanha).
Eukal . . . . . . . . . . . . . . . Dekalb Genetics Corporation (EUA).
Millenium . . . . . . . . . . . NC + Hybrids (EUA).
Sarmon . . . . . . . . . . . . . Dekalb Genetics Corporation (EUA).

Chícharo (Lathyrus cicera L.):

Grão-da-comenda . . . . ENMP (Portugal).

Panasco (Dactylis glomerata L.):

Kasbah . . . . . . . . . . . . . Luminis, Pty, Ltd. (Austrália).

Trevo-da-pérsia (Trifolium
resupinatum L.):

Morbulk . . . . . . . . . . . . Agriculture Victoria (Austrália).

Exclusões

É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição das
variedades seguintes:

Milho (Zea mays L.):

Teodora;

Cevada (Hordeum vulgare L.):

Jaidor (a partir de 31 de Dezembro de 2001);

Trigo-mole (Triticum aestivum L.):

Mercero;
Milfo;

Trigo-duro (Triticum durum Desf.):

Don Tico.

B — Espécies hortícolas

Novas inscrições

São inscritas no Catálogo Nacional de Variedades as variedades
seguintes:

Variedades Responsáveis pela manutenção

Cebola (Allium cepa L.):

Branca-da-lezíria . . . . . José Afonso Duarte (Portugal).

Tomate [Lycopersicon lyco-
persicum (L.)] Karsten ex
Farw:

Heinz 9494 . . . . . . . . . . Heinz (EUA).
Solero . . . . . . . . . . . . . . Campbell Seeds (EUA).

26 de Abril de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 7749/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do subdirector regional de Agricultura
do Alentejo de 9 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
o concurso interno de acesso geral para o preenchimento de 61 lugares
de assistente administrativo principal, da carreira de assistente admi-
nistrativo, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99, de 28
de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4 — Área de actuação — área geográfica da Direcção Regional de

Agricultura do Alentejo.
5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por

concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para a função
pública.

7 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se na área
geográfica da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso publicado no Diário da República.
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8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional, com indicação da entidade promotora,
datas de realização e duração de cada acção (em horas);

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, obrigatória, de que possui os requisitos legais

de admissão;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, são excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
ao concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7000 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.
10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-

démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

10.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 1, 2 e 3 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — por despacho de 9 de Maio de 2001
e de acordo com o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, foram designados membros do júri do concurso:

Presidente — Maria de Lurdes Pascoal Reis Vacas de Carvalho,
assessora da carreira de técnico superior.

1.o vogal efectivo — Francisco Manuel da Silva Rosa, técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior.

2.o vogal efectivo — Maria do Carmo Capoulas Santos, técnica
superior de informática de 1.a classe da carreira de técnico
superior de informática.

1.o vogal suplente — José Fernando Chapa Calhau, assessor da
carreira de técnico superior.

2.o vogal suplente — João José de Brito Pancada, assessor prin-
cipal da carreira de técnico superior.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco António
Ferro.

Despacho (extracto) n.o 11 994/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector regional de Agricultura do Alentejo de 27 de
Abril de 2001, no uso de competências delegadas:

António Manuel Ribeirinho Candeias Belchiorinho, Jorge Manuel
Malta Vacas e José Eduardo Godinho Nunes da Silva, técnicos
principais da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — pro-
movidos, mediante concurso, a técnicos especialistas da carreira
de engenheiro técnico agrário, do mesmo quadro, considerando-se

exonerados das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco António
Ferro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 11 995/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Ana Luísa da Conceição Serra da Encarnação, Anabela Mealha Mar-
tins Guerreiro Martins, Etelvina Andrade Delgado Costa Mucha-
cho, Eugénio da Luz Diogo, Fátima Rodrigues, Hirondina Cândida
de Freitas Amador Saraiva, Júlia da Silva Guerreiro, Luís Miguel
Mariano Rodrigues Domingues, Maria Alice Guerreiro Agostinho
Marreiros, Maria Aliete da Silva Santos Mourinho, Maria Augusta
Rosa Vitorino Guerreiro Faísca, Maria de Fátima Ribeiro Alves
Vidal Veiga, Maria Faustina Pereira de Azevedo, Maria Filomena
Mealha Martins Avó, Maria Helena da Silva Almeida Monteiro,
Maria Isabel João Ribeiro Ferreira, Maria Júlia Sequeira Vieira,
Maria Leonilde Hilário Vicente Antunes, Olga Maria Valente
Fazenda, João Pedro da Silva Esteves, Maria do Carmo Mateus
Anjos Dias, Isaura Catarina Rodrigues Martins Gamito, Augusto
José Barriga Gordinho, Maria Teresa Ramos Felizardo, Maria Emí-
lia Miranda Duarte Félix, Ana Maria Martins Estêvão Vicente,
Anabela Alexandra Perfeito Amaral, Aura Maria Tomé Rodrigues,
Emília Moleiro Victor Fernandes, Jorge David Perestrelo Pereira,
Júlio António Salgueiro Lourinho e Maria da Glória Afonso Rego
Cabide, detentores da categoria de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente,
mediante concurso, assistentes administrativos principais da mesma
carreira e quadro, escalão 5, índice 260, os 19 primeiros indicados,
escalão 4, índice 245, os 3 seguintes, escalão 3, índice 235, os
2 seguintes, escalão 2, índice 225, a seguinte, e escalão 1, índice 215,
os restantes 7, com efeitos a partir da aceitação do lugar. (Processos
isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 11 996/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Maria Helena Horta Vieira Machado, detentora da categoria de ope-
rador de sistema de 2.a classe, da carreira de operador de sistema,
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve — nomeada definitivamente, mediante concurso, ope-
radora de sistema de 1.a classe da mesma carreira, do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, com efei-
tos a partir da aceitação do lugar.

Anabela dos Reis Paralta Ferreira Vieira, detentora da categoria de
técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve —
nomeada definitivamente, mediante concurso, técnica de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, escalão 1, índice 340, com
efeitos a partir da aceitação do lugar.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Rectificação n.o 1370/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8726/2001, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001, a p. 7302, rectifica-se que
onde se lê «detentor da categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior» deve ler-se «técnico superior principal
da carreira de técnico superior».

14 de Maio de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 11 997/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Francisco Manuel Chorão da Costa, assessor principal, da carreira
de engenheiro, do quadro de pessoal do GPPAA — nomeado, em
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comissão de serviço, mediante concurso, no cargo de chefe de divi-
são de Cooperação para o Desenvolvimento, deste Gabinete. É
dada por finda a nomeação que vinha exercendo, em regime de
substituição e reconhecida a urgente conveniência de serviço, a
partir da data do citado despacho ministerial.

28 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7750/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico superior principal
da carreira de engenheiro do quadro único do pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289,
de 16 de Dezembro de 2000, poderá ser consultada nos seguintes
locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

22 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 7751/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Emília Castanho Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6

21 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1371/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, aviso n.o 2236/2001, a classificação profissional do professor
do ensino preparatório a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
ValoresTrabalhos Manuais Masculinos:

José Carlos da Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
ValoresTrabalhos Manuais Masculinos:

José Carlos da Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

18 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1372/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, aviso n.o 2236/2001, a classificação profissional do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Jorge Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Jorge Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

18 de Maio de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 11 998/2001 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, publicitada por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000,
ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário:

31-12.o Madeiras:

30 10652 Edgar Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . 21 2 341277

4 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Eng. Acácio Calazans Duarte

Rectificação n.o 1373/2001. — Foi publicada com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001, a
aposentação da funcionária Maria Teresa Cardoso Leitão Portela,
uma vez que a mesma é assistente administrativa principal, e não
assistente administrativa especialista, como foi publicado.

Face ao lapso e por indicação do DGAE, rectifica-se que onde
se lê «assistente administrativa especialista» deve ler-ser «assistente
administrativa principal».

Conforme o solicitado informo que a mesma pertence à Direcção
Regional de Educação do Centro.

30 de Abril de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Maria Veleda

Aviso n.o 7752/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos desta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
com efeitos a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Pedro de Campos Domingues.

Aviso n.o 7753/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com
a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada, no placard da sala de professores, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola, com referência
a 31 de Agosto de 2000, para efeitos de concurso, progressão na
carreira e aposentação, podendo os interessados apresentar reclama-
ção no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Pedro de Campos Domingues.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 7754/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Maio
de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Eduardo José Pecegueiro Alves dos Santos, professor da
Escola E.B. 2,3 Amadeu Gaudêncio, na Nazaré — aplicada a pena
de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, na sequência do processo disciplinar DRL-2603/00 que
lhe foi instaurado.

22 de Maio de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Teresa Faria.

Aviso n.o 7755/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Maio
de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Anabela Gonçalves Rodrigues, assistente administrativa principal da
Escola E.B. 2,3 Manuel da Maia, em Lisboa — aplicada a pena
de aposentação compulsiva, prevista na alínea e) do n.o 1 do
artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do processo dis-
ciplinar DRL-2843/00 que lhe foi instaurado, por factos ocorridos
quando em exercício na Escola de Dança do Conservatório Nacional
de Lisboa.

22 de Maio de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Teresa Faria.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 508/2001. — Considerando a importân-
cia dos investimentos efectuados no âmbito dos sucessivos quadros
comunitários de apoio no desenvolvimento do sistema educativo e
na actualização e desenvolvimento profissional dos seus recursos
humanos;

Tendo presente o papel que a institucionalização da formação con-
tínua desempenha no desenvolvimento do sistema educativo e os prin-
cípios que lhe subjazem, designadamente o da liberdade e pluralidade
de iniciativa, o da satisfação das necessidades de formação e o da
qualidade e pertinência da formação ministrada;

Procurando valorizar o contributo que compete a cada entidade,
em razão da sua vocação própria e para a satisfação integral daqueles
princípios;

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do n.o 1.o do despacho conjunto n.o 80/2001,

de 22 de Janeiro, determina-se que:
1.o — 1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do n.o 1.o

do despacho conjunto n.o 80/2001, de 22 de Janeiro, no âmbito dos
pedidos de financiamento aprovados nas medidas da Intervenção Ope-
racional da Educação, as entidades titulares de pedidos de finan-
ciamento, quando entidades de direito público ou equiparadas, pode-
rão considerar elegíveis os encargos com as remunerações dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública a título de contribuição
pública nacional.

2 — Para efeitos do presente despacho, consideram-se entidades
equiparadas a entidades de direito público as associações científicas
ou profissionais, as entidades sem fins lucrativos, acreditadas como
entidades formadoras no âmbito do sistema de formação contínua
de docentes, e as entidades que, mesmo com fins lucrativos, se encon-
trem acreditadas pelo INOFOR, para efeitos de formação do pessoal
não docente em serviço nos estabelecimentos de ensino, ou pelo Con-
selho Científico-Pedagógico da Formação Contínua, nos termos da
Portaria n.o 1153/97, de 12 de Novembro.

2.o O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Janeiro
de 2001.

19 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo
José Fernandes Pedroso.

Despacho conjunto n.o 509/2001. — O desenvolvimento de
acções de formação contínua que visam a profissionalização em ser-
viço, a qualificação de docentes para o exercício de outras funções
educativas e o complemento da formação inicial dos educadores de
infância e dos docentes dos ensinos básico e secundário, é assegurado
obrigatoriamente por instituições do ensino superior universitário e
politécnico, nos termos definidos, respectivamente, pelos Decretos-
-Leis n.os 287/88, de 19 de Agosto, 95/97, de 23 de Abril, e 255/98,
de 11 de Agosto.

A realização desta formação profissional, cuja finalidade se traduz
na melhoria da qualidade do desempenho dos docentes enquanto
responsáveis primordiais no processo de desenvolvimento do sistema
educativo, obriga a recorrer a formadores com especiais qualificações
e com vínculo laboral a instituições de ensino superior.

Assim, ao abrigo do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, e do disposto no artigo 22.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — É autorizado o co-financiamento dos encargos efectivos com
os docentes do ensino superior afectos às acções de formação espe-
cializada, de profissionalização em exercício e de complemento de
formação inicial financiados pela medida n.o 5 da IO da Educação
do QCA III 2000-2006.

2 — Na imputação dos vencimentos dos docentes referidos no
número anterior (formadores internos) serão utilizados coeficientes
de imputação física e temporal às acções financiadas, dependendo
o custo horário dos respectivos índices remuneratórios e do número
de horas correspondente à normal duração semanal do trabalho con-
forme o estabelecido no respectivo estatuto de carreira docente.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo
José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7756/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 3 do artigo 39.o e no n.o 1, alínea b), do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se
encontra afixada no átrio da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde,
sita na Avenida de João Crisóstomo, 9, em Lisboa, a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho da secretária-geral do Minis-
tério da Saúde de 23 de Abril de 2001, do concurso externo geral
de ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe (esta-
giário) da carreira de consultor jurídico, aberto pelo aviso n.o 18 365,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Dezembro de
1999.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito
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suspensivo, a interpor para o Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde no prazo de 10 dias úteis,
contados nos termos do artigo 44.o do referido diploma.

14 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Rectificação n.o 1374/2001. — Por se ter verificado inexactidão
no despacho n.o 8839/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, da tabela de preços
das unidades terapêuticas de sangue aprovada pelo Secretário de
Estado da Saúde em 16 de Março de 2001, no que respeita à conversão
de alguns valores de escudos em euros, de novo se publica a referida
tabela devidamente corrigida:

Tabela de preços dos custos decorrentes da obtenção
de unidades terapêuticas de sangue

Escudos Euros

Produtos homólogos para uso terapêutico

Sangue total desleucocitado . . . . . . . . . . . . . 14 500$00 72,33
Concentrado de eritrócitos desleucocitado 15 720$00 78,41
Concentrado de eritrócitos para uso pediá-

trico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 790$00 93,72
Concentrado de plaquetas standard . . . . . . . 5 580$00 27,83
Concentrado de plaquetas desleucocitado 8 800$00 43,89
Pool de plaquetas desleucocitado — 4 uni-

dades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 947$00 134,41
Pool de plaquetas desleucocitado — 5 uni-

dades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 947$00 154,36
Pool de plaquetas desleucocitado — 6 uni-

dades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 947$00 174,31
Concentrado de plaquetas de aférese (con-

centração mínima 2 × 1011 e máxima
3 × 1011 de plaquetas por unidade) . . . . . 48 123$00 240,03

Suplemento por cada 0,5 × 1011 de plaque-
tas por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000$00 4,99

Concentrado de eritrócitos desplasmatizado 18 720$00 93,37
Suplemento por irradiação . . . . . . . . . . . . . . 1 424$00 7,10
Suplemento por redução de volume . . . . . . 4 745$00 23,67
Suplemento por fenotipagem Rh e Kell . . . 3 382$00 16,87
Suplemento por fenotipagem de cada anti-

génio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 492$00 12,43
Plasma fresco congelado . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000$00 34,92
Plasma fresco congelado de quarentena . . . 10 440$00 52,07
Plasma fresco congelado desleucocitado . . . 12 640$00 63,05
Plasma fresco congelado desleucocitado de

quarentena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 080$00 80,21
Plasma fresco congelado de aférese . . . . . . . 7 000$00 34,92
Plasma fresco congelado de aférese de

quarentena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 440$00 52,07
Plasma fresco congelado solidário . . . . . . . . 7 000$00 34,92
Crioprecipitado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500$00 37,41
Crioprecipitado de quarentena . . . . . . . . . . 10 940$00 54,57
Crioprecipitado desleucocitado . . . . . . . . . . 10 800$00 53,87
Crioprecipitado desleucocitado de quaren-

tena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 240$00 71,03

Produtos autólogos para uso terapêutico

Sangue para transfusão autóloga progra-
mada — cada colheita . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000$00 89,78

21 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 7757/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento tendo em vista
o provimento de 21 lugares de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do grupo de pessoal administrativo — aviso
n.o 17 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294,
de 22 de Dezembro de 2000. — Terminado o prazo de audiência prévia,
a que se refere o n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e avaliadas as alegações apresentadas, consideradas
as fundamentações para exclusão, mencionadas no aviso n.o 6074/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril

de 2001, notificam-se os candidatos abaixo relacionados, a quem foi
mantida a decisão de exclusão, de que desta cabe recurso hierárquico,
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e do n.o 1 do artigo 43.o do diploma
acima citado, a interpor, no prazo de oito dias úteis, contados nos
termos do artigo 44.o, também do mesmo diploma legal, para o pre-
sidente do conselho de administração da ARS do Centro.

Candidatos excluídos:

Alda Maria Marques Antunes Costa.
Alexandra Margarida Correia Silva Mesquita.
Ana Leonor Silva Vinagre Soares.
Ana Margarida Rodrigues Simões.
Ana Maria Gonçalves Sá Seixas Ladeiro.
Ana Sofia Fernandes Neto Tavares.
Anabela Conceição Ferreira Carvalho.
Anabela Miranda Carapeto.
Anabela Ramos Caetano.
Andreia Margarida Santos Costa Apolinário.
Andreia Patrícia Jesus Saraiva Ferreira.
Aníbal Jorge Pinto Martins Carneiro Silva.
António Miguel Marques Ferreira.
Bruno Walter Pereira Martins.
Carina Alexandra Antunes Coelho.
Carla Sofia Custódio Fonseca.
Carlos Alberto Fernandes Geria.
Carlos Bruno Sousa Simões.
Carlos Manuel Costa Pereira Neves.
Carlos Manuel Louro Vaz.
Catarina Isabel Lopes.
Célia Maria Ferreira Carvalho.
Cláudia Alexandra Simões Carlota.
Cristina Maria Gomes Colaço.
Dína Maria Conceição Aires Santiago.
Dinis Manuel Carvalho Rocha Amaro.
Dulce Simões Mendes Clara Marques.
Elsa Cristina Calado Gouveia Abreu.
Elsa Cristina Santos Alves.
Elsa Maria Valente Seabra Moura.
Emanuel Fernando Miranda Tavares.
Eunice Raquel Soares Cardoso.
Fernanda Isabel Rodrigues Santos Gomes.
Filomena Maria Silva Rodrigues Vander Kroef.
Graça Maria Camameiro Silva.
Guida Maria Rosado Lucas.
Helena Margarida Marques Luz Sales.
Hugo Alexandre Martins Ferreira.
Isabel Cristina Nascimento Lopes Amaral.
Isabel Lurdes Panda Moura Portugal Cruz.
Isabel Margarida Gouveia Rocha.
Isabel Maria Delgado Amaro.
Isabel Maria Pereira Madeira.
Isabel Maria Silva Costa.
Isaura Maria Fernandes Machado.
José Luís Silva Pereira.
José Manuel Machado Dias.
José Rocha Fernandes Salazar.
Júlia Maria Ramos Fonseca Neves.
Licínio Crispim Gaspar Monteiro.
Liliana Catarina Rodrigues Soares.
Lúcia Marisa Cevada Cavaleiro.
Luís Miguel Marques Duarte Castanheira.
Luísa Maria Gonçalves Pereira.
Madalena Alexandra Cabral Simões Silva Lopes.
Mafalda Catarina Bogalho Oliveira.
Marco Alexandre Correia Pereira.
Marco Sérgio Rodrigues Fernandes.
Maria Amélia Fernandes Andrade.
Maria Augusta Ferreira Martins Moura Silva.
Maria Augusta Pinto Sousa Santos Gomes.
Maria Ermelinda Bento Gomes.
Maria Estrela Ferreira Girão Pereira Pimentel.
Maria Fátima Branco Dinis.
Maria Helena Jesus Antunes Leitão.
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes.
Maria Leonor Toscano Milheiro Sousa.
Maria Luísa Costa Amaral.
Maria Lurdes Rodrigues Costa.
Maria Lurdes Vitorino Simões.
Maria Rosário Silva Carreira.
Marisa Alexandra Marinheiro Gonçalves.
Marisa Cristina Trafaria Mesquita.
Marlene Andrade Ribeiro.
Moisés Fonseca Matos.
Mónica Isabel Fonseca Santos.
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Olga Rute Martinho Leite Silva.
Olinda Maria Martins Rodrigues.
Patrícia Alexandra Crispim Gaspar Monteiro.
Patrícia Isabel Santos Galvão.
Paula Cristina Sales Góis.
Paula Margarida Ferreira Fernandes.
Pedro Miguel Figueiredo Soares.
Regina Maria Simões Santos.
Rosa Maria Mariz Santos Pinho.
Sandra Isabel Ribeiro Gomes Nogueira.
Sandra Isabel Silva Azevedo Martins.
Sandra Marisa Campos Osório.
Sara Eunice Costa Loureiro.
Sara Isabel Ramos Ferreira.
Sara Margarida Almeida Mendes.
Sara Maria Carvalho Martins Moreira Marques.
Sérgio Manuel Neves Santos.
Sérgio Miguel Gomes Carvalho.
Sofia Manuela Sousa Santos Gomes.
Sofia Raquel Costa Matos.
Sónia Fátima Reis Martinho.
Susana Maria Batista Simões.
Susana Maria Franco Namora.
Teresa Raquel Costa Rodrigues.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.
Vilma Marques Silva.

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Rogério Ramos
Bernardes.

Despacho n.o 11 999/2001 (2.a série). — Por deliberação de 23
de Abril de 2001 do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, foi autorizada à profissional de enfer-
magem a seguir designada a equiparação a bolseiro, a fim de fre-
quentar o curso de mestrado em Sociopsicologia da Saúde, em tempo
parcial (sete horas semanais), durante o período de 9 de Março de
2001 a Setembro de 2002:

Centro de Saúde de Celas:

Maria de Fátima Mendes da Gama Vieira.

21 de Maio de 2001. — Pela Coordenadora Sub-Regional, a Chefe
de Divisão, Isabel M. H. C. Martins Reis.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 12 000/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 17 de Maio de 2001,
no uso da competência subdelegada:

Enfermeira Isabel Maria Correia Dias Afonso — autorizada a equi-
paração a bolseiro no Centro de Saúde de Almada, com a duração
de catorze horas semanais, excepto no período de férias escolares,
para frequentar o curso de Complemento de Formação em Enfer-
magem, na Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara, em
Lisboa, de 5 de Junho de 2001 a 5 de Junho de 2002. (Não carece
de fiscalização prévia.)

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Despacho n.o 12 001/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 17 de Maio de 2001,
no uso da competência subdelegada:

Enfermeira Ana Vicência Carreiro Maronel Sanches — autorizada a
equiparação a bolseiro no Centro de Saúde da Moita, com a duração
de doze horas semanais, excepto no período de férias escolares,
para frequentar o curso de Complemento de Formação em Enfer-
magem, na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, em Lisboa, de 30 de Maio de 2001 a 30 de Maio de
2002. (Não carece de fiscalização prévia.)

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Despacho n.o 12 002/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 17 de Maio de 2001,
no uso da competência subdelegada:

Enfermeira Ana Paula Castro Silva Miranda Pedro — autorizada a
equiparação a bolseiro no Centro de Saúde da Moita, com a duração
de doze horas semanais, excepto no período de férias escolares,
para frequentar o curso de Complemento de Formação em Enfer-
magem, na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, em Lisboa, de 30 de Maio de 2001 a 30 de Maio de
2002. (Não carece de fiscalização prévia.)

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Despacho n.o 12 003/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 17 de Maio de 2001,
no uso da competência subdelegada:

Enfermeira Maria Ivone Rodrigues Vicente Pais — autorizada a equi-
paração a bolseiro no Centro de Saúde de Almada, com a duração
de catorze horas semanais, excepto no período de férias escolares,
para frequentar o curso de Complemento de Formação em Enfer-
magem, na Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara, em
Lisboa, de 5 de Junho de 2001 a 5 de Junho de 2002. (Não carece
de fiscalização prévia.)

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7758/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistentes administrativos especialistas. — Nos termos do
n.o 3 do artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que a lista de classificação
final do concurso interno de acesso geral para provimento de 17 lugares
da categoria de assistente administrativo especialista, da carreira admi-
nistrativa, a que se reporta o aviso n.o 9528/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000, foi homologada
por despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 22 de
Maio de 2001.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do mesmo decreto-lei, do referido
despacho de homologação cabe recurso hierárquico, com efeito sus-
pensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da
publicação deste aviso, para a Ministra da Saúde, o qual deverá ser
entregue directamente nesta Sub-Região de Saúde:

Lista de classificação final: Valores

1.o Maria Fátima Silva Barbosa Santos Bernardo . . . . . . . . . 19,989
2.o Fernanda Eugénia Moreira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,875
3.o Maria Emília Viana Vidal Castro Sousa . . . . . . . . . . . . . 19,875
4.o Manuel Galiza Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,875
5.o Cândida Azevedo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,875
6.o Miguel Carvalho Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,875
7.o Fernanda Marques Teixeira Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,875
8.o Margarida Fernanda Marques Pereira Barbosa . . . . . . . 19,865
9.o Maria Glória Santos Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 19,865
10.o Marília Carolina Guedes Morgado Moreira Gomes . . . 19,858
11.o Filomena Conceição Ramos Couto Leça . . . . . . . . . . . . 19,850
12.o Maria Sousa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,842
13.o Francisco Monteiro Caseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,818
14.o Maria Helena Cardoso Almeida Matos Ferreira Pinto . . . 19,813
15.o José António Teixeira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,813
16.o Maria Rufina Jesus Moreira Alves Cunha . . . . . . . . . . . 19,791
17.o Rosa Maria Pinto Gomes Costa Torgal . . . . . . . . . . . . . 19,783
18.o Clara Rosa Guimarães Coelho Campos . . . . . . . . . . . . . 19,781
19.o Maria Fernanda Santos Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,781
20.o Maria Fernanda Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,780
21.o Maria Isabel Silva Pires Marinho Basto . . . . . . . . . . . . . 19,750
22.o Armando Domingos Oliveira Moreira . . . . . . . . . . . . . . 19,750
23.o Orquídea Alves Gomes Araújo Brandão . . . . . . . . . . . . 19,750
24.o Maria Armanda Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,738
25.o Maria Victória Garcia Cardoso Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . 19,725
26.o Maria Conceição Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,718
27.o Miquelina Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,718
28.o Maria Júlia Fernandes Machado Nelas Ferreira . . . . . . 19,688
29.o Maria Fátima Pereira Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,688
30.o Maria Luísa Pinhal Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,688
31.o Francisco José Veiga Trindade Mendes . . . . . . . . . . . . . 19,680
32.o Maria Fátima Azevedo Queirós Vale Cunha . . . . . . . . . 19,675
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33.o Maria Edite Conceição Pinto Bufarias Ferreira . . . . . . 19,666
34.o Maria Luísa Vieira Araújo Viana Pinto Ferreira . . . . . 19,625
35.o Maria Manuela Vieira Andrade Terra . . . . . . . . . . . . . . 19,625
36.o Maria Cândida Oliveira Garcia Cunha Barbosa . . . . . . 19,618
37.o Maria Lourdes Afonso Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . 19,614
38.o Jaime Emídio Matos Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,594
39.o Maria Glória Alves Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,587
40.o Maria Beatriz Barros Magalhães Rocha Reis . . . . . . . . 19,520
41.o Maria Luísa Pinheiro Xavier Oliveira Godinho Pereira 19,507
42.o Maria Joaquina Dias Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,499
43.o Maria Prazeres Couto Silva Dourado . . . . . . . . . . . . . . . 19,487
44.o Maria Leonor Magalhães Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,478
45.o Maria Manuela Graça Pereira Branco . . . . . . . . . . . . . . 19,446
46.o Maria Cecília Ferreira Santos Tavares . . . . . . . . . . . . . . 19,374
47.o Amélia Jesus Pinto Carvalho Mucha . . . . . . . . . . . . . . . 19,368
48.o Aurora Otília Cerqueira Soares Gomes . . . . . . . . . . . . . 19,366
49.o Maria Fernanda Ferreira Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,280
50.o Emília Vicente Cardoso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 19,269
51.o Maria Alice Sousa Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,266
52.o Madalena Conceição Gonçalves Cardoso Oliveira . . . . 19,261
53.o Paulo José Bento Ferreira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,238
54.o Aurora Céu Costa Moreira Barbosa Carvalho . . . . . . . 19,231
55.o Maria Laura Oliveira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,228
56.o Maria Fátima Novais Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,202
57.o Lucília Nair Silva Figueiredo Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 19,191
58.o Maria Amélia Andrade Carneiro Dinis . . . . . . . . . . . . . 19,165
59.o Maria Conceição Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,128
60.o Maria Graça Silva Pereira Mourão Carvalhais Gama . . . 19,109
61.o Luís Barbosa Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,089
62.o Maria Clementina Ferreira Madureira . . . . . . . . . . . . . . 19,075
63.o António Eugénio Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,036
64.o Manuel Conceição Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,018
65.o Maria Fernanda Castro Barbosa Moreira . . . . . . . . . . . 18,997
66.o Maria Conceição Barbosa Monteiro Silva Adães . . . . . 18,997
67.o Maria Fernanda Jesus Lourenço Rocha Cunha . . . . . . 18,982
68.o Olívia Elisa Baptista Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,949
69.o Deolinda Maria Alves Correia Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 18,947
70.o Alcina Conceição Alves Pinto Moutinho . . . . . . . . . . . . 18,946
71.o Maria Odete Costa Silva Cardoso Andrade . . . . . . . . . . 18,934
72.o Maria Alice Ribeiro Santos Almeida Araújo . . . . . . . . . 18,896
73.o Maria Emília Ferreira Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,876
74.o Maria Emília Rodrigues Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,836
75.o Armando Manuel Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . 18,828
76.o Maria Leontina Gama Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . 18,820
77.o Maria Dores Rodrigues Magalhães Pinho . . . . . . . . . . . 18,817
78.o Maria Fernanda Cabral Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,800
79.o Maria Conceição Ferreira Teixeira Silva Pinheiro . . . . 18,764
80.o Maria Armandina Faria Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,761
81.o Rosa Maria Monteiro Cruz Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 18,761
82.o Laura Albina Ferreira Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,733
83.o Manuel Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,708
84.o Julieta Guimarães Santos Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,695
85.o Aurora Manuela Soares Bastos Ferreira . . . . . . . . . . . . 18,688
86.o Maria Otília Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,687
87.o Maria Lurdes Esteves Ferreira Fontão . . . . . . . . . . . . . . 18,662
88.o Mário Alberto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,646
89.o Maria Fátima Ribeiro Reis Teixeira Pimenta . . . . . . . . 18,643
90.o Maria Dores Coelho Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,627
91.o Ana Guedes Barbosa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,622
92.o Maria Céu Teixeira Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,593
93.o Silvério Costa Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,592
94.o Maria Lúcia Sousa Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 18,584
95.o Margarida Rosa Neves Magalhães Pimenta . . . . . . . . . 18,579
96.o Maria Angélica Santos Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,579
97.o Maria Fernanda Neves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,548
98.o António Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,543
99.o Manuel Valentim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,535
100.o Maria Ilda Valério Soares Figueiredo Costa . . . . . . . . 18,526
101.o Armandina Maria Pinheiro Castro Lopes Leite . . . . . 18,520
102.o Zenaide Maria Fernandes Gaspar Fânzeres Ferreira . . . 18,516
103.o Maria José Azevedo Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,488
104.o Maria Teresa Castro Dinis Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,482
105.o António Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,469
106.o Maria Teresa Reis Costa Graça Martins . . . . . . . . . . . 18,463
107.o Judite Rosas Santos Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . . . . 18,461
108.o Maria Isabel Moreira Santos Frião . . . . . . . . . . . . . . . . 18,446
109.o Laurentina Fernanda Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,433
110.o Maria Donzília Lima Braga Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,424
111.o Isaura Maria Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,412
112.o Emília Penalba Almeida Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,409
113.o Ana Maria Castro Gonçalves Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 18,386
114.o Joaquim Manuel Peixoto Correia Barbosa . . . . . . . . . 18,384
115.o Maria Conceição Andrade Oliveira Carriço Marques 18,375
116.o Maria Carolina Correia Moreira Conceição Guedes . . . 18,373

117.o Maria Carmo Moura Teixeira Igrejas . . . . . . . . . . . . . . 18,367
118.o Jorge Ramiro Ribeiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,367
119.o Filomena Maria Gonçalves Campelos Lopes Azevedo 18,366
120.o Febrónia Manuela Teixeira Real Marialva . . . . . . . . . 18,358
121.o Joaquim Carvalho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,354
122.o Maria Odete Sousa Dias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,352
123.o Maria Marianela Marinho Ferreira Costa . . . . . . . . . . 18,285
124.o Ana Maria Valença Cabral Alves Soares . . . . . . . . . . . 18,279
125.o Rosa Maria Hora Moreira Magalhães . . . . . . . . . . . . . 18,223
126.o Beatriz Anjos Carrazedo Quitério Santos . . . . . . . . . . 18,217
127.o Maria Celeste Loureiro Azevedo Alves . . . . . . . . . . . . 18,197
128.o Maria Carmo Pereira Soares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 18,194
129.o Teresa Mafalda Lima Lobo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 18,139
130.o Merciana Jesus Nascimento Tão Freitas Dias . . . . . . . 18,127
131.o Maria Alierta Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,127
132.o Maria Albertina Silva Gonçalves Moreira Reis . . . . . . 18,117
133.o Maria Fátima Pereira Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,102
134.o Maria Alice Oliveira Carneiro Peixoto Dores . . . . . . . 18,102
135.o Aida Maria Marques Moreira Martins Neves . . . . . . . 18,095
136.o Maria Glória Lopes Jardim Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 18,091
137.o Maria Eduarda Ferreira Silva Marques . . . . . . . . . . . . 18,084
138.o Maria Dores Sousa Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . 18,082
139.o Maria Irene Claro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,063
140.o Maria Margarida Santos Marques Ferreira . . . . . . . . . 18,044
141.o Maria Julieta Gomes Conceição S. Queirós Marinheiro 18,042
142.o Maria Adelaide Coelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,041
143.o Rosa Formosa Viana Pereira Silva Pinho . . . . . . . . . . 18,030
144.o Maria Margarida Pinho Moura Pinto . . . . . . . . . . . . . . 18,016
145.o Jorge Guilherme Mendes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,012
146.o Maria Fátima Rodrigues Bacelar Martins . . . . . . . . . . 18,001
147.o José Luís Silveira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,991
148.o Maria Dores P. M. Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,985
149.o Isabel Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,980
150.o Maria Flora Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,973
151.o Maria Luísa Moreira Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,966
152.o Maria Lucinda Sousa Ferreira Gomes Rocha . . . . . . . 17,961
153.o José Armando Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,944
154.o José Joaquim Castro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,936
155.o Maria Fátima Ferreira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,897
156.o Maria Anunciada Guanilho Fernandes Barbosa . . . . . 17,879
157.o Maria Fernanda Pires Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,877
158.o Armando Maria Miranda Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,860
159.o Maria Duarte Ribeiro Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,858
160.o Maria Helena Silva Valente Freitas Lopes . . . . . . . . . 17,853
161.o Maria Hermínia Ribeiro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,839
162.o Maria Elisabete Moreira Almeida Ferreira . . . . . . . . . 17,839
163.o Mário Nascimento Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,837
164.o Maria Fátima Cruz Flores Ferreira Pimenta . . . . . . . . 17,824
165.o Ana Carvalho Teixeira Barbosa Fernandes . . . . . . . . . 17,795
166.o Maria Licínia Guimarães Martins Barbosa . . . . . . . . . 17,793
167.o Francisca Soares Ferreira Marques Leal . . . . . . . . . . . 17,791
168.o José Meireles Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,788
169.o Rosa Oliveira Gonçalves Giesteira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,786
170.o Maria Manuela Ferreira Ramos M. C. P. Silva . . . . . . 17,780
171.o Noémia Alice Marques Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . 17,770
172.o António Martins Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,760
173.o Esmeralda Gomes Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,754
174.o Maria Lurdes Vale Leal Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . 17,716
175.o Lídia Anjos Ribeiro Escada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,711
176.o Maria Fernanda Conceição Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,691
177.o Rosa Celeste Santos Barbosa Freire Sousa . . . . . . . . . 17,683
178.o Maria Amália Rocha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,670
179.o Isolina Maria Santos Monte Franco . . . . . . . . . . . . . . . 17,657
180.o Isabel Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,654
181.o Maria Assunção Sá Nogueira Santarém M. Mergulhão 17,649
182.o António Manuel Leitão Santos Pereira . . . . . . . . . . . . 17,642
183.o Maria Ilídia Gomes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,638
184.o Maria Júlia Leite Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,637
185.o Rita Maria Borges Coutinho Alves Costa . . . . . . . . . . 17,634
186.o Maria Rosário Patrocínio Cruz Costa . . . . . . . . . . . . . 17,631
187.o Maria Conceição Costa Penas Borges Chaves . . . . . . . 17,625
188.o Laudomira Magalhães Baptista Seixas Mendes . . . . . . 17,622
189.o Adelina Conceição Ferreira Rodrigues Baldaia . . . . . 17,620
190.o Maria Adelina Ribeiro Martins Rocha . . . . . . . . . . . . . 17,620
191.o Carolina Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,618
192.o Maria Alice Gonçalves Fraga Sampaio Rocha . . . . . . 17,608
193.o Maria Celeste Pereira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,607
194.o Maria Angelina Matos Costa Pessanha . . . . . . . . . . . . 17,607
195.o Maria Augusta Andrade Tavares Noronha . . . . . . . . . 17,606
196.o Maria José Vieira Pereira Leite Soares . . . . . . . . . . . . 17,604
197.o Maria Aurora Conceição Santos Guedes . . . . . . . . . . . 17,599
198.o Maria Conceição Cerqueira Silva Fidalgo . . . . . . . . . . 17,599
199.o Maria Alexandrina Assunção Azevedo . . . . . . . . . . . . 17,598
200.o Maria Alzira Cedo Guerra Leal Castro . . . . . . . . . . . . 17,589
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201.o Filomena Jesus Gonçalves Morais Viana . . . . . . . . . . . 17,579
202.o Maria Fátima Prazeres Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,570
203.o Ana Maria Mendonça Carvalho Almeida . . . . . . . . . . 17,564
204.o Manuel Joaquim Quintas Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . 17,558
205.o Maria Belo Pereira Baguinho Quita . . . . . . . . . . . . . . . 17,555
206.o Maria Adélia Rodrigues Vilaça Costa Pinto . . . . . . . . 17,554
207.o Elisabete Pereira Dias Pinheiro Santos . . . . . . . . . . . . 17,549
208.o Lisete Rocha Ribeiro Benevides . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,548
209.o António Moutinho Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,546
210.o Maria Ermelinda Carvalho Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 17,545
211.o Maria Nazaré Sousa Samouco Silva . . . . . . . . . . . . . . . 17,544
212.o Emília Rosa Malta Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,543
213.o Maria Emília Pereira Rocha Amorim . . . . . . . . . . . . . 17,540
214.o Florbela Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,528
215.o Emília Conceição Silva Santos M. Veríssimo Barros . . . 17,527
216.o Celeste Conceição Azevedo Torres Marques . . . . . . . 17,525
217.o Maria Alcina Monteiro Costa Fraga . . . . . . . . . . . . . . . 17,510
218.o Rosa Maria Pereira Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 17,509
219.o Rosa Cândida Sousa Teixeira Costa Freitas . . . . . . . . 17,496
220.o Ana Maria Dias Correia Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,495
221.o Emília Glória Magalhães Cerqueira Nery Teixeira . . . 17,494
222.o Aida Augusta Lucas Melero Santos Cunha . . . . . . . . . 17,490
223.o Maria Adélia Cardoso Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,489
224.o Maria Elisabete Veiga Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,485
225.o Maria Conceição Almeida Fernandes Loureiro . . . . . 17,484
226.o Orquídea Maria Teixeira Fernandes Pinto . . . . . . . . . 17,483
227.o Américo Fernando Moura Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,476
228.o Fernanda Maria Alves Pinheiro Faustino Oliveira . . . 17,475
229.o Maria Fernanda Pires Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,473
230.o Maria Emília Fernandes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . 17,453
231.o Beatriz Ana Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,451
232.o Maria Céu Almeida Teixeira Oliveira . . . . . . . . . . . . . 17,440
233.o Maria Helena Azevedo Torres Reis . . . . . . . . . . . . . . . 17,438
234.o Fernando José Borges Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,434
235.o Natália José Cunha Ribeiro Sanches . . . . . . . . . . . . . . 17,428
236.o Palmira Natália Almeida Santos Macedo Albuquerque 17,426
237.o Maria Irene Ribeiro Andrade Cardoso . . . . . . . . . . . . 17,423
238.o Maria Conceição Jorge Mendes Pimenta Magalhães . . . 17,419
239.o Maria Fátima Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,418
240.o Maria Fernanda Ferreira Magalhães Carneiro . . . . . . 17,398
241.o Luísa Fátima Rodrigues Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,393
242.o Maria Teresa Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,389
243.o Maria Zélia Teixeira Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,367
244.o Maria Adelaide Jesus Osório Queirós . . . . . . . . . . . . . 17,359
245.o Maria Fátima Gomes Correia Sousa Mota . . . . . . . . . 17,345
246.o Maria Elisa Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,343
247.o Maria Manuela Silva Teixeira Araújo Ramos . . . . . . . 17,337
248.o Lúcia Araújo Rodrigues Azevedo Sampaio . . . . . . . . . 17,301
249.o Maria Eugénia Roxo Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . 17,286
250.o Maria Joana Lima Alves Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,279
251.o Noémia Fernanda Gandra Lopes Rocha . . . . . . . . . . . 17,271
252.o Marília Afonso Mendes Guedes Piedade . . . . . . . . . . . 17,255
253.o Maria Felismina Andrade Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,252
254.o Judite Maria Marques Lima Silva Rodrigues . . . . . . . 17,250
255.o Maria Elvira Sousa Azevedo Maia . . . . . . . . . . . . . . . . 17,179
256.o Maria Filomena Moreira Dias Fonseca . . . . . . . . . . . . 17,160
257.o Aurora Céu Silva Ribeiro Lage Silva Dias . . . . . . . . . . 17,158
258.o Maria Goretti Maciel Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 17,154
259.o Maria Amélia Moreira Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,142
260.o Maria Teresa Teixeira Mirra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,130
261.o Maria Celeste Sousela Costa Brito Fernandes . . . . . . 17,125
262.o Felisbela Dores Apolinário Catalino Freitas . . . . . . . . 17,119
263.o Manuel Álvaro Silva Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,116
264.o Rui Adriano V. Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,091
265.o Deolinda Ferreira Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 17,088
266.o Maria Fátima Ferreira Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . 17,078
267.o Maria Adélia Cunha Guedes Pereira . . . . . . . . . . . . . . 17,063
268.o Teresa Fernandes Rocha Soares Silva . . . . . . . . . . . . . 17,042
269.o Maria Alice Ferreira Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . 17,041
270.o Luísa Maria Nunes Santos Costa Figueiredo Gomes . . . 17,028
271.o Amélia Conceição Azevedo Torres Silva . . . . . . . . . . . 17,015
272.o José Manuel Cardoso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,002
273.o Nair Alice Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,996
274.o Maria Teresa Carvalho Mendes Amaral Mesquita . . . 16,992
275.o Maria Manuela Silva Oliveira Amaral . . . . . . . . . . . . . 16,987
276.o Ana Elvira Pontes Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,978
277.o Maria Emília Vieira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,977
278.o Maria lida Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,953
279.o Manuela Maria Pinto Henriques Pinho . . . . . . . . . . . . 16,944
280.o Maria Fátima Malheiro Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,927

281.o Lúcia Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
282.o Maria Helena Castro Lopo Faro Beirão . . . . . . . . . . . 16,925
283.o Maria Alexandrina Silva G. Moreira Pereira Fernandes 16,924
284.o Olga Manuela Costa Oliveira Barbosa . . . . . . . . . . . . . 16,923
285.o Maria Fátima Vieira Silva Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . 16,919
286.o Maria Conceição Oliveira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,912
287.o Maria Rosa Morgado Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,909
288.o Maria Alice Ferreira Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . 16,886
289.o Maria Augusta Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,878
290.o Alberto Manuel Carvalho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,872
291.o Maria Cândida Freitas Ribeiro Santos Grácio . . . . . . 16,861
292.o Maria Cecília Almeida Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . 16,842
293.o Alexandrina Ramos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,840
294.o Avaro Nogueira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,821
295.o Fernando Moreira Neto Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,820
296.o Abílio Silva Ribeiro Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,816
297.o Rosa Alves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,807
298.o Laurinda Miranda Rodrigues Moreira . . . . . . . . . . . . . 16,802
299.o Fernanda Celeste Telheiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . 16,793
300.o João Carlos Gonçalves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,772
301.o Maria Fernanda Gonçalves Diogo Coelho . . . . . . . . . . 16,742
302.o Emanuel Osvaldo Costa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,729
303.o Albina Maria Alves Pires Costa Teixeira . . . . . . . . . . . 16,715
304.o Maria Emília Ribeiro Moreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . 16,659
305.o Olívia Maria Pinheiro Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,652
306.o Marlene Soares Ribeiro Batista Veludo Santos . . . . . 16,631
307.o Maria Conceição Fernandes Peixoto . . . . . . . . . . . . . . 16,611
308.o Laurentino Moreira Alves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,593
309.o Maria Arminda Cunha Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,589
310.o Maria Carmo Garrido Fernandes Carvalho Mata . . . . 16,540
311.o Maria Alice Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,538
312.o António Carvalho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,506
313.o Carlos Manuel Rocha Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,502
314.o Maria Odete Teixeira Pinto Basto . . . . . . . . . . . . . . . . 16,414
315.o Maria Teresa Costa Oliveira Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,407
316.o Rosa Maria Oliveira Guedes Sousa Ferreira . . . . . . . . 16,395
317.o Maria Manuela Ferreira Costa Santos . . . . . . . . . . . . . 16,359
318.o Francisco António Sousa Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . 16,344
319.o Maria Jesus Valente Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,323
320.o António Maria Miranda Silva Vale . . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
321.o Maria Elisabete Paiva Soares Mira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,148
322.o Maria Eduarda Batista Pinto Feliz Salvador . . . . . . . . 15,901
323.o Diamantina Fernanda Magalhães Costa Ribeiro . . . . 15,896
324.o Carla Maria Cerimónias Gomes Martins . . . . . . . . . . . 15,857
325.o Beatriz Mercedes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,824
326.o Deolinda Conceição Moreira Morais Aureliano . . . . . 15,823
327.o Maria Fátima Salgueiro Leitão Monteiro . . . . . . . . . . 15,730
328.o Fátima Maria Martins Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . 15,549
329.o Filomena Machado Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
330.o Amélia Palmira Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,460
331.o Maria Ermelinda Gonçalves Ramos Silva Moreno . . . 15,434
332.o Alice Anjos Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,377
333.o Maria Manuela Moura Saraiva Tojal . . . . . . . . . . . . . . 15,333
334.o Maria Arminda Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,170
335.o Maria Júlia Nova Moreira Rocha Barbosa . . . . . . . . . 14,982
336.o Florisa Maria Ferreira Mota Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 14,771
337.o Maria Fátima Oliveira Vilela Azevedo . . . . . . . . . . . . . 14,718
338.o Maria Fátima Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,944

Os candidatos na situação de igualdade pontual foram ordenados
de acordo com o previsto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

23 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, David Manuel Ferreira
da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 7759/2001 (2.a série). — Exame final do ciclo de estudos
especiais (neuropediatria). — Por despacho do conselho de adminis-
tração do Centro Hospitalar de Coimbra de 24 de Abril de 2001:

Homologada a classificação final do ciclo de estudos especiais
de neuropediatria:

Dr. Fernando Manuel Fagundes Vieira — 18 valores.

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio de Sousa.
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Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 7760/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
na categoria de assistente — anestesiologia. — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital Distrital
de Lagos de 21 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso ins-
titucional interno para o preenchimento de duas vagas de assistente
da carreira médica hospitalar, anestesiologia, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/93, de 16 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, interno
geral, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais
e especiais e já vinculados à função pública, independentemente do
serviço a que pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Lagos, sito na Rua do Castelo dos Governadores, 8600 Lagos,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo do Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação de can-
didaturas é de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lagos, Rua do Castelo dos Governadores, 8600 Lagos, podendo ser
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal do Hospital Distrital
de Lagos, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 9, para a morada indicada no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento e
a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente, na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
n.o 12.2 pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso e honra, da situação precisa em que o candidato se
encontre relativamente a esse requisito.

12.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a não admissão
ao concurso.

12.5 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura
referido no n.o 9 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro
daquele prazo a não admissão ao concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula serão punidas nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard dos Serviços Administrativos deste Hospital
e enviada aos candidatos através de ofício registado com aviso de
recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim da Silva Parreira, assistente graduado
de anestesiologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Dr.a Madalena Fátima Alves Correia de Sales Batista, assis-
tente graduada de anestesiologia do Hospital do Barla-
vento Algarvio.

Dr.a Maria João Silva do Carmo, assistente de anestesiologia
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição da Fonseca Fernandes Braz, assis-
tente de anestesiologia do Hospital do Barlavento Algar-
vio.

Dr.a Ângela Maria Loulé Soares Cocco, assistente do Hos-
pital Distrital de Faro.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Carvalho
Mota.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 7761/2001 (2.a série). — Homologada, por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 21 de Maio de 2001,
e após ter sido dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso institucional
interno para assistente de cardiologia, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000:

1.o Dr.a Fátima Maria Pereira Terras — 17,9 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

23 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Rydel Gonçalves.
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Hospital Dr. Francisco Zagalo

Rectificação n.o 1375/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2001, a deliberação n.o 887/2001, rectifica-se que onde se lê «Isabel
Maria da Silva Figueiredo Jorge — 14,2 valores» deve ler-se «Isabel
Maria da Silva Figueiredo Jorge — 14,02 valores».

22 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Nobre
Mourão.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 7762/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/2001 para
a categoria de técnico de 1.a classe de medicina nuclear, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 10 de Abril de 2001 do conselho de administração
deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para provimento de
um lugar vago na categoria de técnico de 1.a classe de medicina nuclear,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de
pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de
28 de Junho, e Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
previsto no anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de Garcia de Orta, sito na Avenida do Professor Torrado
da Silva, Pragal, 2801-951 Almada, podendo vir a ser prestado noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de cooperação.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida
e esgota-se com o seu preenchimento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório (se for caso disso);

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se aos referidos lugares os técnicos de 2.a classe da área a
que é aberto o concurso, que possuam vínculos aos serviços e esta-
belecimentos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e que satisfaçam os requisitos estabelecidos no
n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção
a avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, a qual será ponderada de acordo
com os elementos previstos no anexo III da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

8.1 — Na classificação final resultante da aplicação do método de
selecção será adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se

não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores, como tal se considerando por arredondamento a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 3 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula de classificação,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segun-
da-feira a sexta-feira), até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, o qual se
considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, sendo destinatário o Hos-
pital de Garcia de Orta, Avenida do Professor Torrado da Silva, Pragal,
2801-951 Almada.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número do concurso, data e número do Diário da República
onde se encontra publicado, indicando o lugar a que se
candidata;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

b) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, bem como a avaliação de desempenho
obtida nos últimos três anos;

c) Declaração, sob compromisso de honra, a qual poderá constar
no próprio requerimento, sobre a situação precisa em que
se encontram relativamente aos requisitos gerais referidos
nas alíneas a) e e) do n.o 7.1 do presente aviso.

9.4 — Os candidatos deverão ainda entregar outros documentos
que julguem relevantes para a valorização do seu mérito, nomea-
damente comprovativos da formação profissional adquirida.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos, nos
termos do artigo 51.o, 52.o, 53.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Margarida Leal Parracho, técnica principal
de medicina nuclear, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do serviço de medicina nuclear dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Isilda Afonso Correia de Queiroz Ferreira, técnica prin-
cipal de medicina nuclear, da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do serviço de medicina nuclear dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

2.o Lina da Conceição Capela de Oliveira Vieira, técnica
de 1.a classe de medicina nuclear da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do serviço de medicina
nuclear do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria de Jesus Pereira Carneiro Costa, técnica espe-
cialista de medicina nuclear da carreira de técnico de
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diagnóstico e terapêutica do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional de Lisboa.

2.o Maria Cândida Ribeiro da Fonseca, técnica de 1.a classe
de medicina nuclear da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do serviço de medicina nuclear do Hospital
de Santa Cruz, Carnaxide.

14 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Abril de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Aviso n.o 7763/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de acesso para provimento de sete lugares na categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica,
da carreira de enfermagem, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 92, de 19 de Abril de 2001:

Candidatos admitidos:

1 — Edite Maria Gemelgo Russo.
2 — Florbela de Jesus Freire Cardante Vaz.
3 — Flora Socorro Monteiro.
4 — Helena Maria Roque Marchão.
5 — Maria de Fátima Lima Monteiro.
6 — Maria Goretti Pereira da Silva.
7 — Nélia Maria Caeiro Espada Serrano.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

22 de Maio de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 7764/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Maio de 2001:

Ana Maria Castelo de Mesquita, subinspectora especialista de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segu-
rança Social — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
subinspectora especialista principal do quadro de pessoal da mesma
Inspecção-Geral, com efeitos a partir da data do despacho de
nomeação. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Fernando Gon-
çalves Lisboa.

Aviso n.o 7765/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Maio de 2001:

Ana Cristina Raposo Neves Malaquias, técnica profissional especia-
lista de nomeação definitiva do quadro de pessoal da ex-Inspec-
ção-Geral da Segurança Social — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista principal do qua-
dro de pessoal da mesma Inspecção-Geral, com efeitos a partir
da data do despacho de nomeação. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Fernando Gon-
çalves Lisboa.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 12 004/2001 (2.a série). — 1 — No uso do poder
que lhe foi concedido pelo disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decre-
to-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro, e no despacho do presidente
do conselho directivo do IGFSS n.o 10 600/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio de 2001,
o director da Delegação de Faro decidiu proceder à seguinte sub-
delegação de competências: subdelegar na licenciada Ana Paula Mar-
tins da Cruz Fernandes a competência para proferir despachos do
arquivamento de processos de contra-ordenação, nos termos previstos
no n.o 1 do mencionado artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 64/89.

2 — Subdelega ainda na mesma licenciada a competência para pro-
ferir despachos de arquivamento no seguinte caso: quando houver
pagamento voluntário do valor mínimo da coima.

Este despacho produz efeitos desde 19 de Abril de 2001, ficando
ratificados todos os actos entretanto praticados.

21 de Maio de 2001. — O Director da Delegação de Faro, Arnaldo
José Tainha de Oliveira.

Instituto para a Inovação da Formação

Contrato n.o 1345/2001:

Ana Filipa Marques Caçapo — celebrado contrato individual de tra-
balho a termo certo, ao abrigo das disposições conjugadas do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e da
alínea b) do n.o 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115/97, de
12 de Maio, para desempenhar funções na equipa de projecto «Cen-
tro de recursos em conhecimento», com a categoria equiparada
a especialista de informática do grau 1, com efeitos a partir de
3 de Maio de 2001, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável por igual período, com direito à remuneração mensal ilíquida
de 254 400$, correspondente ao índice 420, escalão 1. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 1346/2001:

Ricardo Miguel Vicente Monteiro Costa — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho a termo certo, ao abrigo das disposições con-
jugadas do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro, e da alínea b) do n.o 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115/97,
de 12 de Maio, para desempenhar funções na equipa de projecto
«Centro de recursos em conhecimento», com a categoria equiparada
a especialista de informática do grau 1, com efeitos a partir de
3 de Maio de 2001, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável por igual período, com direito à remuneração mensal ilíquida
de 254 400$, correspondente ao índice 420, escalão 1. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 1347/2001:

Nishal Marques Ranchhod — celebrado contrato individual de tra-
balho a termo certo, ao abrigo das disposições conjugadas do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e da
alínea b) do n.o 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115/97, de
12 de Maio, para desempenhar funções na equipa de projecto «Cen-
tro de recursos em conhecimento», com a categoria equiparada
a técnico de informática do grau 1, com efeitos a partir de 3 de
Maio de 2001, pelo período de um ano, eventualmente renovável
por igual período, com direito à remuneração mensal ilíquida
de 193 800$, correspondente ao índice 320, escalão 1. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 1348/2001:

Nuno Alexandre Lanção Martins — celebrado contrato individual de
trabalho a termo certo, ao abrigo das disposições conjugadas do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e da
alínea b) do n.o 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115/97, de
12 de Maio, para desempenhar funções na equipa de projecto «Cen-
tro de recursos em conhecimento», com a categoria equiparada
a técnico de informática do grau 1, com efeitos a partir de 3 de
Maio de 2001, pelo período de um ano, eventualmente renovável
por igual período, com direito à remuneração mensal ilíquida de
193 800$, correspondente ao índice 320, escalão 1. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos Almeida.
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Contrato n.o 1349/2001:

Sara Marques Boialvo — celebrado contrato individual de trabalho
a termo certo, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e da alínea b)
do n.o 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio,
para desempenhar funções na equipa de projecto «Acreditação de
entidades formadoras», com a categoria equiparada a técnica de
informática do grau 1, com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001,
pelo período de um ano, eventualmente renovável por igual período,
com direito à remuneração mensal ilíquida de 193 800$, corres-
pondente ao índice 320, escalão 1. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 1350/2001:

Maria Alexandra Marques Teixeira Ribeiro — celebrado contrato
individual de trabalho a termo certo, ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, e da alínea b) do n.o 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 115/97, de 12 de Maio, para desempenhar funções na equipa
de projecto «Centro de recursos em conhecimento», com a categoria
equiparada a técnico profissional de biblioteca e documentação
de 2.a classe, com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, pelo
período de um ano, eventualmente renovável por igual período,
com direito à remuneração mensal ilíquida de 115 700$, corres-
pondente ao índice 191, escalão 1. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 1351/2001. — Por não ter sido publicado atempa-
damente, publicita-se, nesta data, o seguinte:

Adão Marcelino — celebrado contrato individual de trabalho a termo
certo, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e da alínea b) do n.o 4
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio, para
desempenhar funções na equipa de projecto «Acreditação de enti-
dades formadoras», com a categoria equiparada a motorista de
ligeiros, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, pelo período
de um ano, eventualmente renovável por igual período, com direito
à remuneração mensal ilíquida de 77 100$, correspondente ao
índice 134, escalão 1. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos Almeida.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 12 005/2001 (2.a série). — Por despachos de 7
de Abril e de 13 de Março de 2001 do adjunto do administrador-
-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo e do administrador-
-delegado regional do Algarve, respectivamente:

Rute Maria Jorge Pereira, técnica de 2.a classe de serviço social do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Algarve — transferida com a mesma categoria para o quadro do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
considerando-se exonerada do anterior lugar, com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Rectificação n.o 1376/2001. — Rectifica-se que no despacho
n.o 10 601/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 21 de Maio de 2001, no n.o 1.3, onde se lê «o presente
despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001» deve ler-se
«o presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001».

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão Finan-
ceira, Maria Áurea Serrano.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 006/2001 (2.a série). — No quadro da utilização
de fontes renováveis para a produção de energia eléctrica, a energia
eólica é, sem dúvida, um dos vectores mais interessantes quer do
ponto de vista ambiental quer do ponto de vista do desenvolvimento
e competitividade da sua tecnologia.

Também por essa razão, a potência instalada total de energia eólica
no espaço da União Europeia tem vindo a conhecer um crescimento
exponencial, que se pode estimar em cerca de 40 % ao ano, entre
1993 e 1999. Aliás, apenas neste último ano foram instalados
3150 MW, de um total em funcionamento de mais de 9500.

O sucesso que se está a verificar no desenvolvimento desta fonte
de energia está relacionado com a sua crescente fiabilidade tecnológica
e com a continuada redução dos custos dos sistemas de energia eólica,
mas sobretudo pela sua equilibrada relação com o ambiente.

A energia eólica é, de facto, uma forma limpa, renovável e sus-
tentável de produção de electricidade que se caracteriza pela ausência
de emissões de dióxido de carbono ou de outros poluentes para a
atmosfera e de quaisquer descargas de águas residuais.

No contexto da estratégia de redução das emissões de gases com
efeito de estufa, a energia eólica é a fonte mais promissora, no sentido
da substituição dos combustíveis fósseis.

Em Portugal, o potencial de desenvolvimento da energia eólica
é razoavelmente conhecido, sendo que, nos termos dos objectivos
definidos na proposta de directiva sobre energias renováveis, se estima
a necessidade de dispor, em 2010, de um limiar mínimo de cerca
de 2000 MW instalados, o que significa um crescimento de, pelo
menos, 25 vezes em relação ao actualmente em funcionamento.

Do ponto de vista do seu impacte ambiental, e considerando que
as zonas mais interessantes para a instalação destes sistemas, a nível
nacional, se encontram nas regiões montanhosas do interior, haverá,
no entanto, que ter em conta alguns aspectos ambientais importantes,
como sejam o seu impacte paisagístico e a necessidade de se pre-
servarem os valores biofísicos relevantes dos ecossistemas, nomea-
damente daqueles que se insiram em áreas protegidas ou mesmo
em outras áreas classificadas e, designadamente, em sítios da Lista
Nacional de Sítios ou zonas de protecção especial, no quadro do
processo de constituição da Rede Natura 2000.

No despacho n.o 11 091, de 25 de Maio de 2001, o Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT) assumiu a impor-
tância estratégica da promoção das energias renováveis na sua política
de ambiente e veio definir algumas normas gerais simplificadoras dos
processos de licenciamento exigíveis, da responsabilidade do MAOT.

Assim, o MAOT entende dever encarar o desenvolvimento da ener-
gia eólica em Portugal como um factor globalmente positivo, quer
no âmbito estrito do programa de combate às alterações climáticas
e de redução da emissão de gases com efeito de estufa quer no plano
geral da sua política de ambiente e de desenvolvimento sustentável.

Nestas condições, torna-se necessário traçar um conjunto de orien-
tações gerais e regras de procedimento que, mantendo uma política
de rigor na apreciação de projectos, viabilizem na prática o desen-
volvimento desta forma de energia, no contexto da clarificação dos
procedimentos de gestão e de licenciamento que constituam respon-
sabilidade do MAOT.

Assim, no que respeita aos projectos de instalação de parques eóli-
cos, determina-se o seguinte:

1 — No caso de projectos de parques eólicos em áreas delimitadas
como de Reserva Ecológica Nacional (REN) aplicar-se-á o deter-
minado no despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território n.o 11 091, de 25 de Maio de 2001.

2 — Quanto à instalação em zonas de protecção especial (ZPE),
classificadas ao abrigo da chamada «directiva das aves», ou em sítios
integrados na Lista Nacional de Sítios, classificados ao abrigo da cha-
mada «directiva dos habitats»:

a) A instalação de parques eólicos, adoptadas as adequadas con-
dicionantes, pode ser compatível com o estatuto de salvaguarda espe-
cial destas áreas.

b) A instalação de parques eólicos em ZPE, em conformidade com
o n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 384-B/99, de 23 de Setembro,
ou em sítios da Lista Nacional de Sítios fica dependente, em quaisquer
circunstâncias, de prévia avaliação de impacte ambiental, devendo
ser accionado, nos casos em que tal não se torne obrigatório por
via da aplicação da alínea i) do n.o 3 do anexo II do Decreto-Lei
n.o 69/2000, de 3 de Maio, o mecanismo previsto no n.o 3 do artigo 1.o
do referido diploma.

c) A viabilidade de instalação de parques eólicos nestas áreas
depende da conformidade do projecto com a lei e com os instrumentos
de gestão territorial em vigor.
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d) A emissão de uma declaração de impacte ambiental (DIA) favo-
rável ou condicionalmente favorável é condição necessária e suficiente
para a emissão do parecer prévio do Instituto da Conservação da
Natureza (ICN) ou da direcção regional do ambiente e do ordena-
mento do território territorialmente competente, exigível nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 140/99, de
24 de Abril.

e) A emissão de uma DIA favorável ou condicionalmente favorável
equivale à verificação do cumprimento do disposto no n.o 1 do
artigo 10.o do diploma referido na alínea c), devendo aquela ser con-
clusiva no que respeita à afectação da integridade do sítio em causa,
nomeadamente quanto à deterioração dos habitats naturais e dos habi-
tats de espécies, para os quais as zonas foram designadas.

f) Nos casos em que se verifique a sobreposição de ZPE ou de
sítios da Lista Nacional de Sítios com a REN, o indispensável processo
de reconhecimento de interesse público ou autorização segue o dis-
posto no n.o 1 do despacho do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território n.o 11 091, de 25 de Maio de 2001.

3 — Quanto à instalação em áreas protegidas:
a) As áreas protegidas regem-se pelo seu próprio regime legal de

protecção, não lhes sendo aplicável, em caso de sobreposição, o regime
jurídico da REN, de acordo com a alínea a) do n.o 6 do Decreto-Lei
n.o 93/90, de 19 de Março, ou o regime específico das ZPE ou dos
sítios da Lista Nacional de Sítios, nos termos, respectivamente, dos
n.os 2 e 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril.

b) A instalação de parques eólicos em áreas protegidas fica depen-
dente, em quaisquer circunstâncias, de prévia avaliação de impacte
ambiental, devendo ser accionado, nos casos em que tal não se torne
obrigatório por via da aplicação da alínea i) do n.o 3 do anexo II
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, e quando o regulamento
específico aplicável da área protegida não o imponha, o mecanismo
previsto no n.o 3 do artigo 1.o do referido diploma.

c) Para além do representante do ICN, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 9.o do diploma referido na alínea b), a comissão
de avaliação a constituir de acordo com o procedimento de avaliação
de impacte ambiental deverá obrigatoriamente incluir um represen-
tante da entidade gestora da área protegida em causa, no âmbito
do disposto na alínea f) do n.o 1 do artigo 9.o do mesmo diploma.

d) Quando o regulamento específico aplicável faça depender de
parecer favorável a instalação de um parque eólico no interior de
uma área protegida, a emissão de uma DIA favorável ou condicio-
nalmente favorável é condição suficiente à adopção de posição favo-
rável à emissão desse parecer pelos representantes dos serviços do
MAOT nos órgãos competentes da área protegida.

e) A instalação de parques eólicos no interior de áreas protegidas
depende da sua conformidade com o regime jurídico constante do
diploma de classificação de cada área protegida e respectivo plano
de ordenamento, nos casos em que exista.

f) A solicitação do interessado, poderá ser emitido, por parte da
entidade gestora da área protegida, um parecer preliminar, não cons-
titutivo de direitos, quanto à admissibilidade da localização proposta
para um parque eólico, de acordo com o regime jurídico de cada
área protegida e do respectivo plano de ordenamento e ou de gestão.

4 — De uma forma geral, a definição de um conjunto adequado
de condicionamentos aos trabalhos a realizar durante a fase de cons-
trução de um parque eólico é uma medida de extrema importância
no sentido da minimização dos impactes ambientais que lhe estão
associados. Nesse sentido:

a) Quer no quadro dos casos em que se torna obrigatória a rea-
lização de um estudo de impacte ambiental quer naqueles casos abran-
gidos pelo n.o 2 do despacho do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território n.o 11 091, de 25 de Maio de 2001, no que
se refere à informação a reunir para efeitos da emissão do parecer
da DRAOT territorialmente competente, é obrigatória a produção
de um programa de acompanhamento ambiental da obra, que inclua
uma planta de condicionamento, à escala 1:5000, em que sejam car-
tografadas as áreas de trabalho, de estaleiro e de acessos, bem como
eventuais áreas de protecção a salvaguardar. Este programa, neces-
sário ao planeamento e execução dos trabalhos, deverá ainda incluir
uma breve memória descritiva com um cronograma dos trabalhos
e com a listagem das medidas de minimização a considerar nas acti-
vidades em estaleiro e frentes de obra.

b) Na sequência da aprovação do programa de acompanhamento
ambiental da obra, nos termos referidos na alínea anterior, a decla-
ração de impacte ambiental ou o parecer obrigatório da DRAOT,
consoante os casos, deverá definir expressamente a obrigatoriedade
de inclusão deste programa nos cadernos de encargos e nos contratos
de adjudicação que venham a ser produzidos pelo proponente, para
efeitos da construção do parque eólico.

4 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1352/2001. — Adenda ao acordo de colaboração de
infra-estruturação do loteamento municipal no Bairro de São Pedro,
em Elvas. — Aos 27 dias do mês de Abril de 2000, entre o director-geral
das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, da parte da administração central, e o muni-
cípio de Elvas, representado pelo presidente da Câmara Municipal,
é aprovada uma adenda ao acordo de colaboração técnica e financeira
celebrado em 1 de Agosto de 1998 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 210, de 11 de Setembro de 1998, cujas cláusulas 1.a,
2.a e 4.a passarão a ter a seguinte redacção:

Cláusula 1.a

Objectivo do contrato

Constitui objectivo do presente acordo de colaboração a execução
da infra-estruturação do loteamento municipal no Bairro de São
Pedro, em Elvas, cujo investimento global elegível se estima em 52 180
contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente acordo de colaboração produz efeitos a partir do
momento da sua assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira dos Encargos Gerais da Nação con-
templa os encargos da Câmara Municipal de Elvas com a execução
do empreendimento previsto no presente acordo de colaboração, até
ao montante global de 26 090 contos, assim distribuída:

1998 — 16 000 contos;
1999 — 7481 contos;
2000 — 2609 contos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

27 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral das Autarquias Locais,
a Subdirectora-Geral, Maria Eugénia Santos. — O Presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, José Ernesto Leão
d’Oliveira. — O Presidente da Câmara Municipal de Elvas, José A.
Rondão Almeida.

Despacho n.o 12 007/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 23 de Maio de 2001 são nomeadas, precedendo concurso,
no cargo de assistente administrativo especialista as seguintes funcio-
nárias (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Maria do Rosário Gaspar Gramacho — 4.o escalão, índice 305.
Maria do Céu Nunes da Fonte — 4.o escalão, índice 305.
Anabela Fernandes de Almeida Santos — 1.o escalão, índice 260.
Ana Cristina Nogueira Rodrigues Figueiredo — 1.o escalão,

índice 260.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 182/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 21 de Maio de 2001, com o
n.o 01.03.05.00/0B-01.P.D, a alteração ao Plano Director Municipal
de Celorico de Basto, ratificada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 50/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 113,
de 16 de Maio de 2001.

24 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 12 008/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo
de 27 de Abril de 2001:

Marília de Jesus Patinha Marques Serol, estagiária da carreira técnica
superior — nomeada, em comissão extraordinária de serviço, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 2 de Maio
de 2001, após aprovação em concurso, estagiária da carreira técnica
superior, do grupo de pessoal técnico superior, do quadro da ex-Di-
recção Regional do Ambiente — Alentejo (escalão 1, índice 310).
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Aviso n.o 7766/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo especialista, da carreira
de pessoal administrativo, do grupo de pessoal administra-
tivo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
artigo 6.o, n.o 4, alínea c), conjugado com o Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril, faz-se público que, por despacho do inspector-geral
da Administração do Território de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de cinco lugares na categoria de assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Adminis-
tração do Território, com a seguinte distribuição de quotas:

Quatro vagas para os candidatos do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral da Administração do Território detentores da
categoria de assistente administrativo principal com mais de
três anos de serviço efectivo na categoria;

Uma vaga para candidato pertencente a outros serviços detentor,
igualmente, da categoria de assistente administrativo principal
há mais de três anos.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso visa, exclusiva-
mente, o provimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa.

4 — Vencimento e regalias sociais — as condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública, sendo a remuneração correspondente ao
índice e escalão da respectiva categoria de assistente administrativo
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na sede da Ins-
pecção-Geral da Administração do Território, sita na Rua de Filipe
Folque, 44, 1069-123 Lisboa.

6 — Legislação aplicável — a legislação aplicável ao presente con-
curso é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto Regula-
mentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho.

7 — Requisitos de candidatura — são requisitos gerais e especiais
de admissão ao concurso reunir as condições do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral da
Administração do Território solicitando admissão ao concurso,
devendo ser entregue pessoalmente, durante as horas normais de expe-
diente, na Repartição Administrativa, sita na Rua de Filipe Folque, 44,
1.o, 1069-123 Lisboa, até ao termo do prazo, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do
registo.

9 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, data e serviço de

emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.1 — Os candidatos deverão ainda declarar no requerimento, em
alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de
admissão e de provimento em funções públicas exigidos pelo artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da seguinte documentação:

a) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, passada pelo serviço onde foram exercidas as
funções durante os anos referidos na alínea a), que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado pelo
candidato;

d) Documentos comprovativos de acções de formação profis-
sional complementar, com indicação da respectiva duração
em horas;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

13 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o, conjugado
com o artigo 22.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a avaliação curricular.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos a solicitação destes.

13.2 — O sistema de classificação final dos candidatos será expresso
na escala de 0 a 20 valores e corresponderá à classificação obtida
na avaliação curricular.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas, para consulta,
na sede da Inspecção-Geral da Administração do Território, Rua de
Filipe Folque, 44, 1069-123 Lisboa.

15 — O júri do presente concurso será assim constituído:

Presidente — Dr. José Garcia Tabuada, director de serviços do
quadro da Inspecção-Geral da Administração do Território.

Vogais efectivos:

Fernanda Aldina Mestre Sousa, chefe de repartição do qua-
dro da Inspecção-Geral da Administração do Território,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Alberto José Nobre Pregueiro, chefe de secção da mesma
Inspecção-Geral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Nabais, técnica superior assessora,
e Alzira Correia Varela, chefe de secção, ambas do quadro
da Inspecção-Geral da Administração do Território.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão
ser obtidos na Inspecção-Geral da Administração do Território, Rua
de Filipe Folque, 44, 1069-123 Lisboa.

22 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 7767/2001 (2.a série). — 1 — Autorizado por despacho
de 6 de Abril de 2001 do director da Biblioteca Nacional, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto concurso para:

Categoria e carreira — assistente administrativo principal, car-
reira de assistente administrativo;

Área funcional — administração de pessoal, contabilidade, patri-
mónio, economato e expediente;

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares a preencher — oito lugares;
Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas

mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, direc-
tor de serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Maria Amélia Viegas da Silva Tavares Rodrigues Vidinha,
chefe de repartição de Pessoal, Expediente e Serviços
Gerais, em regime de substituição, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Albertina Marialva Marialva Tomé Gonçalves, chefe
de repartição de Contabilidade, Património e Aprovi-
sionamento.

Vogais suplentes:

Ana Maria Saraiva da Costa Silva, chefe de secção de Pes-
soal, em regime de substituição.

Maria Isabel dos Reis Gusmão Gameiro Pereira, chefe de
secção de Contabilidade e Tesouraria, em regime de
substituição.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de prova de conhecimentos.

3.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos.

3.2 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, teórico-prática,
com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores, tendo
por base o programa de provas aprovado por despacho do Ministro
da Cultura de 24 de Junho de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 1997, e versará sobre as matérias
de segundo-oficial e primeiro-oficial constantes do referido programa.

As referências ao ex-Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro
devem ser entendidas como feitas à actual Biblioteca Nacional (artigos
3.o, 4.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio) e, bem assim,
as referências a segundo-oficial e primeiro-oficial devem hoje ser
entendidas como feitas a assistente administrativo principal [alínea b)
do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro].

3.3 — Os temas a abordar na prova de conhecimentos, bem como
a legislação necessária para a preparação da mesma, serão publicados
em anexo ao presente aviso.

4 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na prova de conhe-
cimentos, considerando-se não aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

4.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias contados da data da publicação do presente

aviso.
5.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao último dia do
prazo de entrega das candidaturas, para a mesma morada, 1749-081
Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Quaiquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas,
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

5.3 — Os requerimentos de admissão a concurso devem vir acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza de vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira na função pública;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

5.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, em Lisboa.

9 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional progressão, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

17 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

ANEXO

Programa de provas e legislação de base

Programa de provas

Segundo-oficial

(hoje assistente administrativo principal)

Exige-se um conhecimento mais aprofundado das matérias atrás
referidas para terceiro-oficial, para além dos temas a seguir indicados:

I — Regime jurídico da função pública:
1 — Recrutamento e selecção de pessoal — tipos de concursos;

métodos de selecção;
1.2 — Cessão de exercício de funções públicas — exoneração, apo-

sentação; demissão; rescisão, denúncia e caducidade do contrato;
morte;

1.3 — Regime de trabalho em meio tempo;
1.4 — Regime de trabalhador-estudante;
1.5 — Segurança Social — abono de família e prestações comple-

mentares; assistência na doença; regime de aposentação; pensão de
sobrevivência; subsídio por morte;

1.6 — Conhecimento genérico do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

II — Regime da administração financeira do Estado:
1 — Processamento de despesas com o pessoal — vencimentos e

outros abonos; deslocações (território nacional e estrangeiro); trabalho
extraordinário, nocturno e em dias de descanso semanal, descanso
complementar e feriados;

1.1 — Despesas com aquisições de bens e serviços;
1.2 — Despesas de anos anteriores;
1.3 — Requisições, reembolsos, restituições e anulações;
1.4 — Fundo permanente — constituição e regras de utilização.
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Primeiro-oficial

(hoje assistente administrativo principal)

Exige-se um conhecimento mais aprofundado das matérias atrás
referidas para terceiro-oficial e segundo-oficial, para além dos seguin-
tes temas:

I — Regime jurídico da função pública:
1 — Incompatibilidades, inerência e acumulação;
1.1 — Quadros e carreiras — noção de carreira e categoria, regime

das carreiras da função pública; princípios gerais; tipos de quadros;
estruturação de quadros de pessoal;

1.2 — Listas de antiguidade e sua elaboração; prazos, reclamação
e recursos;

1.3 — Acidentes em serviço — o processo e sua tramitação.
II — Regime de administração financeira do Estado:
1 — Elaboração ao projecto do Orçamento;
2 — Alterações orçamentais;
3 — Orçamentos suplementares;
4 — Investimentos do Plano;
5 — Conta de gerência.

Legislação de base

Constituição da República Portuguesa:

Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro;
Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;
Lei Orgânica da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei n.o 89/97,

de 19 de Abril;
Acidentes em serviço — Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de

Novembro.

Aposentação:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 191-A/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 78/99, de 9 de Março;
Portaria n.o 165/95, de 2 de Março.

Sobrevivência:

Decreto-Lei n.o 142/73, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 191-B/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/97, de 3 de Abril.

Reversão de remuneração de exercício — Decreto-Lei n.o 191-E/79,
de 26 de Junho.

Subsídios de férias e Natal:

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio.

Prestações familiares:

Decreto-Lei n.o 416/93, de 24 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 133-B/79, de 30 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 15/99, de
17 de Agosto;

Portaria n.o 104/2000, de 24 de Fevereiro;
Portaria n.o 66/2001, de 1 de Fevereiro.

Deontologia profissional:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (artigo 21.o);
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»

ADSE — Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro.
Classificação de serviço — Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1

de Junho.
Estatuto disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Subsídio de refeição:

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (n.o 3 do artigo 28.o).

Maternidade:

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril,
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 230/2000, de 23 de Setembro.

Carreiras:

Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o);
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho;
Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (artigo 27.o).

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Abono para falhas:

Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro.

Estatuto de pessoal dirigente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 34/93, de 20 de Agosto (artigo 3.o).

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Retenção na fonte de IRS:

Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Ajudas de custo:

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Tribunal de Contas:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e alterações introduzidas pela
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.

Resolução n.o 7/98/MAI.19, 1.a S/PL, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 142, de 26 de Junho.

Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro.

Trabalhador-estudante — Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro.
Mobilidade entre os funcionários da administração central e

local — Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.
Concursos — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Duração do horário de trabalho — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de

Agosto, Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto.
Princípios gerais de contabilidade pública e administração financeira

do Estado:

Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Enquadramento do OE:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;

Regime de administração financeira do Estado — Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;
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Classificação funcional das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 171/94, de 24 de Junho;

Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Reg. sit. contribuinte com dívidas à fazenda pública — Decre-

to-Lei n.o 236/95, de 13 de Setembro;
Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,

de 3 de Setembro;
Processo de transição para o euro — Decreto-Lei n.o 138/98, de

16 de Maio;
Regime de tesouraria do Estado — Decreto-Lei n.o 191/99, de

5 de Junho;
Equiparação entre a factura emitida em suporte de papel e a

factura electrónica — Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setem-
bro;

Classificador económico das receitas e despesas públicas —
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;

Orçamento do Estado para 2001 — Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro;

Introdução física do euro — Resolução do Conselho de Ministros
n.o 170/2000, de 7 de Dezembro;

Execução do Orçamento do Estado para 2001 — Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março.

Regime de aquisição de bens e serviços, património e economato:

Inventário e cadastro dos bens móveis — Decreto-Lei n.o 477/80,
de 15 de Outubro;

Bens móveis do domínio privado do Estado — Decreto-Lei
n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

C. P. de aprovisionamento de veículos automóveis — Portaria
n.o 696/98, de 25 de Julho;

Regime de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

Aquisição de tecnologias informáticas — Decreto-Lei n.o 196/99,
de 8 de Junho;

Regime de realização de despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

Modelos de documentação de contratação pública — Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro;

Cadastro e inventário dos bens do Estado — Portaria
n.o 671/2000, de 17 de Abril.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Aviso n.o 7768/2001 (2.a série). — Delegação de funções. — Ao
abrigo das disposições constantes dos artigos 35.o e 40.o do Código
do Procedimento Administrativo e do n.o 2 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 165/97, de 28 de Junho, durante a minha ausência em
serviço, entre os dias 21 e 22 e 24 e 25 de Maio de 2001, delego
as funções que me estão confiadas, enquanto presidente da direcção
da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, no vogal da direcção
Dr. Rui Santana Brito.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 7769/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do vice-presidente do Instituto de
Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM) de 12 de Fevereiro de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso, com vista ao preenchimento de um lugar
da categoria de motorista de ligeiros da carreira de motorista de
ligeiros do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal deste
Instituto, constante do mapa anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17
de Julho.

1.1 — Validade do concurso — o concurso é válido por três meses
contados da data de publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 408/98, de 21 de Dezembro,
Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho, e despacho conjunto
n.o 360/2001, de 5 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001.

3 — Conteúdo funcional — genericamente, ao motorista de ligeiros
compete conduzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança
dos utilizadores, nomeadamente passageiros, cuidar da manutenção

e conservação das viaturas que lhe forem atribuídas, como receber
e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar tarefas ele-
mentares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Requisitos de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

que, até ao temo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações do
ICAM, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos consistirá
numa prova escrita e terá a duração de uma hora e trinta minutos,
com carácter eliminatório, caso a nota seja inferior a 9,5 valores.
Será feita de acordo com o programa da prova de conhecimentos
gerais para ingresso nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal
técnico-profissional, administrativo e auxiliar, anexo ao despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e de acordo com o programa das provas de conhe-
cimentos específicos a utilizar nos concursos de ingresso na carreira
de motorista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de
pessoal do ICAM, anexo ao despacho conjunto n.o 360/2001, do pre-
sidente do ICAM e do director-geral da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001.

6.1.1 — A data, a hora e o local da realização da prova serão divul-
gados com a relação dos candidatos admitidos.

6.1.2 — As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis
e adequados ao exercício de determinada função.

6.2 — A avaliação curricular visará avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional adquirida no âmbito da Adminis-
tração Pública, e, se o júri assim o entender, outras aptidões
específicas consideradas adequadas para o lugar a prover,
ponderando-se, em ambos os casos, a sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da classificação final, incluindo as respectivas fórmulas clas-
sificativas, constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos para o lugar a
prover.

7 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 9 do
presente aviso, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente da direcção do Instituto do Cinema,
Audiovisual e Multimédia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (até à data de publicação do presente
aviso) e classificações quantitativas de serviço (caso se
aplique);

c) Habilitações literárias;
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d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Indentificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se referem
os n.os 1 e 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

g) Indicação dos documentos anexos ao requerimento.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-

rárias e ou profissionais;
c) Documento autenticado comprovativo da carta de condução;
d) Documentos autenticados comprovativos das habilitações

profissionais (cursos de formação, especializações, estágios
e outras acções formativas), donde constem as entidades que
os levaram a efeito, respectiva duração e datas em que foram
realizados;

e) Declaração emitida pelo serviço, devidamente actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública (até
à data de publicação do presente aviso), bem como a clas-
sificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso (caso se aplique);

f) Declaração emitida pelo serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam.

8.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entregues

directamente no ICAM, Rua de São Pedro de Alcântara, 45, 1.o,
1269-138 Lisboa, ou remetidas pelo correio, registado, com aviso de
recepção, devendo ser expedidas até ao termo do prazo de abertura
do concurso fixado no n.o 1.

10 — Composição do júri:

Presidente — Alda Maria Barroso, técnica superior de 1.a classe.
Vogais efectivos:

Ivone Maria Valentim, chefe de secção que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Paulo António Passos, motorista de ligeiros.

Vogais suplentes:

José Manuel Bravo Pereira, chefe de divisão.
Ana Bela Ferreira, chefe de secção.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

ANEXO

Legislação base

Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 206/88, de 16 de Junho — viaturas do Estado.

Decreto-Lei n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação de serviço.
Decreto-Lei n.o 381/89, de 28 de Outubro — regime de motoristas.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pelas Leis n.os 30-C/92,

de 28 de Dezembro e 25/98, de 26 de Maio — princípios gerais
em matéria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal
na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho,
e 420/91, de 29 de Outubro — alteração ao estatuto remuneratório.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outu-
bro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de
17 de Junho — constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — disciplina dos conflitos
de interesses resultantes do exercício de funções públicas.

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo e direito
a transportes nas deslocações em território nacional.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração do horário de
trabalho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho — estruturação das carreiras do regime
geral.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novem-
bro, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio — férias,
faltas e licenças.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro — condução de viaturas
do Estado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1377/2001. — Por ter havido incorrecção na
publicação e em cumprimento do determinado na Lei n.o 26/94, de
19 de Agosto, publica-se em aditamento a listagem das transferências
efectuadas no 2.o semestre de 2000 da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, entidade que integra o Ministério da Ciência e da
Tecnologia:

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

2.o semestre de 2000

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante
Data

de
decisão

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . 11-1-2000 Ciência Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e
Tecnológica.

10 000 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia 19-6-2000 Ciência Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e
Tecnológica.

430 871 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-2000 Ciência Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e
Tecnológica.

249 900 000$00

Gestor do POCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-9-2000 Ciência Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e
Tecnológica.

300 000 000$00

Gestor do POCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-10-2000 Ciência Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e
Tecnológica.

350 000 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . 5-12-2000 Ciência Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e
Tecnológica.

300 000 000$00

17 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz Coelho.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 99/2001/T. Const. — Processo n.o 640/99. —
Acordam na 3.a Secção no Tribunal Constitucional:

I — 1 — A Caixa Geral de Depósitos, S. A., com sede em Lisboa
— doravante CGD —, interpôs recurso contencioso de anulação da
decisão do director do Departamento de Construção e Conservação
de Edifícios e Obras Diversas da Câmara Municipal de Lisboa, com
subdelegação de poderes do presidente da Câmara, que a intimou
a «proceder à demolição das obras efectuadas clandestinamente» em
prédio sito nesta cidade, e a repor «o local em conformidade com
o projecto aprovado».

O Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa (TACL), por sen-
tença de 18 de Novembro de 1997, não só julgou improcedente a
suscitada questão prévia de irrecorribilidade do acto impugnado, tendo
em conta a sua natureza de acto não definitivo, como, entrando na
apreciação de mérito, concedeu provimento ao recurso, julgando a
decisão daquela entidade ferida de vício de violação de lei, face ao
disposto nos artigos 3.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 445/91,
de 20 de Novembro, e 153.o do Decreto-Lei n.o 694/70, de 31 de
Dezembro.

O autor do acto recorreu para o Supremo Tribunal Administrativo,
o qual, por Acórdão de 23 de Junho de 1999, negou provimento
ao mesmo.

Reagiram ao assim decidido a entidade recorrida e o Ministério
Público.

Aquela, mediante recurso para o pleno da Secção, nos termos da
alínea a) do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de
Abril — Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (ETAF) —,
na redacção do Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro, por ale-
gada oposição de julgados, invocando, como acórdão fundamento,
o aresto de 24 de Novembro de 1998; o Ministério Público, ao abrigo
da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
uma vez que no acórdão se terá recusado a aplicação do disposto
no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho — Lei de
Processo nos Tribunais Administrativos (LPTA) —, com fundamento
na inconstitucionalidade dessa norma, por violação do disposto nos
artigos 20.o, n.o 4, e 268.o, n.o 4, da Constituição da República (CR).

2 — Está agora em causa apenas o último dos citados recursos,
que foi recebido para subir imediatamente, nos próprios autos e com
efeito suspensivo, tendo alegado apenas o recorrente.

As conclusões foram estas:
«1.a A norma constante do artigo 56.o da Lei de Processo dos

Tribunais Administrativos, ao estabelecer a preclusão do conheci-
mento de mérito do recurso contencioso interposto de acto praticado
com expressa invocação de delegação ou subdelegação de competência
quando se venha a concluir que, afinal, esta era inexistente, inválida
ou ineficaz, criando para o particular — que reagiu adequadamente
à aparência de acto definitivo o criado pela Administração — o ónus
de esgotar previamente os recursos hierárquicos possíveis, como con-
dição de um futuro e eventual acesso à justiça administrativa, constitui
limitação desproporcionada e excessiva ao referido direito ao recurso
contencioso, entendido como implicando a obtenção de uma decisão
de mérito e em prazo razoável.

2.a Tal norma, ao frustrar a razoável e fundada expectativa do
administrado em obter no recurso contencioso a dirimição substancial
do litígio que o opunha à Administração — inviabilizando tal solução
do pleito em consequência de uma ilegalidade exclusivamente impu-
tável àquela —, viola o princípio da confiança.

3.a Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — 1 — A norma que integra o objecto do presente recurso de

fiscalização concreta da constitucionalidade está contida no artigo
56.o da LPTA que assim dispõe:

«No caso de rejeição do recurso interposto de acto praticado com
invocação de delegação ou subdelegação de competência, por estas
não existirem, não serem válidas ou eficazes ou não compreenderem
a prática do acto, pode o recorrente usar o meio administrativo neces-
sário à abertura da via contenciosa, no prazo de um mês a contar
do trânsito em julgado da decisão de rejeição.»

A apreciação que está em causa respeita a uma dada dimensão
do preceito normativo que se articula com a implícita necessidade
de se recorrer à via hierárquica, necessariamente postergando para
um segundo momento, se necessário, o recurso contencioso, sempre
que se verifique uma situação de facto subsumível à previsão
normativa.

2 — No regime da LPTA apenas se garantia o recurso contencioso
de actos administrativos definitivos e executórios, não sendo esse o
caso que, em princípio, sucede perante um acto praticado por agente
subalterno não compreendido na delegação ou subdelegação de
competências.

De acordo com esse regime, a via contenciosa só tem lugar uma
vez proferida a última palavra da Administração, configurando-se a
interposição do recurso hierárquico necessário como indispensável
pressuposto do exercício da competência do superior, que dispõe do
poder de reanálise de toda a situação sobre a qual o subalterno se
debruçou. Assim, e como ensinava Marcello Caetano (Manual de
Direito Administrativo, 10.a ed., 1973, Coimbra, p. 430), o recurso hie-
rárquico tem lugar quando um subalterno pratique um acto que só
se tornará definitivo e executório se os interessados prescindirem da
intervenção dos superiores, mas, em algum caso, será susceptível de
impugnação contenciosa.

A esta luz, e perante um quadro de fundada aparência de defi-
nitividade, a norma do artigo 56.o perfila-se como emanação do prin-
cípio da boa fé no âmbito das relações entre a Administração e os
administrados e assume-se como salvaguarda das regras do Estado
de direito democrático.

Com efeito, se o particular se orientou processualmente mediante
a impugnação de um acto aparentemente definitivo, praticado com
invocação inexistente ou ineficaz, de uma delegação ou subdelegação
de competências e vê posteriormente rejeitado o seu recurso com
fundamento em falta de definitividade vertical do acto, encontrar-se-ia
em situação irremediável, esgotado já o prazo para o recurso hie-
rárquico, se não fosse a abertura que a norma do artigo 56.o lhe
proporciona.

Ora, por efeito dessa norma, como observa um autor, o particular
«pode usar do meio administrativo necessário à abertura da via con-
tenciosa no prazo de um mês a contar do trânsito em julgado da
decisão de rejeição» (cf. Santos Botelho, Contencioso Administrativo,
3.a ed., Coimbra, 2000, p. 380).

A mesma ideia transparece na anotação feita ao preceito por Artur
Maurício, Dimas de Lacerda e Simões Redinha quando comentam
manter-se, por força daquele normativo, «a consequência inevitável
da rejeição do recurso, mas possibilita-se a interposição tempestiva
do recurso hierárquico necessário [. . . ]» (cf. Contencioso Adminis-
trativo, 2.a ed., Lisboa, p. 169). No mesmo sentido, João Caupers
e João Raposo, Contencioso Administrativo Anotado e Comentado,
Lisboa, 1994, p. 155).

3 — É certo que a garantia de recurso contencioso passou a ser
aferida pelo critério da lesividade com a revisão constitucional de
1989, admitindo-se, a partir de então, a recorribilidade contenciosa
dos actos administrativos dotados de capacidade de lesarem direitos
ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos.

No entanto, a eliminação da referência às características de defi-
nitividade e de executoriedade dos actos administrativos não implica,
necessariamente, a abertura a um recurso contencioso imediato, sendo
admissível a exigência do prévio esgotamento das vias graciosas,
mesmo na perspectiva da irrestrição da tutela jurisdicional efectiva
dos administrados, cujo direito ao recurso contencioso é mera e legi-
timamente condicionado, desse modo se procurando assegurar, pre-
viamente, que a via hierárquica possa dar satisfação ao interesse do
administrado por meio da revisão do acto administrativo praticado
pelo subalterno [assim, J. C. Vieira de Andrade, A Justiça Admi-
nistrativa (Lições), 2.a ed., Coimbra, 1999, pp. 181 e segs.].

O Tribunal Constitucional tem, a este respeito, mantido uma orien-
tação que, a partir da revisão constitucional aprovada pela Lei Cons-
titucional n.o 1/89, de 8 de Julho, surpreende na eliminação do inciso
«definitivos e executórios», que constava do n.o 2 do artigo 268.o
da Constituição da República, na versão de 1982, tão-só o sentido
de purificação do conceito de acto administrativo susceptível de ser
contenciosamente impugnado. De acordo com este sentido, o que
a garantia constitucional de accionabilidade dos actos administrativos
ilegais procura assegurar é que haja sempre a possibilidade de sindicar
judicialmente, com fundamento na sua ilegalidade, todo e qualquer
acto de autoridade que produza ofensa de situações juridicamente
reconhecidas, ou seja, que tenha efeitos eternos.

Constituem expressão desta jurisprudência, mercê da qual a impug-
nação contenciosa de actos administrativos encontra-se, em princípio,
subordinada à interposição prévia de recurso hierárquico, Acórdãos
n.os 9/95, 603/95, 115/96, 499/96, 425/99 ou 124/2000 (publicados os
três primeiros e o penúltimo no Diário da República, 2.a série, de
22 e de 14 de Março de 1995, de 6 de Maio de 1996 e de 3 de
Dezembro de 1999, respectivamente, e o quarto in Jurisprudência
Administrativa, n.o 0, de Dezembro de 1996, com anotação favorável
de J. C. Vieira de Andrade, mantendo-se o último inédito).

Pode, assim, concluir-se que a prévia interposição do recurso hie-
rárquico necessário não viola a garantia constitucional da acciona-
bilidade do acto administrativo, como se frisou no Acórdão deste
Tribunal n.o 161/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de
16 de Fevereiro de 2000.

4 — O acórdão recorrido reconhece que a admissibilidade cons-
titucional do recurso hierárquico necessário assentou em razões de
adequação e proporcionalidade, sendo razoavelmente compensado
o inconveniente que para o administrado resulta da impossibilidade
de um acesso imediato aos tribunais pelo facto de o recurso hierárquico
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necessário ser decidido em prazo mais curto, a que acrescem a natureza
do reexame obtido, em contraste com a natureza estritamente revisora
e cassatória do recurso contencioso, o efeito suspensivo que, em regra,
é observável e a gratuitidade do processo administrativo.

No entanto, já considera constitucionalmente inadmissível a impo-
sição do recurso hierárquico necessário «naqueles casos em que o
processo imposto por lei para se alcançar a reacção contenciosa esteja
de tal modo eriçado de escolhos que, na prática, suprima ou restrinja
em medida intolerável o direito dos cidadãos ao recurso contencioso»
ou sempre que daí resulte um significativo encurtamento das garantias
do particular.

Aqui, a particular onerosidade da impugnação contenciosa violará
a garantia do direito ao recurso contencioso.

A ponderação do concreto caso conduziu, no aresto recorrido, ao
afastamento do regime previsto no artigo 56.o, uma vez que obrigar
o administrado, por circunstâncias que não lhe dizem respeito, a esgo-
tar as vias graciosas, correndo o risco de, mais tarde, ter de se socorrer
de meio contencioso, representará uma desrazoável e desproporcio-
nada medida, protelando a tutela efectiva e definitiva que, de outro
modo, estaria prestes a ser alcançada.

Escreveu-se, com efeito, a este propósito, no acórdão, em susten-
tação da «desaplicada» vertente normativa:

«No presente caso, porém, não estamos perante o vulgar caso de
um acto de um subalterno, praticado sem invocação de delegação
de competência, perante o qual um jurista minimamente competente
sabe que se tratará, em regra, de acto praticado no uso de competência
própria mas não exclusiva, pelo que, para alcançar a via contenciosa,
terá de previamente esgotar as vias graciosas. A situação, aqui, é
substancial e significativamente diferente: trata-se de um acto pra-
ticado com expressa invocação de delegação e de subdelegação de
competência, em que, manifestamente, o seu autor quis praticar um
acto definitivo e executório e dizer a última palavra da Administração
a definir a situação concreta do destinatário do acto. Perante este
quadro, não merece qualquer censura ou sancionamento o compor-
tamento processual do interessado, que diligentemente interpôs de
imediato recurso contencioso daquele acto, que lhe surgia com toda
a aparência de acto definitivo, executório e lesivo dos seus direitos
ou interesses legalmente protegidos. Ingressado o litígio na via con-
tenciosa e apurado, por decisão jurisdicional (embora ainda não tran-
sitada), que o acto impugnado padece de vício de violação de lei
substantiva que inviabiliza a sua renovação com o mesmo sentido
decisório, deixam de valer aqui os argumentos de razoabilidade e
de proporcionalidade que sustentam a tese da admissibilidade cons-
titucional do recurso hierárquico necessário. O interessado está prestes
a alcançar, na via judiciária, a tutela efectiva e definitiva da sua pre-
tensão, nenhum sentido faz, neste caso, rejeitar o recurso contencioso,
obrigar o interessado a esgotar as vias graciosas, com o risco de,
face a eventual indeferimento, expresso ou silente, do recurso hie-
rárquico, ter de reiniciar: na via contenciosa. Tratar-se-ia, no presente
caso, de imposição do tal ‘percurso eriçado de escolhos’ — de que
vem falando a jurisprudência deste Supremo Tribunal Administra-
tivo —, que, na prática, restringe em medida intolerável o direito
dos cidadãos ao recurso contencioso, na dupla perspectiva de direito
a uma tutela jurisdicional efectiva e do direito a uma decisão em
prazo razoável (artigos 268.o, n.o 4, e 20.o, n.o 4, da Constituição),
e, por isso, é constitucionalmente inadmissível.»

5 — A especificidade da situação subjacente revela uma «fundada
aparência» do acto definitivo, imputável exclusivamente à Adminis-
tração, uma vez que radicada em invocação de inexistente delegação
ou subdelegação de competência.

Poderá, no entanto, considerar-se que constitui um desrazoável
obstáculo à apreciação do mérito do recurso contencioso o «ónus»
pendente sobre o administrado de «suprir» o vício detectado, uti-
lizando a cadeia hierárquica para, desse modo, provocar a decisão
do órgão verdadeiramente detentor da competência para praticar o
acto administrativo em causa, e, ainda, eventualmente, se a decisão
vier a ser desfavorável, para dela contenciosamente voltar a recorrer?

Crê-se que se impõe uma resposta negativa, a única que, de resto,
se compatibilizará com o espírito do sistema.

Com efeito, e já houve oportunidade de o referir, o Tribunal Cons-
titucional vem considerando, ainda que só maioritariamente, não se
colocar em crise a garantia constitucional da accionabilidade dos actos
administrativos perante a exigência de prévia interposição do recurso
hierárquico necessário.

É que, preservada que seja essa garantia, não será caso de equa-
cionar um problema de tutela jurisdicional efectiva na vertente que
o n.o 4 do artigo 20.o da Constituição desdobra, relativa ao direito
que todos têm a que a causa em que intervenham seja objecto de
decisão em prazo razoável.

Ao invés, aquela exigência de utilização da via hierárquica servirá,
em princípio, para economizar um recurso contencioso, servindo, desse
modo, como instrumento de racionalização do acesso à via judiciária.
Como se ponderou no citado Acórdão n.o 161/99: «basta que, inter-
posto recurso gracioso, o particular obtenha, ao nível da Adminis-

tração, a reformulação da decisão que considera lesiva dos seus direitos
ou interesses legítimos. E, quando não evite o recurso contencioso,
a utilização desse meio administrativo não impede a impugnação dos
actos administrativos os viciados, nem a torna particularmente one-
rosa: impõe apenas um compasso de espera.»

Conclui-se, assim, a este respeito, em consonância com o juízo
formulado no Acórdão n.o 425/99, igualmente já referido:

«A tutela jurisdicional efectiva dos administrados não resulta, nem
inviabilizada nem, sequer, restringida, pela previsão de tal via hie-
rárquica necessária como meio de, em primeira linha, tentar obter
a satisfação do interesse do administrado pela revisão do acto admi-
nistrativo praticado pelo órgão subalterno da Administração, previa-
mente ao, sempre assegurado, recurso jurisdicional.»

Como então mais se escreveu, citando J. C. Vieira de Andrade
(ob. cit., pp. 181 e segs.), trata-se, apenas de «um condicionamento
legítimo do direito do recurso contencioso, ficando sempre ressalvada
a garantia da tutela judicial em todos os casos concretos».

A norma em causa visa, de um lado, assegurar aos particulares
a utilização da via hierárquica oportunamente não utilizada e, de
outro, garantir que o acto administrativo seja praticado pela entidade
efectivamente competente para o efeito.

Não se detecta, assim, qualquer afectação das garantias do par-
ticular, nem tão-pouco se considera existir uma onerosidade excessiva
na iniciativa exigida ao administrado, beneficiando ainda, esse enten-
dimento, da objectividade necessária a uma serena e segura inter-
pretação pelo operador jurídico.

Tanto basta para não se surpreender parcela ou dimensão incons-
titucional na norma do artigo 56.o da LPTA.

III — Em face do exposto, decide-se conceder provimento ao
recurso, e, consequentemente, deverá o acórdão recorrido ser refor-
mulado em conformidade com o presente juízo de não incons-
titucionalidade.

Lisboa, 13 de Março 2001. — Alberto Tavares da Costa (relator) —
Messias Bento — José de Sousa e Brito — Maria dos Prazeres
Beleza — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 101/2001/T. Const. — Processo n.o 420/2000. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Em 15 de Dezembro de 1999, João Luís da Silva Salgado foi
acusado pelo Ministério Público como autor material de um crime
de furto na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.o, 23.o,
73.o, 203.o, n.o 1, e 204.o, n.o 2, alínea e), do Código Penal (cf. fls. 25
e 26 dos presentes autos), não tendo sido requerida a instrução.

Remetido o processo para julgamento no Tribunal Judicial de Setú-
bal (tribunal colectivo), foi a acusação rejeitada por despacho de 9
de Março de 2000 (cf. fls. 35 a 37 dos autos).

Do citado despacho destaca-se para o que interessa no presente
recurso o seguinte:

«O Código de Processo Penal permite a rejeição da acusação mani-
festamente infundada [cf. artigo 311.o, n.o 2, alínea a)]. Pondo termo
a dúvidas que então se colocavam sobre o sentido dessa expressão
legal, o Assento n.o 4/93, de 17 de Fevereiro (publicado no Diário
da República, 1.a série-A, de 26 de Março de 1993), veio interpretá-la
no sentido de permitir a rejeição da acusação por manifesta insu-
ficiência de prova indiciária. Todavia, a Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto
veio alterar o artigo 311.o do Código de Processo Penal, introduzindo
no n.o 3 a definição do conceito de acusação manifestamente infun-
dada, por forma a abranger apenas as situações em que seja omissa
a identificação do arguido, a narração dos factos, a indicação das
disposições legais aplicáveis ou as provas que a fundamentam ou em
que os factos não constituam crime.

Assim, na prática, essa nova redacção do preceito veio restringir
a apreciação judicial do fundamento da acusação a questões de natu-
reza meramente formal, visando não permitir que o juiz a rejeite
nos casos em que manifestamente a prova indiciária não suporta a
acusação e em que, por errada apreciação da prova por parte do
Ministério Público, se verifica ter sido acusada uma pessoa para ser
submetida a julgamento em relação à qual tudo indica não poder
vir a ser condenada.

No entanto, salvo melhor opinião, este preceito restritivo, na medida
em que possa conduzir à impossibilidade de o juiz rejeitar a acusação
manifestamente infundada por notória insuficiência de prova indiciária
e que imponha a submissão a julgamento de alguém sem que se
verifique o pressuposto do artigo 283.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, é inconstitucional.»

Acrescenta-se adiante:
«Em face do exposto, considerando-se inconstitucional o n.o 3 do

artigo 311.o do Código de Processo Penal, por violação das garantias
de defesa consagradas no artigo 32.o da Constituição da República
Portuguesa, na parte em que não permite a rejeição da acusação
por manifesta insuficiência de indícios de prova que justifiquem a
submissão do arguido a julgamento, e consequentemente recusando-se
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a sua aplicação, decide-se, ao abrigo do disposto no artigo 311.o,
n.o 2, alínea a), do Código de Processo Penal, rejeitar a acusação
por ser manifestamente infundada quanto ao crime de furto qua-
lificado, atento o desconhecimento do valor dos bens e a desqua-
lificação do n.o 4 do artigo 204.o do Código Penal.»

O Ministério Público interpôs recurso obrigatório para o Tribunal
Constitucional ao abrigo dos artigos 70.o, n.o 1, alínea a), e 72.o,
n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, por recusa de aplicação
da norma contida no n.o 3 do artigo 311.o do Código de Processo
Penal com os supra-referidos fundamentos.

O procurador-geral-adjunto neste Tribunal pronunciou-se pela não
inconstitucionalidade da norma em apreço por entender que numa
estrutura processual acusatória a partilha das funções de investigação,
acusação e julgamento está assegurada entre diferentes magistraturas,
reservada a formulação de um juízo de suficiência ou insuficiência
de indícios à exclusiva competência do juiz de instrução.

Nesse sentido, apresentou alegações que concluiu do seguinte
modo:

«1.o Não é processualmente admissível uma rejeição da acusação
por manifesta insuficiência de prova indiciária. E não o é em razão
de uma estrutura processual acusatória em que a partilha das funções
de investigação, de acusação e de julgamento é feita entre magis-
traturas distintas.

2.o Não é, assim, inconstitucional a norma do n.o 3 do artigo 311.o
do Código de Processo Penal na parte em que não permite a rejeição
da acusação por manifesta insuficiência de indícios de prova que jus-
tifiquem a submissão do arguido a julgamento.

Termos em que deverá conceder-se provimento ao recurso.»
Notificado o recorrido para alegar, querendo, não apresentou quais-

quer alegações.
Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — Importa proceder à delimitação do objecto do presente recurso.
O despacho recorrido recusou por inconstitucionalidade a aplicação

da norma ínsita no artigo 311.o, n.o 3, do Código de Processo Penal
com o sentido de que o juiz (de julgamento) não pode rejeitar a
acusação manifestamente infundada deduzida pelo Ministério Público,
não precedida de instrução, com fundamento em notória insuficiência
de prova indiciária, impondo a submissão a julgamento do arguido
sem que se verifique o pressuposto do artigo 283.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal; a inconstitucionalidade resultaria da violação das
garantias de defesa e do princípio da presunção de inocência do
arguido.

Assim, a questão de inconstitucionalidade que este Tribunal deve
apreciar é a de saber se viola as garantias de defesa e o princípio
da presunção de inocência do arguido a norma constante do
artigo 311.o, n.o 3, do Código de Processo Penal enquanto veda ao
juiz (de julgamento) a rejeição da acusação com fundamento na insu-
ficiência da prova indiciária produzida em inquérito.

Dispõe o artigo 311.o, n.o 2, alínea a), do Código de Processo Penal
(na redacção de 1987, bem como na actual):

«2 — Se o processo tiver sido remetido para julgamento sem ter
havido instrução, o presidente despacha no sentido:

a) De rejeitar a acusação, se a considerar manifestamente
infundada.»

O acórdão (Assento) n.o 4/93 do Supremo Tribunal de Justiça,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 26 de Março de
1993, fixou, como obrigatória, a seguinte jurisprudência:

«A alínea a) do n.o 2 do artigo 319.o do Código de Processo Penal
inclui a rejeição da acusação por manifesta insuficiência de prova
indiciária.»

A Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, procedeu a uma densificação/con-
cretização dos critérios operativos do conceito de «acusação mani-
festamente infundada», elencando-os taxativamente, com o adita-
mento de um n.o 3 ao artigo 311.o do Código de Processo Penal,
com o seguinte teor:

«3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a acusação con-
sidera-se manifestamente infundada:

a) Quando não contenha a identificação do arguido;
b) Quando não contenha a narração dos factos;
c) Se não indicar as disposições legais aplicáveis ou as provas

que a fundamentam; ou
d) Se os factos não constituírem crime.»

Quer isto dizer que o despacho recorrido recusou a aplicação da
norma constante do n.o 3 do artigo 311.o do Código de Processo
Penal, acabando por julgar de acordo com a norma ínsita no n.o 2,
com o sentido que o referido assento do Supremo Tribunal de Justiça
lhe fixara.

3 — Para que o Tribunal se pronuncie cabalmente sobre a questão
de constitucionalidade em causa, impõe-se um breve excurso pela
tramitação processual penal e a inserção sistemática da norma em

apreço, apreciação a que não pode alhear-se a caracterização, ainda
que sucinta, da respectiva estrutura processual.

É pacífico na doutrina e na jurisprudência o entendimento de que
o processo penal português tem uma «estrutura acusatória integrada
por um princípio de investigação oficial» (cf., por todos, Figueiredo
Dias, «Princípios estruturantes do processo penal», in Código de Pro-
cesso Penal, vol. II, t. II, pp. 22 e 24, Assembleia da República), esta-
belecendo-se por força do princípio da acusação que a entidade jul-
gadora não pode ter funções de investigação e de acusação no processo
antes da fase de julgamento, podendo apenas investigar dentro dos
limites da acusação fundamentada e apresentada pelo Ministério
Público ou pelo ofendido (lato sensu).

Dito de outro modo, «rigorosamente considerada, a estrutura acu-
satória do processo penal implica: a) proibição de acumulações orgâ-
nicas a montante do processo, ou seja, que o juiz de instrução seja
também o órgão de acusação; b) proibição de acumulação subjectiva
a jusante do processo, isto é, que o órgão de acusação seja também
órgão julgador; c) proibição de acumulação orgânica na instrução
e julgamento, isto é, o órgão que faz a instrução não faz a audiência
de discussão e julgamento e vice-versa» (cf. Gomes Canotilho e Vital
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 206).

O fundamento desta clara repartição de funções entre as diversas
entidades que intervêm no processo assegura, por um lado, as garantias
de defesa do arguido e, por outro, a liberdade de convicção, a impar-
cialidade e a objectividade da decisão proferida pelo órgão chamado
a decidir em cada face processual, permitindo-se ao arguido exercer
um controlo jurisdicional das decisões que lhe sejam desfavoráveis
por força, nomeadamente, do respeito pelo princípio da presunção
de inocência e do recurso, nos termos já pacificamente firmados na
jurisprudência deste Tribunal.

A norma em apreço, com a epígrafe «Saneamento do processo»,
está inserida no título I (actos preliminares) do livro VII do Código
de Processo Penal, relativo à fase de julgamento, fase processual esta
que se segue imediatamente à acusação, que encerra a fase do inqué-
rito, no caso de não ter havido instrução, ou, na hipótese inversa,
após a prolação do despacho de pronúncia.

A lei reconhece ao arguido o direito de, uma vez deduzida acusação
contra si, requerer a abertura da instrução, fase processual facultativa
e que visa a comprovação, pelo juiz (de instrução), da decisão de
deduzir acusação em ordem a submeter ou não o arguido a julgamento.

O direito potestativo de o arguido requerer a instrução pressupõe
um interesse juridicamente relevante na não realização do julgamento,
fundamentando-se a não obrigatoriedade daquela fase processual num
desígnio de celeridade processual, consagrada como valor constitu-
cional aliada ao próprio princípio da presunção de inocência no
artigo 32.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa.

O controlo judicial da decisão de acusação alcança-se, pois, através
da abertura da instrução, matéria em que o arguido é soberano quanto
à decisão de a requerer ou não, consoante a estratégia processual
que considere mais adequada para defesa dos seus direitos e interesses
legítimos.

Ora, in casu, não tendo o arguido — podendo fazê-lo — requerido
a abertura de tal fase processual, se o juiz de julgamento apreciasse
a prova indiciária — e mesmo a entender-se que com isso não seriam
postas em causa as garantias de defesa do arguido por contrariar
a estratégia processual de defesa por ele escolhida (não requerer
a abertura de instrução para, com celeridade e em sede de julgamento,
ver afirmada a sua inocência na sentença de absolvição que, transitada
em julgado, terá força de caso julgado material) —, seguramente que,
tendo em conta um princípio do acusatório «puro» — claramente con-
cebido no interesse do arguido —, ele ultrapassaria as suas compe-
tências específicas.

Na verdade, perante uma «acusação pública» e não tendo o arguido
requerido a abertura da instrução para controlo judicial da acusação,
a apreciação de indícios constitui matéria sensível e do maior relevo
na estratégia processual de defesa, pelo que importa que estejam
perfeitamente delimitadas as competências dos vários órgãos juris-
dicionais intervenientes no processo, sendo certo que a apreciação
de indícios não é função que esteja cometida, dentro da estrutura
processual penal vigente no nosso ordenamento jurídico, ao juiz de
julgamento.

Escreve a propósito o Prof. Figueiredo Dias:
«Saber, porém, quais as funções que, numa estrutura processual

determinada, devem estar destinadas ao Ministério Público, ao juiz
de instrução, quando ele se mantém, como é o caso do nosso sistema,
e ao juiz de julgamento é algo que se colocou, com pertinência, desde
o momento em que estes três intervenientes processuais começaram
a coexistir, não sendo aqui de desprezar a evolução do estatuto de
cada uma das entidades, máxime no que diz respeito ao Ministério
Público.

Em qualquer país, como é o caso português, onde o estatuto de
autonomia desta magistratura (do Ministério Público) perante a magis-
tratura judicial esteja consagrado na Constituição, ao mesmo tempo
que esta lhe confira competência para ‘exercer a acção penal’, a divisão
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de funções processuais imposta pelo princípio da acusação só pode
ter o sentido de divisão entre aquelas duas magistraturas, não sendo,
por conseguinte, defensável uma estrutura processual que fizesse a
repartição por qualquer outra forma, nomeadamente por divisão
daquelas funções entre o juiz de instrução e o juiz de julgamento.»
(Ob. cit., p. 26.)

E no mesmo texto escreve-se ainda (p. 29):
«[. . . ] não é processualmente admissível uma rejeição da acusação

por manifesta insuficiência de prova indiciária. E não é admissível,
de novo em nome de uma estrutura processual acusatória, em que
a partilha das funções de investigação, de acusação e de julgamento
é feita entre magistraturas distintas, em obediência, de resto, ao dis-
posto na Constituição da República.»

Não se ignora, por outro lado, a diferente relevância processual
do despacho de arquivamento do processo no caso de do inquérito
não resultarem indícios bastantes para ser proferida acusação e da
sentença absolutória, obtida após a sujeição do arguido a julgamento.
E não pode deixar de se reconhecer que um julgamento em que
a acusação se alicerça em indícios manifestamente insuficientes con-
figura, à partida, uma situação claramente favorável ao arguido no
sentido da sua absolvição, pelo que, logo por aí, não poderia aceitar-se
que a não apreciação dos indícios em que se funda a acusação ofen-
desse as garantias de defesa do arguido.

De resto, este Tribunal de há muito (cf. Acórdão n.o 31/87, in
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 9.o vol., p. 463) que vem afir-
mando a inexistência de um direito fundamental do arguido em não
ser sujeito a julgamento, o que pode conjugar-se com o entendimento
de que «O interesse legítimo do arguido em ver a sua inocência pro-
clamada por sentença judicial pode reclamar a ritualização do conflito
no contexto de uma audiência de julgamento» (cf., embora sobre
outro instituto de processo penal, Costa Andrade, «Consenso e opor-
tunidade», Jornadas de Direito Processual Penal. O Novo Código de
Processo Penal, Centro de Estudos Judiciários, 1992, p. 337).

As garantias de defesa não deixam de ficar asseguradas quando
o arguido não requer a abertura de instrução, sujeitando-se a jul-
gamento sem prévia apreciação judicial dos indícios e deixando para
a audiência de julgamento a apresentação de provas cruciais para
a sua absolvição, sendo inquestionável, como atrás se disse, a diferente
força judicial da sentença de absolvição proferida em sede de jul-
gamento relativamente ao despacho de arquivamento/rejeição da
acusação.

Importa referir ainda que não colhe o argumento de que, num
tal cenário, a sentença de absolvição, por insuficiência de prova para
a condenação, premeia o arguido por não ter requerido a instrução.

Como já acima se disse, o arguido é soberano de requerer ou não
a instrução — consoante o entendimento do que lhe for mais benéfico
em termos de estratégia processual —, não lhe competindo provar
a sua inocência, sendo antes ao Ministério Público que compete carrear
para os autos a prova da culpa do arguido coberto pelo manto da
presunção de inocência.

A decisão absolutória verificar-se-á aí por força da «incapaci-
dade/ineficácia» do Ministério Público em reunir os indícios suficien-
temente fortes para a condenação como consequência do equilíbrio
de forças estabelecido dialecticamente entre acusação/arguido ao longo
de todo o processo penal.

Não resultam assim violadas as garantias de defesa do arguido
na interpretação da norma constante do artigo 311.o, n.o 3, do Código
de Processo Penal, no sentido em que se veda ao juiz de julgamento
rejeitar a acusação deduzida pelo Ministério Público manifestamente
infundada por insuficiência da prova indiciária, no caso de o arguido
não ter requerido a instrução.

4 — Se isto é assim — com fundamento na adequação ao princípio
do acusatório, e sem ofensa das garantias de defesa do arguido —,
poderá, no entanto, perguntar-se por que razão já não o será quando
o arguido requer a abertura de instrução, caso em que o juiz de
instrução aprecia, sem condicionamentos, a prova indiciária produzida.

Mas a tal questão se poderá desde logo responder que, nesse caso,
a apreciação dos indícios é feita por um juiz diverso do do julgamento.
Por outro lado, não deixa de estar aqui presente o respeito pela liber-
dade de opção do arguido na sua estratégia de defesa. Finalmente,
sendo o processo penal integrado por uma estrutura acusatória (o
que obriga no plano material à distinção entre acusação, instrução
e julgamento e no plano subjectivo à distinção entre juiz de instrução
e juiz de julgamento e entre estes e órgão acusador), tal não significa
a necessária sujeição a julgamento de quem é acusado pelo Ministério
Público, órgão de administração da justiça que, obedecendo a critérios
de estrita legalidade, não assume, no processo penal, uma atitude
de «interessado na acusação» (cf. Figueiredo Dias, ob. cit., p. 26).

5 — Na sentença recorrida refere-se ainda como fundamento adi-
cional de recusa de aplicação da norma em apreço a violação do
princípio da presunção de inocência do arguido.

Assinala-se como conteúdo essencial do princípio da presunção
de inocência:

a) Proibição de inversão do ónus da prova em detrimento do
arguido;

b) Preferência pela sentença de absolvição contra o arquiva-
mento do processo;

c) Exclusão da fixação de culpa em despachos de arquivamento;
d) Não incidência de custas sobre arguido não condenado;
e) Proibição de antecipação de verdadeiras penas a título de

medidas cautelares;
f) Proibição de efeitos automáticos da instauração do proce-

dimento criminal (cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 203).

Não se vislumbra em que medida a norma em apreço possa «con-
duzir a resultados contrários à presunção de inocência», porquanto
a presunção, tal como a Constituição a consagra, atravessa todo o
processo penal desde o inquérito até ao trânsito em julgado da sen-
tença de condenação, sendo absolutamente válida no caso de, não
tendo sido requerida a instrução pelo arguido, o juiz de julgamento
não rejeitar a acusação manifestamente infundada por insuficiência
da prova indiciária.

Nem se pode dizer que em tal situação se manifeste uma inversão
do ónus da prova em detrimento do arguido — do facto de o juiz
de julgamento não poder rejeitar a acusação manifestamente infun-
dada não decorre que o arguido passe a ter de provar a sua inocência,
pois continua a competir ao Ministério Público a demonstração da
culpabilidade do arguido

Assim, e em conclusão do que ficou exposto, a norma do artigo 311.o,
n.o 3, do Código de Processo Penal, que veda ao juiz de julgamento
a possibilidade de rejeitar a acusação manifestamente infundada por
insuficiência da prova indiciária, no caso de não ter havido instrução,
não viola as garantias de defesa do arguido e não atenta contra o
princípio da presunção de inocência, nomeadamente por não proceder
à inversão de qualquer ónus probatório em desfavor do arguido.

6 — Decisão.
Pelos fundamentos acima expostos, decide-se conceder provimento

ao recurso, remetendo-se o processo ao tribunal recorrido para
reforma da decisão em conformidade com o ora decidido em matéria
de constitucionalidade.

Lisboa, 14 de Março de 2001. — Artur Maurício — Maria Helena
Brito — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 103/2001/T. Const. — Processo n.o 421/00. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Sindicato dos Trabalhadores da Função
Pública do Sul e Açores, em representação dos técnicos de diagnóstico
e terapêutica da área de análises clínicas do Hospital Pulido Valente,
interpôs no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa recurso
contencioso de anulação do despacho do conselho de administração
do Hospital Pulido Valente de 19 de Setembro de 1997 que recusou
aos representados do Sindicato requerente o gozo do direito ao des-
canso compensatório de trabalho prestado aos domingos, feriados
e dias de descanso semanal.

Como fundamento do seu pedido, o Sindicato requerente refere
que tal despacho viola o disposto nos artigos 13.o e 266.o, n.o 2, da
Constituição da República Portuguesa, em leitura conjugada com os
artigos 17.o e 18.o, também da lei fundamental.

No essencial, alega o recorrente o seguinte:
«A partir e por força do ‘despacho do conselho de administração’

datado de 19 de Setembro de 1997 começou a efectivar-se a recusa,
por parte da administração, da concessão das referidas ‘folgas’ a esses
funcionários. O que se traduziu na prática, até à data do presente
recurso, [ . . . ] na retirada do descanso compensatório a vários fun-
cionários integrados nas referidas escalas. [ . . .] Só aos técnicos de
análises clínicas da carreira profissional de técnicos de diagnóstico
e terapêutica tal direito deixou de ser reconhecido pela administração
[. . .] no que se evidencia um inaceitável e ilegal tratamento discri-
minatório por parte da administração, em violação directa do pre-
ceituado nos artigos 13.o e 266.o, n.o 2, em leitura conjugada com
os artigos 17.o e 18.o, todos da CRP. Para além do mais, nos termos
conjugados dos artigos 1.o, n.o 1, e 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 62/79,
de 30 de Março [. . .] tal despacho desrespeita directamente a referida
norma legal, o que o inquina com o vício de violação da lei’. Termina
dizendo que ‘sendo o referido despacho um acto geral, que foi direc-
tamente executado e sendo ele violador de lei, deve o mesmo ser
anulado’.»

O Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa (TACL) pronun-
ciou-se pela falta de legitimidade do recorrente e decidiu rejeitar
o recurso interposto, fundamentando do seguinte modo a decisão
proferida:

«Nos termos do artigo 46.o da RSTA, os recursos podem ser
interpostos:

1.o Pelos que tiverem interesse directo, pessoal e legítimo na
anulação de acto administrativo [. . . ]; e

2.o [ . . .]
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Por sua vez o artigo 821.o do CPA determina que os recursos podem
ser interpostos pelo Ministério Público e pelos titulares de interesse
directo, pessoal e legítimo no provimento do recurso.

Continua, afirmando: ‘Temos sérias dúvidas de que o Sindicato,
ora recorrente, tenha interesse directo, pessoal e legítimo na anulação
do acto recorrido. [ . . .]

Parece-nos que o Sindicato só tem interesse na anulação do acto
recorrido na medida do interesse dos seus associados. Com efeito,
as consequências da anulação do acto não se projectam directamente
na sua esfera jurídica. [ . . .] Entretanto, parece-nos que, caso o ora
recorrente tivesse legitimidade para o presente recurso, sempre teria
que o fazer em representação daqueles trabalhadores.’

No caso sub judice verifica-se o seguinte:
1 — O recorrente alega realmente que interpõe o presente recurso

‘em representação’ daqueles trabalhadores. A verdade é que não
consta dos autos que os mesmos trabalhadores lhe tenham concedido
poderes de representação.

2 — Desconhece-se se algum ou alguns desses trabalhadores estão
efectivamente filiados no sindicato recorrente.

3 — O recorrente faz referência ‘ao acto geral que recusou aos
recorrentes o gozo do direito ao descanso compensatório. [ . . .]

O acto respeita a um conjunto de trabalhadores. Porém, produz
efeitos jurídicos em relação a cada um desses trabalhadores indi-
vidualmente. Caso contrário, não se trataria de um acto administrativo
e, portanto, não seria sindicável contenciosamente pelos tribunais
administrativos.

Conclui-se, assim, pela falta de legitimidade do recorrente’.»
2 — Inconformado, o Sindicato recorreu da decisão do TACL para

o Tribunal Central Administrativo, alegando, em síntese, que os sin-
dicatos têm legitimidade para iniciar o procedimento administrativo
e para nele intervir, seja em defesa dos interesses colectivos, seja
em defesa colectiva de interesses individuais. Para tal, socorre-se na
sua explanação da argumentação do Acórdão do Tribunal Consti-
tucional n.o 118/97 (publicado no Diário da República, 1.a série-A,
de 24 de Abril de 1997), onde se resolveu a questão da legitimidade
das associações sindicais para iniciarem e intervirem no procedimento
administrativo.

Efectivamente, no referido aresto, o Tribunal Constitucional, apre-
ciando a norma constante do artigo 53.o do Código de Procedimento
Administrativo, «na parte em que negava às associações sindicais legi-
timidade para iniciar o procedimento administrativo e nele intervir,
seja em defesa dos interesses colectivos, seja em defesa colectiva dos
interesses individuais dos trabalhadores que representam [. . .] decla-
rou a inconstitucionalidade da referida norma com força obrigatória
geral».

E, assim, defende o recorrente, sendo inequívoca, após o pronun-
ciamento do Tribunal Constitucional, a legitimidade dos sindicatos
para intervirem no iter procedimental que conduz à formação da deci-
são da Administração Pública, não parece admissível que os sindicatos
não disponham, depois da tomada de decisão, do direito à tutela
jurisdicional do direito que exercitaram no procedimento adminis-
trativo.

Todavia, o Tribunal Central Administrativo, por Acórdão de 18
de Maio de 2000, negou provimento ao recurso, baseando a sua decisão
na posição decorrente dos votos de vencido apostos ao Acórdão
n.o 160/99 (in Diário da República, 2.a série, de 16 de Fevereiro de
2000), argumentando que «aceitar a tese do recorrente seria, pois,
admitir no contencioso administrativo o que se não logra no foro
laboral: atribuir às associações sindicais poderes de representação à
revelia dos próprios representados». Assim, entende-se no aresto em
apreço que «não é inconstitucional, por não ofender o artigo 56.o,
n.o 1, da CRP, a norma que na aludida interpretação se extrai dos
artigos 46.o, n.o 1, do Regulamento do Supremo Tribunal Adminis-
trativo (RSTA) e 821.o, n.o 2, do Código Administrativo (CA), segundo
a qual os sindicatos carecem de legitimidade activa para fazer valer,
contenciosamente, independentemente de expressos poderes de repre-
sentação e de prova de filiação dos trabalhadores directamente lesa-
dos, o direito à tutela jurisdicional da defesa colectiva de interesses
individuais dos trabalhadores que representam».

3 — O Sindicato recorrente, ainda inconformado com a decisão
proferida, que negou provimento ao seu recurso e manteve a decisão
recorrida, veio interpor recurso de tal acórdão, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, para este
Tribunal, pretendendo que se aprecie a conformidade constitucional
das normas dos artigos 46.o, n.o 1, do RSTA e 821.o, n.o 2, do CA,
quando interpretadas no sentido de que os sindicatos carecem de
legitimidade activa para fazer valer, independentemente de expressos
poderes de representação e de prova de filiação dos trabalhadores
directamente lesados, o direito à tutela jurisdicional da defesa colectiva
de interesses individuais dos trabalhadores que representam.

Também o representante do Ministério Público junto do Tribunal
Central Administrativo veio interpor recurso obrigatório para o Tri-
bunal Constitucional, invocando o disposto na alínea g) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional (LTC), uma vez que

o tribunal recorrido aplicou as normas questionadas em sentido diver-
gente do decidido no Acórdão n.o 160/99, do TC.

Nas alegações para este Tribunal, o Sindicato recorrente pugnou
pela defesa da tese de que «ao abrigo do artigo 56.o, n.o 1, da CRP,
os sindicatos dispõem de legitimidade activa para fazer valer, inde-
pendentemente de expressos poderes de representação dos trabalha-
dores directamente lesados, o direito à tutela jurisdicional, em sede
de contencioso administrativo, na defesa colectiva de interesses indi-
viduais dos trabalhadores que representem. Podem, assim, estar em
juízo para fazer valer tal tutela, em nome próprio, embora subjazendo,
e estando implícito sempre, que o fazem no interesse e em repre-
sentação dos trabalhadores que representem. [. . .]» Conclui que «as
normas dos artigos 46.o, n.o 1, do RSTA e 821.o, n.o 2, do CA podem,
admitem e devem ter interpretação conforme à Constituição. Mas,
se interpretadas no sentido de negarem a referida legitimidade activa
dos sindicatos, como foi feito na douta decisão recorrida, são mate-
rialmente inconstitucionais por ofensa à norma do artigo 56.o, n.o 1,
da CRP».

Formulou o recorrente as seguintes conclusões:
«1.a Ao abrigo do artigo 56.o, n.o 1, da CRP, os sindicatos dispõem

de legitimidade activa para fazer valer, independentemente de expres-
sos poderes de representação dos trabalhadores directamente lesados,
o direito à tutela jurisdicional, em sede de contencioso administrativo,
na defesa colectiva de interesses individuais dos trabalhadores que
representem.

2.a Podendo, assim, estar em juízo, para fazer valer tal tutela, em
nome próprio, embora subjazendo, e estando implícito sempre, que
o fazem no interesse e em representação dos trabalhadores que
representem.

3.a Tratando-se, portanto, de uma representação colectiva por natu-
reza e não de representação conferida caso a caso ou ad hoc.

4.a Acresce que, já depois de interposição do recurso contencioso
de anulação que está na base dos presentes autos, o legislador ordi-
nário reconheceu e concretizou na lei a referida legitimidade activa,
directamente emanada da Constituição, no Decreto-Lei n.o 84/99, de
19 de Março (diploma que assegura a liberdade sindical dos traba-
lhadores da Administração Pública e regula o seu exercício), artigo 4.o,
n.o 3.

5.a As normas dos artigos 46.o, n.o 1, do RSTA e 821.o, n.o 2,
do CA podem, admitem e devem ter interpretação conforme à
Constituição.

6.a Mas,
7.a Se interpretadas no sentido de negarem a referida legitimidade

activa aos sindicatos, como foi feito na douta decisão recorrida, são
materialmente inconstitucionais, por ofensa à norma do artigo 56.o,
n.o 1, da CRP.

Termos em que, e nos mais de direito com o douto suprimento
de VV. Ex.as — que se peticiona —, deve ser declarada inconstitu-
cional, por ofensa ao disposto no artigo 56.o, n.o 1, da CRP, a norma
extraída dos artigos 46.o, n.o 1, do RSTA e 821.o, n.o 2, do CA, aplicada
pelo acórdão recorrido, nos termos em que foi formulada, e, con-
sequentemente, mandada reformar a decisão recorrida, aplicando as
normas em causa com a interpretação que lhes for fixada.»

Também o Ministério Público alegou, tendo concluído pela forma
seguinte:

1 — Face à orientação definida pelo plenário deste Tribunal no
Acórdão n.o 118/97, o artigo 56.o, n.o 1, da Constituição assegura
não apenas a defesa pelas associações sindicais dos interesses colec-
tivos dos trabalhadores mas também garante a possibilidade de as
mesmas intervirem na defesa colectiva de interesses homogéneos dos
trabalhadores representados pelo sindicato, sem necessidade de ale-
gação e prova de filiação sindical ou da outorga de especiais poderes
de representação.

2 — Em consequência de tal orientação, é inconstitucional, por vio-
lação de tal preceito da Constituição da República Portuguesa, a
norma que se extrai dos artigos 46.o, n.o 1, do RSTA e 821.o, n.o 2,
do Código Administrativo, que se traduz em condicionar a legiti-
midade activa dos sindicatos em tal defesa colectiva à outorga de
expressos poderes de representação e à prova de filiação sindical
dos trabalhadores potencialmente afectados pelo ‘acto geral’ impug-
nado.

3 — Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
sonância com o juízo de inconstitucionalidade formulado no Acórdão
n.o 160/99.»

Também o conselho de administração do Hospital Pulido Valente
apresentou contra-alegações, em que formulou as seguintes con-
clusões:

«A) O Sindicato ora recorrente tem legitimidade para recorrer con-
tenciosamente dos actos que lesem directamente os direitos ou legí-
timos interesses colectivos dos trabalhadores que representam.

B) No caso vertente, o acto recorrido pretensamente lesava inte-
resses individuais dos técnicos de diagnóstico e terapêutica da área
de análises clínicas do Hospital, diversos dos que, por natureza e
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estatutariamente, o Sindicato prossegue e por direito próprio lhe
incumbe assegurar a sua defesa.

C) Os técnicos de diagnóstico e terapêutica, titulares dos interesses
individuais e detentores do interesse directo, pessoal e legítimo na
anulação do acto recorrido, não foram impedidos de o impugnar con-
tenciosamente, nem mesmo o Sindicato, desde que estivesse munido
dos necessários poderes de representação legal ou declaração dos
trabalhadores que o autorizassem a intervir, pelo que não foi violado
o disposto no artigo 20.o da CRP.

D) De outro modo, admitir-se que o Sindicato de qualquer maneira,
pelo menos sem o consentimento ou autorização de terceiros, se arro-
gue no direito de defesa dos interesses individuais destes traduzir-se-ia
numa compressão da autonomia individual dos trabalhadores, que,
em nossa opinião, ocorre no caso em apreço e que a lei procura
salvaguardar no n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 84/99, de 19
de Março.

E) O acórdão recorrido também não violou o disposto no artigo 56.o,
n.o 1, e no artigo 268.o, n.o 4, ambos da CRP, porquanto, por um
lado, não estavam em causa interesses colectivos dos trabalhadores
que o Sindicato representa e que legalmente por direito próprio lhe
incumbe prosseguir e defender, mas antes direitos individuais daque-
les, os quais, por outro lado, como titulares dos interesses individuais,
não foram impedidos de impugnar contenciosamente o acto que pre-
tensamente os lesou.»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — Vem questionada no presente processo

a interpretação que é feita pelo tribunal recorrido das normas cons-
tantes dos artigos 46.o do Regulamento do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo (RSTA) e 821.o do Código Administrativo (CA) quando
interpretadas no sentido de condicionar a legitimidade activa dos sin-
dicatos na defesa colectiva dos direitos dos trabalhadores à outorga
de poderes de representação e à prova da filiação sindical desses
mesmos trabalhadores. No entender do sindicato recorrente, essa
interpretação inconstitucionaliza os referidos preceitos, por ofensa
conjugada às normas dos artigos 20.o, n.o 1, 56.o e 268.o, n.o 4, todos
da Constituição da República Portuguesa (CRP).

Segundo o Ministério Público, a questão suscitada nos autos já
tinha sido enfrentada pelo Tribunal, embora a respeito de outra norma,
e a solução foi depois renovada relativamente às normas aqui em
causa, no acórdão que serviu de fundamento para a interposição do
recurso da alínea g).

5 — Importa, antes de mais, fixar o teor das normas questionadas.
O artigo 46.o do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo

(RSTA) estabelece que:
«Os recursos podem ser interpostos:

1.o Pelos que tiverem interesse directo, pessoal e legítimo na
anulação do acto administrativo susceptível de recurso directo
para a secção;

2.o Pelo Ministério Público.»

Pelo seu lado, o artigo 821.o do Código Administrativo (CA) esta-
belece quanto à legitimidade dos recorrentes:

«Os recursos a que se refere o artigo anterior podem ser interpostos:

1.o Pelo Ministério Público;
2.o Pelos titulares de interesse directo, pessoal e legítimo no pro-

vimento do recurso.»

Ora, a norma que os recorrentes pretendem confrontada com a
Constituição é a que se extrai do artigo 46.o, n.o 1, do RSTA, conjugado
com o artigo 21.o, n.o 2, do CA, segundo a qual os sindicatos não
gozam de legitimidade activa para contenciosamente exercerem a
tutela jurisdicional da defesa colectiva dos interesses individuais dos
trabalhadores que representam sem outorga de poderes de repre-
sentação e sem prova da filiação dos trabalhadores lesados.

Questão idêntica a esta foi já apreciada pelo plenário do Tribunal
(Acórdão n.o 118/97, in Diário da República, 1.a série-A, de 24 de
Abril de 1997), embora a propósito de outra norma vigente no pro-
cedimento administrativo, tendo-se aí concluído que o n.o 1 do arti-
go 56.o da Constituição da República confere às associações sindicais
legitimidade não apenas para defender os interesses colectivos dos
trabalhadores mas ainda para a defesa colectiva dos interesses indi-
viduais — nesta parte com votos dissonantes, entre os quais o do
relator — sem necessidade de conferir poderes de representação e
de prova de filiação sindical.

O entendimento atrás referido foi reiterado no Acórdão n.o 160/99
(in Diário da República, 2.a série, de 16 de Fevereiro de 2000), sendo
neste caso, em tudo idêntico ao presente, objecto da pronúncia do
Tribunal, precisamente, as mesmas normas que estão aqui em causa
e a sua aplicação no recurso contencioso.

É esta jurisprudência que aqui se reitera, agora aplicada ao recurso
contencioso, limitando-nos a fazer uma síntese da argumentação então
acolhida pelo Tribunal, para melhor compreensão.

6 — Decorre da jurisprudência definida, ainda que com votos de
vencido, nos citados acórdãos que «os sindicatos são associações per-
manentes de trabalhadores para a defesa e promoção dos seus inte-
resses sócio-profissionais. Tratam-se, pois, de associações voluntárias
e permanentes, essencialmente caracterizadas pela condição de tra-
balhadores dos respectivos associados e, como decorre do artigo 56.o,
n.o 1, da Constituição, pelo objectivo da defesa e promoção dos direitos
e interesses dos trabalhadores que representam. [. . .] Ora, o n.o 1
deste artigo 56.o, ao afirmar que compete às associações sindicais
defender e promover a defesa dos direitos e interesses dos traba-
lhadores que representem, não só assegura aos trabalhadores a defesa
colectiva dos respectivos interesses colectivos, através das suas asso-
ciações sindicais, como lhes garante — ao não excluí-la — a possi-
bilidade de intervenção das mesmas associações sindicais na defesa
colectiva dos seus interesses individuais».

Efectivamente, excluir a possibilidade de as associações sindicais
promoverem o início do procedimento administrativo ou de nele inter-
virem e, depois, de poderem iniciar o recurso contencioso adminis-
trativo para defesa colectiva dos interesses individuais dos seus asso-
ciados significaria uma amputação dos poderes que necessariamente
decorrem das finalidades que a Constituição lhes reconhece e lhes
são garantidas pelo n.o 1 do artigo 56.o Com efeito, este preceito,
ao estabelecer que «compete às associações sindicais defender e pro-
mover a defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores que repre-
sentam», não só assegura aos trabalhadores a defesa colectiva dos
interesses colectivos, através das associações sindicais, como lhes
garante — ao não excluí-la — a possibilidade de intervenção das mes-
mas associações sindicais na defesa colectiva dos seus interesses
individuais.

Acresce que o artigo 268.o da Constituição estabelece o princípio
da participação dos interessados na Administração. E, como é referido
no acórdão que acompanhamos, «este é inequivocamente um impe-
rativo constitucional que há-de encontrar no Código de Procedimento
Administrativo a sua forma de concretização por excelência e impede,
portanto, qualquer interpretação restritiva como aquela a que acima
se referiu».

Por outro lado, o entendimento de que às associações sindicais
é vedada, em virtude do seu carácter sindical, a defesa colectiva de
interesses individuais no âmbito do procedimento administrativo afi-
gura-se como uma restrição clara e injustificada dos direitos dos sin-
dicatos, tendo em consideração os fins que lhes são constitucional-
mente cometidos.

Na verdade, «a defesa dos interesses individuais dos trabalhadores
que representem é uma competência própria dos sindicatos, mal se
entendendo que seja retirada no âmbito do desencadeamento e inter-
venção no procedimento administrativo [. . .] Quando a Constituição,
no n.o 1 do seu artigo 57.o (actual artigo 56.o), reconhece a estas
associações competência para defenderem os direitos e interesses dos
trabalhadores que representem, não restringe tal competência à defesa
dos interesses colectivos desses trabalhadores: antes supõe que ela
se exerça igualmente para defesa dos seus interesses individuais».

Assim, face à jurisprudência do Tribunal Constitucional, maiori-
tariamente fixada, no sentido de que do artigo 56.o da Constituição
resulta o facto de as associações sindicais disporem de competência
para defender os direitos e interesses dos trabalhadores que repre-
sentam e que o âmbito dessa defesa comporta tanto os interesses
colectivos como a defesa colectiva dos interesses individuais, inde-
pendentemente de expressos poderes de representação e de prova
de filiação dos trabalhadores directamente lesados, não ficando mesmo
assim prejudicada a possibilidade de os cidadãos poderem fazer valer
em juízo os seus direitos ou interesses legalmente protegidos: uma
norma que estabeleça que os sindicatos carecem de legitimidade activa
para fazer valer, contenciosamente, o direito à tutela jurisdicional
da defesa colectiva dos interesses individuais dos trabalhadores que
representam não pode deixar de violar aquela norma constitucional.

7 — De acordo com tudo quanto fica exposto, representando o
caso dos autos a reacção contra um despacho de natureza genérica,
cujo conteúdo é susceptível de afectar uma generalidade de traba-
lhadores de forma homogénea, o reconhecimento da legitimidade do
sindicato em intervir na defesa desses interesses que, não sendo colec-
tivos, são de natureza individual múltipla e similar, o que permite
o seu tratamento de uma forma colectiva, não só não afecta o conceito
constitucional de liberdade sindical como se insere claramente no
âmbito da jurisprudência já definida pelo Tribunal Constitucional.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 56.o, n.o 1, da
Constituição da República Portuguesa, a norma que se extrai
do n.o 1 do artigo 46.o do Regulamento do Supremo Tribunal
Administrativo, conjugado com a do n.o 2 do artigo 821.o
do Código Administrativo, segundo a qual os sindicatos não
gozam de legitimidade activa para contenciosamente exer-
cerem a tutela jurisdicional da defesa colectiva dos interesses
individuais dos trabalhadores que representam sem outorga
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de poderes de representação e sem prova da filiação dos
trabalhadores lesados;

b) E, em consequência, conceder provimento aos recursos, deter-
minando-se que se proceda à reformulação da decisão recor-
rida em conformidade com o presente julgamento da questão
de constitucionalidade.

Lisboa, 14 de Março de 2001. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 104/2001/T. Const. — Processo n.o 570/2000. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal do Trabalho do Porto, Maria Dolores da Silva
Oliveira intentou contra o Estado Português acção declarativa de con-
denação, emergente de contrato individual de trabalho, com processo
sumário, pedindo que fosse declarado ilícito o despedimento da autora
das funções de empregada de limpeza no Tribunal Cível da Comarca
do Porto, com a consequente reintegração no seu posto de trabalho.
Alegou que iniciou a sua actividade por conta e sob as ordens e
direcção do réu, no Palácio da Justiça do Porto, em 10 de Julho
de 1989, e que o réu fez cessar o seu contrato de trabalho, a partir
de 1 de Junho de 1995, por declaração unilateral, através de carta
datada de 27 de Junho de 1995.

Tendo a acção sido julgada improcedente (sentença de 26 de
Novembro de 1999, a fls. 55 e seguintes), foi pela autora interposto
recurso de apelação.

Nas suas alegações, a autora invocou a violação dos princípios con-
sagrados nos artigos 13.o e 53.o da Constituição da República
Portuguesa.

Por sua vez, nas contra-alegações, o Ministério Público, como repre-
sentante do Estado, afirmou que «a peticionada reintegração da recor-
rente na mesma situação contratual anterior à cessação do contrato
em causa, que a própria considera como ‘situação irregular’, a ser
concedida, violará o princípio da igualdade de condições no acesso
à função pública, constitucionalmente consagrado no artigo 47.o, n.o 2,
da CRP» (conclusão 6.a, a fl. 81).

Por Acórdão de 26 de Junho de 2000 (de fl. 90 a fl. 93), o Tribunal
da Relação do Porto concedeu provimento ao recurso, julgando ilícito
o despedimento da autora e condenando o Estado Português a rein-
tegrar a autora no seu posto de trabalho.

2 — Deste acórdão foi interposto pelo Ministério Público recurso
para o Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 70.o, n.o 1, alí-
neas a) e b), da Lei n.o 28/82, nos seguintes termos:

«1) No mesmo [no acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de
fl. 90 a fl. 93] foi, implicitamente, recusada a aplicação do regime
estabelecido nas normas dos artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, e 3.o, 14.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com reporte ao artigo 294.o do Código Civil, as quais
consagram o princípio da taxatividade das formas de constituição da
relação jurídica de emprego na Administração Pública, que, em sede
de instrumentos jurídicos regidos pelo direito privado, apenas admite
a celebração de contrato de trabalho a termo certo — com exclusão,
designadamente, da celebração de contratos de trabalho sem prazo.

Ora, para o acórdão recorrido, aplicar aquele regime traduzir-se-ia
numa violação do princípio consagrado no artigo 53.o da Constituição
(princípio da segurança no emprego, com proibição de despedimentos
sem justa causa) (fl. 92).

2) Por outro lado, foi suscitada pelo Ministério Público — em repre-
sentação do réu Estado —, nas suas contra-alegações (fl. 81, n.os 6
e 7), a inconstitucionalidade da aplicação do Regime Jurídico da Ces-
sação do Contrato Individual de Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, nomeadamente do seu artigo 13.o,
n.o 1, alínea b) — (reintegração) —, aos contratos de trabalho cele-
brados pelo Estado, por violação do princípio da igualdade de con-
dições no acesso à função pública, estabelecido no artigo 47.o, n.o 2,
da Constituição.

Para o acórdão impugnado — que aplicou os referidos Regime e
artigo —, o artigo 1.o, que define o âmbito de aplicação do referido
Regime, não exclui os contratos de trabalho celebrados pelo Estado,
e essa aplicação não viola aquele princípio, pois, entende, expressa-
mente, que o artigo 47.o, n.o 2, da Constituição não impede outras
vias de acesso à função pública que não o concurso e, designadamente,
que esse acesso decorra de contratos de trabalho, sem prazo, embora
irregulares (fl. 93).»

O recurso foi admitido por despacho, a fl. 98.
3 — No Tribunal Constitucional, o Ministério Público respondeu

assim ao despacho de aperfeiçoamento, a fls. 99 e 99 v.o, proferido
pela relatora ao abrigo do artigo 75.o-A, n.o 6, da LTC:

«1.o O recurso deve considerar-se interposto ao abrigo do disposto
no artigo 70.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 28/82.

2.o Fundando-se na aplicação implícita, à dirimição do caso dos
autos, da norma constante do artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, interpretada em termos de os contratos

de trabalho a termo celebrados pelo Estado se converterem em con-
tratos de trabalho sem termo uma vez ultrapassado o limite máximo
de duração total fixado na lei geral sobre contratos de trabalho a
termo.

3.o A aplicação implícita de tal norma (aliás, expressamente invo-
cada, a fl. 91) é patente face à argumentação jurídica expendida no
acórdão recorrido, segundo a qual à relação laboral privada, cons-
tituída ‘irregularmente’ pelo Estado, é plenamente aplicável o regime
previsto na lei geral sobre contrato individual de trabalho, conduzindo
à consolidação daquela relação laboral, precária e irregular, e à con-
sequente impossibilidade jurídica de lhe pôr termo sem invocação
de justa causa e do respectivo processo disciplinar.

4.o Tal interpretação normativa já foi julgada inconstitucional, por
violação do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição, pelo plenário deste
Tribunal, através do Acórdão n.o 683/99, de 21 de Dezembro de 1999,
que transitou em julgado muito antes de ter sido proferida a decisão
recorrida (e estando actualmente tal interpretação normativa já decla-
rada inconstitucional, com força obrigatória geral, por força do deci-
dido no Acórdão n.o 368/2000).

5.o Estando, pois, preenchido o requisito da ‘anterioridade’, cons-
tante da referida alínea g).

6.o Subsidiariamente — e apenas para o caso de se dissentir da
invocada aplicação implícita da norma já anteriormente julgada
inconstitucional pelo Tribunal Constitucional —, funda-se também o
presente recurso na alínea a) do n.o 1 daquele artigo 70.o, como
decorre do requerimento de interposição, já que o tribunal a quo — ao
determinar a reintegração da autora — recusou implicitamente aplicar
ao caso dos autos as normas constantes dos artigos 5.o, 7.o e 9.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e dos artigos 3.o, 14.o,
18.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, enquanto
prescrevem a taxatividade das formas de constituição da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública e o carácter estritamente
taxativo, residual e excepcional dos contratos de trabalho a prazo,
celebrados com o Estado e outras pessoas colectivas públicas, estru-
turalmente inconvertíveis em relação laboral definitiva como decor-
rência do princípio do acesso à função pública mediante con-
curso — que considerou colidente com a garantia constitucional da
segurança do emprego, consagrado no artigo 53.o da Constituição
da República Portuguesa — e coincidindo, nesta perspectiva ou
enquadramento, o caso dos autos com o que foi recentemente decidido
no Acórdão n.o 434/2000, da 2.a Secção.»

4 — Proferido despacho para a produção de alegações, o Ministério
Público formulou as seguintes conclusões:

«1.a A decisão recorrida, ao considerar válida e eficaz a celebração
de um contrato de trabalho com a Administração Pública fora dos
pressupostos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89 — con-
vertendo-o em relação laboral permanente, extravasando o prazo
máximo permitido pela lei geral que institui a disciplina dos contratos
a prazo —, fez aplicação ao caso dos autos da norma constante do
artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, já julgada inconstitucional
pelo Tribunal Constitucional através do Acórdão n.o 683/99.

2.a Quando assim se não entenda — por se considerar que a situação
dos autores não coincide, do ponto de vista jurídico, estritamente
com a dirimida por aquele aresto — verifica-se — numa outra pers-
pectiva de análise da decisão recorrida — que a mesma recusou impli-
citamente aplicar as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 184/89
e 427/89, que, de forma expressa, clara e inquestionável, prescrevem
que:

Vigora um princípio de estrita taxatividade das formas de cons-
tituição da relação jurídica de emprego na Administração
Pública;

Apenas é consentida a celebração de contratos a termo certo
com carácter excepcional, transitório e residual;

Está postergada a constituição de relações laborais de duração
indefinida, quer por originária espitulação das partes, quer
como decorrência de uma renovação em prorrogação ilegal
de contratos originariamente celebrados a termo certo;

Tais regras têm carácter imperativo, obstando à válida celebração
e eficácia de outros contratos de trabalho, que não os legal-
mente tipificados.

3.a Tal recusa implícita de aplicação fundou-se, por outro lado,
num juízo de inconstitucionalidade — a alegada colisão com o esti-
pulado no artigo 53.o da Constituição da República Portuguesa — do
regime legal que implica a imperativa proibição de celebração (ou
renovação) de contratos que não sejam a termo certo, dentro dos
parâmetros previstos no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89.

4.a Tal ‘bloco normativo’ não padece, porém, da invocada incons-
titucionalidade, já que o regime nele consignado é plenamente com-
patível com o princípio constitucional da igualdade e visa, em última
análise, efectivar o princípio constitucional da regra do concurso como
forma de acesso à função pública.

5.a Termos em que deverá proceder o presente recurso, determi-
nando-se a consequente reforma da decisão recorrida.»
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A recorrida Maria Dolores da Silva Oliveira não contra-alegou.
5 — Por considerar que não estão verificados os pressupostos pro-

cessuais do recurso interposto, a relatora determinou a notificação
às partes do seguinte parecer, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 3.o, n.o 3, do Código de Processo Civil:

«Tal como delimitado pelo representante do Ministério Público
junto do Tribunal Constitucional, na resposta ao despacho de aper-
feiçoamento, a fls. 99 e 99 v.o, o presente recurso funda-se, prima-
riamente, no artigo 70.o, n.o 1, alínea g), da Lei do Tribunal Cons-
titucional e tem por objecto a norma constante do n.o 3 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, interpretada no sentido
de ‘os contratos de trabalho a termo celebrados pelo Estado se con-
verterem em contratos de trabalho sem termo uma vez ultrapassado
o limite máximo de duração fixado na lei geral sobre contratos de
trabalho a termo’ — norma já antes julgada inconstitucional pelo Tri-
bunal Constitucional e que, na sua perspectiva, teria sido aplicada
implicitamente na decisão recorrida.

No Acórdão n.o 683/99, tirado em plenário (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, pp. 2351
e segs.), este Tribunal, por maioria, julgou inconstitucional, por vio-
lação do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição, a norma em causa, inter-
pretada no sentido acima referido.

O Tribunal Constitucional decidiu então que:
‘[ . . . ] não só a Constituição da República não impõe — nem pela

garantia da segurança do emprego, nem por força do princípio da
igualdade — a aplicação aos contratos de trabalho a termo certo cele-
brados pelo Estado de um regime de conversão ope legis em contratos
de trabalho por tempo indeterminado, como tal conversão e a cor-
respondente forma de acesso à função pública se revelariam violadoras
da regra da igualdade nesse acesso e do princípio do concurso, con-
sagrados no artigo 47.o, n.o 2, da Constituição’.

Posteriormente, no Acórdão n.o 368/00 (publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000, pp. 6886
e segs.), o Tribunal Constitucional, também por maioria, declarou
inconstitucional, com força obrigatória geral, a norma constante do
n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
‘na interpretação segundo a qual os contratos de trabalho a termo
celebrados pelo Estado se convertem em contratos de trabalho sem
termo uma vez ultrapassado o limite máximo de duração fixado na
lei geral sobre contratos de trabalho a termo, por violação do disposto
no n.o 2 do artigo 47.o da Constituição’.

Não se verificam todavia no presente processo os pressupostos do
recurso previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal
Constitucional.

Com efeito, decorre da matéria de facto provada nos autos nos
termos da sentença do Tribunal do Trabalho do Porto, que o Tribunal
da Relação do Porto considerou ‘não merece[r] qualquer censura’ — e
da qualificação feita pelas instâncias que ‘o contrato dos autos foi
celebrado verbalmente, sem prazo, e com início em 10 de Julho de
1989’ e que, nos termos desse contrato, a recorrida, Maria Dolores
da Silva Oliveira, ‘desempenha[va] tarefas que satisfaziam necessi-
dades permanentes do serviço’.

Não cabe obviamente ao Tribunal Constitucional sindicar estas
apreciações feitas pelas instâncias.

Assim, tratando-se de um contrato de trabalho sem prazo, conclui-se
que não foi aplicada no caso dos autos a norma constante do n.o 3
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no sentido
já antes julgado inconstitucional pelo Tribunal Constitucional, já que
o julgamento de inconstitucionalidade feito por este Tribunal pres-
supõe necessariamente a existência de contratos de trabalho a termo
celebrados pelo Estado convertidos em contratos de trabalho sem
termo uma vez ultrapassado o limite máximo de duração fixado na
lei geral sobre contratos de trabalho a termo. A especificidade do
tipo de situações que estiveram na origem do juízo de inconstitu-
cionalidade constante dos mencionados Acórdãos n.os 683/99 e
368/2000 não permite, aliás, a aplicação da doutrina adoptada pelo
Tribunal a outros tipos de casos em que não estejam presentes os
elementos característicos daquelas situações.

Não se trata sequer de aplicação implícita da citada norma, como
pretende o Ministério Público, porquanto o tribunal a quo funda-
mentou a sua conclusão quanto à manutenção da natureza da relação
laboral em causa (contrato sem termo) na não regularização, pelo
Estado, da situação irregular decorrente de tal contrato, nos termos
previstos nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 427/89 (cf. infra).

Entende-se assim que este Tribunal não pode conhecer do recurso
interposto ao abrigo do disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional.

Subsidiariamente, o representante do Ministério Público junto do
Tribunal Constitucional considera o presente recurso interposto ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea a), da Lei do Tribunal Constitucional,
com fundamento na “recusa implícita de aplicação de todo o ‘bloco
normativo’ integrado pelas normas dos Decretos-Leis n.os 184/89 e
427/89, especificadas no requerimento de interposição do presente
recurso [artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 184/89 e artigos 3.o,

14.o e 43.o do Decreto Lei n.o 427/89], que expressamente postergam
a possibilidade de a relação de emprego na Administração Pública
se fundar numa relação laboral de duração indeterminada ou
indefinida”.

Ora, em primeiro lugar, e concretamente no que diz respeito à
norma do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, não se vê como
seria possível considerar — como considera o Ministério
Público — que a decisão recorrida tenha simultaneamente aplicado
tal norma, com um sentido já antes julgado inconstitucional pelo Tri-
bunal Constitucional (cf. supra), e recusado a sua aplicação, com fun-
damento em inconstitucionalidade.

Além disso, e decisivamente, resulta com clareza do teor do acórdão
recorrido — o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 26 de
Junho de 2000 — que o tribunal a quo não recusou a aplicação do
‘bloco normativo’ referido pelo Ministério Público, com fundamento
na sua inconstitucionalidade. Pelo contrário, o Tribunal da Relação
do Porto, fazendo apelo, designadamente, ao artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 184/89 e ao artigo 14.o do Decreto Lei n.o 427/89, considerou
que do contrato de trabalho discutido no processo resultava uma
‘situação irregular’, por não terem sido respeitadas no caso as moda-
lidades de contratação fixadas na lei. Simplesmente, tendo em conta
as normas contidas nos artigos 37.o e 38.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 427/89 (com a redacção decorrente do Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro), que estabeleciam um regime de transição do
pessoal em situação irregular e fixavam um processo e um prazo
para a regularização da situação desse pessoal, e tendo também em
conta que o Estado não procedeu, no caso, a tal regularização, o
Tribunal da Relação do Porto concluiu que a situação irregular se
manteve, sem que para isso a ora recorrida ‘haja contribuído por
qualquer forma’.

Nessas circunstâncias, e considerando que o Estado não podia pôr
termo ao contrato de trabalho nos termos em que o fez, ‘sem pre-
cedência de processo disciplinar, nem invocação de justa causa’, o
tribunal condenou o Estado a reintegrar a trabalhadora no seu posto
de trabalho.

Não implica a decisão em causa, nem exprime a respectiva fun-
damentação, qualquer juízo de inconstitucionalidade quanto ao ‘bloco
normativo’ referido pelo Ministério Público.

O Tribunal da Relação do Porto fundamentou a sua decisão nas
normas constantes do Regime Jurídico da Cessação do Contrato Indi-
vidual de Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro, tendo em conta que o artigo 1.o deste Decreto-Lei
‘estabelece que tal regime é aplicável aos contratos não excluídos
pelo Decreto-Lei n.o 49 408, de 14 de Novembro de 1969, sendo que
este diploma legal não estipula qualquer exclusão relativamente aos
contratos de trabalho celebrados pelo Estado’ (cf. texto do Acórdão
de 26 de Junho de 2000, a fls. 91 e 93). Mas essas normas aplicadas
na decisão recorrida não fazem parte do objecto do presente recurso.

Em conclusão, não tendo sido recusada a aplicação de qualquer
norma com fundamento em inconstitucionalidade, entende-se que não
pode este Tribunal conhecer do recurso interposto ao abrigo do dis-
posto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal
Constitucional.

6 — O representante do Ministério Público junto do Tribunal Cons-
titucional, dissentindo do parecer, reiterou o teor das alegações opor-
tunamente apresentadas, nestes termos:

«a) A decisão impugnada não se conforma com o sentido e o alcance
do juízo (e subsequente declaração) de inconstitucionalidade cons-
tante dos Acórdãos n.os 683/99 e 368/00, que claramente assentam
no pressuposto da incompatibilidade com o princípio afirmado pelo
artigo 47.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa, da exis-
tência de uma relação laboral de emprego público de duração inde-
finida — constituindo solução manifestamente desrazoável e arbitrária
a que se traduzisse em admitir a celebração ‘originária’ de contratos
de trabalho sem prazo e em proscrever a ‘conversão’ em contratos
permanentes dos que houvessem sido celebrados a prazo e irregu-
larmente mantidos pelos serviços.

b) De qualquer modo — e para o caso de assim se não entender
(por eventualmente se considerar que tal espírito dos referidos acór-
dãos não transparece integralmente do respectivo teor literal — onde
se refere efectivamente a conversão em permanentes dos contratos
‘a termo’ irregularmente mantidos) —, fundou-se o recurso subsidia-
riamente na alínea a) do artigo 70.o da Lei n.o 28/82.

c) Ora, continuamos a entender que a decisão recorrida traduz
recusa implícita de aplicação do ‘bloco normativo’ indicado no reque-
rimento de interposição do recurso — radicando tal recusa precisa-
mente no facto de se admitir, em homenagem ao princípio da proibição
dos despedimentos sem justa causa, contido no artigo 53.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, a validade e eficácia de uma relação
laboral ‘permanente’ na Administração Pública, a qual resulta, como
se demonstrou, expressamente postergada pelo regime que se infere
do mesmo ‘bloco normativo’.

d) Nesse sentido, pode invocar-se o precedente resultante do deci-
dido por este Tribunal Constitucional nos Acórdãos n.os 687/99 e
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434/00, em que — confrontando-se com situação perfeitamente aná-
loga, do ponto de vista jurídico-constitucional, à hipótese dos
autos — se considerou ter ocorrido recusa implícita de aplicação de
uma parcela dos preceitos legais (ou ‘artigos de lei’) que suportam
precisamente a ‘norma’ que integra o objecto deste recurso.

e) Note-se, finalmente, que, relativamente à norma do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, indicada como ‘base’ de ambos os recursos
interpostos, é perfeitamente viável — atenta a sua generalidade e a
amplíssima dimensão das previsões e estatuições nela contidas — sur-
preender simultaneamente uma aplicação de certo sentido ou inter-
pretação já julgado inconstitucional (o apreciado no Acórdão
n.o 427/89) e uma recusa implícita de aplicação dos demais sentidos
que do preceito se podem extrair.

f) Não se pode considerar que a incidental referência ao regime
legal constante do Decreto-Lei n.o 64-A/89 possa constituir um autó-
nomo fundamento decisório ‘alternativo’ em relação à recusa implícita
de aplicação do ‘bloco normativo’ atrás especificado: é que — como
é manifesto — o recurso às normas gerais sobre contratos de trabalho
a prazo pressupõe, de um ponto de vista lógico-jurídico, a descon-
sideração (e desaplicação) do regime constante dos Decretos-Leis
n.os 427/89 e 184/89 que postergam precisamente a aplicação irrestrita
no âmbito da relação de emprego público de tal regime ‘geral’.»

7 — A resposta do recorrente não abalou as razões invocadas pela
relatora quanto à não verificação no caso dos autos dos pressupostos
processuais do recurso interposto.

7.1 — Está em causa no processo um contrato de trabalho sem
prazo, não sendo por isso possível considerar ter sido aplicada a norma
constante do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, no sentido já antes julgado inconstitucional pelo Tri-
bunal Constitucional.

Na verdade, o julgamento de inconstitucionalidade feito por este
Tribunal nos Acórdãos n.os 683/99 e 368/2000 pressupõe necessaria-
mente a existência de contratos de trabalho celebrados pelo Estado
com termo certo e convertidos em contratos de trabalho sem termo
uma vez ultrapassado o limite máximo de duração fixado na lei geral
sobre contratos de trabalho a termo.

Ora, como se refere no parecer da relatora, a especificidade do
tipo de situações que estiveram na origem do juízo de inconstitu-
cionalidade constante dos mencionados acórdãos não permite a apli-
cação da doutrina adoptada pelo Tribunal a outros tipos de casos
em que não estejam presentes os elementos característicos daquelas
situações.

Não se trata sequer de aplicação implícita da citada norma, como
pretende o Ministério Público, porquanto o tribunal a quo funda-
mentou a sua conclusão quanto à manutenção da natureza da relação
laboral em causa (contrato sem termo) na não regularização, pelo
Estado, da situação irregular decorrente de tal contrato, nos termos
previstos nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 427/89.

Nem pode também invocar-se o precedente resultante do decidido
pelo Tribunal Constitucional nos Acórdãos n.os 687/99 e 434/00, dado
que nesses acórdãos o Tribunal deu como assente que, no caso então
em discussão, «entre o A. e a R. foram celebrados oralmente dois
contratos a termo».

Conclui-se portanto que este Tribunal não pode conhecer do recurso
interposto ao abrigo do disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional.

7.2 — Por outro lado, resulta com clareza do teor do acórdão recor-
rido — o acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 26 de Junho
de 2000 — que o tribunal a quo não recusou a aplicação do «bloco
normativo» referido pelo Ministério Público (o «bloco normativo»
integrado pelas normas dos Decretos-Leis n.os 184/89 e 427/89, espe-
cificadas no requerimento de interposição do presente recurso, isto
é, os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 184/89 e os artigos 3.o,
14.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 427/89), com fundamento na sua
inconstitucionalidade.

Com efeito, o Tribunal da Relação do Porto, fazendo apelo, desig-
nadamente, ao artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 184/89 e ao artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, considerou que do contrato de trabalho
discutido no processo resultava uma «situação irregular», por não
terem sido respeitadas no caso as modalidades de contratação fixadas
na lei. Porém, tendo em conta as normas contidas nos artigos 37.o
e 38.o do mencionado Decreto-Lei n.o 427/89 (com a redacção decor-
rente do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro) — que estabe-
leciam um regime de transição do pessoal em situação irregular e
fixavam um processo e um prazo para a regularização da situação
desse pessoal —, e tendo também em conta que o Estado não pro-
cedeu, no caso, a tal regularização, o Tribunal da Relação do Porto
concluiu que a situação irregular se manteve, sem que para isso a
ora recorrida «haja contribuído por qualquer forma». Nessa confor-
midade, e entendendo que o Estado não podia pôr termo ao contrato
de trabalho nos termos em que o fez, «sem precedência de processo
disciplinar, nem invocação de justa causa», o tribunal condenou o
Estado a reintegrar a trabalhadora no seu posto de trabalho.

Como se afirma no parecer da relatora, a decisão recorrida não
contém qualquer juízo de inconstitucionalidade quanto ao «bloco nor-
mativo» referido pelo Ministério Público.

O Tribunal da Relação do Porto fundamentou a sua decisão nas
normas constantes do Regime Jurídico da Cessação do Contrato Indi-
vidual de Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro, atendendo a que o artigo 1.o deste decreto-lei «esta-
belece que tal regime é aplicável aos contratos não excluídos pelo
Decreto-Lei n.o 49 408, de 14 de Novembro de 1969, sendo que este
diploma legal não estipula qualquer exclusão relativamente aos con-
tratos de trabalho celebrados pelo Estado» (cf. texto do Acórdão
de 26 de Junho de 2000, a fls. 91 e 93). Mas essas normas aplicadas
na decisão recorrida não fazem parte do objecto do presente recurso.

Não tendo sido recusada a aplicação de qualquer norma com fun-
damento em inconstitucionalidade, conclui-se que não pode este Tri-
bunal conhecer do recurso interposto ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.

III — 8 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide não tomar conhecimento do recurso.

Lisboa, 14 de Março 2001. — Maria Helena Brito — Artur Maurí-
cio — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 169/2001/T. Const. — Processo n.o 628/00. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Camacho & Martins — Construções, L.da, propôs, no Tri-
bunal Judicial da Comarca de Lagos, acção declarativa com processo
sumário contra ECOTUAL — Empresa de Construções e Obras para
o Desenvolvimento Turístico do Algarve, L.da (adiante designada
ECOTUAL), pedindo a condenação da ré no pagamento da quantia
de 1 343 420$, acrescida de juros.

Na contestação (fls. 15 e seguintes), veio a ré pedir a absolvição
do pedido, «porque a pretensa dívida se acha prescrita ou porque,
em qualquer caso, tudo o que havia a pagar à A. lhe foi, há muito,
pontualmente entregue».

Na réplica (fls. 44 e seguintes), sustentou a autora, nomeadamente,
a improcedência da excepção da prescrição dos seus créditos e a
da inexigibilidade dos juros moratórios.

Foi proferido despacho saneador e elaborada especificação e ques-
tionário (fls. 110 e seguintes).

A ré ECOTUAL agravou do despacho saneador que relegou para
a sentença o conhecimento da inexigibilidade dos juros peticionados
pela autora (fl. 117) — recurso que não foi admitido, por despacho
de fl. 128 — e, bem assim, reclamou da especificação e do questionário
(fls. 118 e seguintes).

Notificada da reclamação contra a especificação e o questionário,
a autora respondeu (fls. 126 e 127), pedindo que a reclamação fosse
desatendida.

A reclamação foi indeferida na sua totalidade, por despacho de
fls. 128 e 128 v.o, pelos seguintes fundamentos: «o tribunal especificou
os factos que julga assentes por virtude de confissão, acordo das partes
ou prova documental e quesitou os pontos de facto controvertidos
que devam ser provados (artigo 611.o, n.o 1, do CPC)».

A ré ECOTUAL agravou então, para o Tribunal da Relação de
Évora, do despacho saneador (fl. 131), tendo o recurso sido admitido
por despacho de fl. 133.

Agravou, igualmente, do despacho que ordenou a sua notificação
para os termos do disposto no n.o 2 do artigo 572.o do Código de
Processo Civil (fl. 134), recurso esse que foi admitido por despacho
de fl. 135.

Agravou, ainda, do despacho que admitiu o depoimento de parte
requerido pela autora (fl. 139), tendo por despacho de fl. 141 v.o
sido admitido tal recurso.

Por despacho de fl. 166, todos os quesitos foram considerados não
provados, sendo a fundamentação a seguinte: «As respostas dadas
ficam a dever-se à total ausência de conhecimentos quanto à matéria
de facto alegada revelada pela única testemunha inquirida (por ser
a única presente) — Carlos Manuel Farinha».

A autora reclamou das respostas aos quesitos, tendo tal reclamação
sido indeferida (cf. acta de fls. 169 e seguintes).

Por sentença de 15 de Julho de 1999, proferida no Tribunal Judicial
da Comarca de Lagos, foi a acção julgada improcedente porque não
provada e, em consequência, absolvida a ré ECOTUAL do pedido
(fls. 176 e seguintes). Pode ler-se no texto da sentença, para o que
aqui releva:

«[. . . ] da matéria de facto dada como provada resulta que:
1 — A. e R. celebraram um contrato nos termos do qual aquela

se obrigava a fiscalizar as obras a realizar nos lotes 77 e 74 da Quinta
da Fortaleza, pertencentes a esta última;

2 — A R. entregou à A. uma letra do seu aceite no montante de
500 000$;

3 — Em 14 de Novembro de 1991, a A. comunicou à Câmara Muni-
cipal de Vila do Bispo que os contratos que celebrara com a R. já
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não se encontravam em vigor. Assim, não se tendo apurado quais
os montantes que A. e R. haviam acordado para o pagamento dos
trabalhos realizados por aquela primeira, é impossível determinar,
mesmo em abstracto, qual seria o montante eventualmente em dívida
(sendo certo que, a fazer-se essa demonstração, caberia à R. provar
ter efectuado o pagamento).

Resulta, pois, evidente que a matéria de facto apurada não é sufi-
ciente para alcançar o efeito jurídico pretendido pela A., por terem
ficado por demonstrar elementos essenciais ao mesmo.

Daí que, em conformidade com quanto vem de dizer-se, se imponha
a conclusão de que o pedido terá de improceder.»

2 — Inconformada com a sentença, Camacho & Martins — Cons-
truções, L.da, dela interpôs recurso de apelação para o Tribunal da
Relação de Évora (fl. 184), tendo nas respectivas alegações (fls. 190
e seguintes) concluído do seguinte modo:

«1 — Os documentos juntos aos autos de fl. 51 a 61 não foram
impugnados pela recorrida.

2 — Por isso, nos termos conjugados dos artigos 374.o, n.o 1, e
376.o, n.o 1, ambos do CC, fazem prova plena das declarações neles
contidas.

3 — Por isso, a matéria de facto neles contida deveria ter sido
levada à especificação.

4 — Nos termos do assento n.o 14/94, do STJ, de 25 de Maio de
1994, a especificação, na vigência do Código de Processo Civil de
1961, antes e depois da reforma nele introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 242/85, de 9 de Julho, pode ser sempre alterada, mesmo na ausência
de causas supervenientes, até ao trânsito em julgado da decisão final.

5 — Ao não considerar a força probatória dos factos relatados nos
documentos de fls. 51 a 61 dos autos, o Tribunal a quo violou por
erro de interpretação as disposições combinadas dos artigos 374.o,
n.o 1, e 376.o, n.o 1, do CC e 511.o e 563.o, n.o 2, ambos do CPC.

6 — Deve, por isso, revogar-se a, aliás, douta sentença sub judice
e substituir-se por outra que, reapreciando criticamente a prova, julgue
a acção procedente e condene a recorrida no pedido.»

A apelada ECOTUAL produziu também alegações (fls. 197 e
seguintes), tendo apresentado as conclusões que seguem:

«I — A acção aqui em causa era de cobrança de dívida.
II — Daqui decorre que à apelante competia, para obter ganho

de causa, provar, quer a existência da dívida, quer o seu montante.
III — Não logrou provar nem uma, nem outra (artigo 342.o, n.o 1,

do CC).
IV — Por isso viu as suas pretensões soçobrarem em prol da

apelada.
V — Diz agora a apelante que, com a réplica, juntou prova docu-

mental bastante da existência dessa dívida.
VI — E que, por isso, quer pela via da ampliação oficiosa da espe-

cificação, quer pela outra via da resposta ao quesito 4.o, o tribunal
a quo deveria ter valorado tais documentos nesse mesmo sentido
e, consequentemente, condenado a recorrida conforme pedido.

VII — Não tem razão, a recorrente.
VIII — E não tem porque confunde a prova da interpelação feita,

à apelada, para pagar, com a prova da existência da dívida, que é
coisa que lhe é lógica e cronologicamente anterior.

IX — Se, com os ditos documentos, a recorrente logrou provar
alguma coisa, tal foi apenas que interpelou, a recorrida, para pagar.

X — O que nunca conseguiu provar foi que esta lhe devesse alguma
coisa e em que montante, até porque os ditos documentos não eram
os adequados para o efeito!

XI — A sentença recorrida é, portanto, correcta, não merecendo,
por isso, qualquer censura.

XII — Ademais, os documentos ora esgrimidos pela recorrente,
sendo receptícios, faziam recair sobre ela o ónus da prova da sua
‘colocação ao alcance do destinatário’ (artigo 224.o, n.o 1, do CC).

XIII — Tal prova não foi feita, e tanto basta para lhes retirar qual-
quer eficácia sequer como documentos interpelatórios (que era, como
vimos, a única coisa que poderiam ser).

XIV — Se a isto acrescentarmos que os documentos de fls. 51 e
54 nem sequer tinham como destinatário a apelada, temos traçado
o peso probatório dos mesmos documentos, que manifestamente é
nenhum.

XV — Deve, pois, manter-se o julgado, por não ser passível de
qualquer censura!»

Por acórdão de 6 de Abril de 2000 (fls. 206 e seguintes), o Tribunal
da Relação de Évora decidiu:

a) Anular totalmente o julgamento já realizado e, consequen-
temente, as respostas já dadas aos quesitos, o que arrastou
a anulação da sentença recorrida;

b) Ampliar a matéria da especificação nos moldes que constam
do ponto 3.1 do acórdão;

c) Ampliar a matéria do questionário (actual base instrutória)
nos moldes enunciados no ponto 3.2 do acórdão.

Assinale-se que o ponto 3 do acórdão da Relação de Évora contém
a seguinte referência: «São alteradas as peças da especificação e ques-

tionário de fls. 115-116 nas respectivas formas que se seguem, res-
peitando-se a ordem sequencial dos factos já estabelecidos, sendo
os actuais a acrescerem, quer na referência às alíneas da especificação,
quer nos números do questionário.» Quanto à especificação, o
ponto 3.1 desse mesmo acórdão contém 4 factos a ela aditados; quanto
ao questionário, o ponto 3.2 contém 21 factos a ele aditados.

3 — A apelada ECOTUAL reclamou do Acórdão do Tribunal da
Relação de Évora de 6 de Abril de 2000 (fls. 217 e seguintes), tendo
apresentado, nomeadamente, as seguintes conclusões:

«I — O presente recurso de apelação foi decidido com base no
disposto no n.o 4 do artigo 712.o do CPC, como expressamente se
diz no ponto 1.3.2 do seu relatório.

II — Acontece que os M.mos Juízes Desembargadores interpretaram
esta norma como consagrando um recurso de substituição e não um
recurso de cassação.

III — Acontece, porém, que o que ali se prevê é um recurso de
cassação.

IV — Daqui que, ao invés do que fizeram, V. Ex.as, não podiam,
nunca, ter decidido como decidiram.

V — Anulando todo o julgamento, e impondo ao tribunal da 1.a ins-
tância, como deveras impuseram, a sua especificação, o seu ques-
tionário, a sua visão do caso e a forma como este tribunal a quo
há-de conduzir toda a nova instrução e julgamento.

[ . . . ]
IX — Ocorreu, por isso, aqui, uma incorrecta aplicação da norma

do n.o 4 do artigo 712.o do CPC, por ela, esse venerando tribunal,
haver feito uma, também incorrecta, por inconstitucional (artigo 80.o,
n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro), interpretação, já que
a dita norma deveria ter sido aplicada, com todas as legais conse-
quências daí decorrentes, como consagrando um verdadeiro e próprio
recurso de cassação, e, ao invés, foi aplicada como prevendo um
recurso de substituição.

X — Devem, VV. Ex.as, M.mos Juízes Desembargadores, face ao
acabado de expor, apreciar a inconstitucionalidade invocada, com
todas as legais consequências no que tange ao acórdão sub judice,
maxime, anulando-o e substituindo-o por outro que respeite os limites
estabelecidos no n.o 4 do artigo 712.o do CPC.

XI — Em qualquer caso, devem, VV. Ex.as, atender esta reclamação
e, quer por violação do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 668.o
do CPC, quer por manifesto excesso de pronúncia [2.a parte da alí-
nea d) do n.o 1 do mesmo artigo], ou ambos.

XII — Devem declarar nulo, com todas as legais consequências,
o acórdão, apreciando (corpo do n.o 1 do artigo 668.o do CPC).»

Por Acórdão de 4 de Julho de 2000 (fls. 230 e seguintes), o Tribunal
da Relação de Évora negou provimento à reclamação. Pode ler-se
no texto do acórdão, para o que aqui releva, o seguinte:

«Importa esclarecer as seguintes questões desta reclamação:

a) Natureza e alcance do recurso da apelação;
b) Os poderes cognitivos deste tribunal de recurso;
c) Que inconstitucionalidade ocorrerá na concreta interpretação

e aplicação do n.o 4 do artigo 712.o do CPC?

[. . . ]
1.2 — [. . .] o recurso da apelação é um recurso amplo sobre a

decisão de mérito de um processo e pode incidir só sobre questão
de facto e ou questão de direito. Pode conhecer, quer por via de
anulação quer por via de substituição, do objecto da lide, desde que
disponha de todos os elementos (de facto) necessários a ajustada
composição do conflito de interesses. Ou pode impor a ampliação
dessa base fáctica, se necessário, ordenando a ampliação, quer da
matéria assente, quer da base instrutória, desde que sejam respeitados
os princípios inscritos nos artigos 3.o, n.o 1, e 664.o, de que o juiz:
‘só pode servir-se dos factos articulados pelas partes’.

Não se trata de um poder discricionário conferido ao tribunal de
recurso, mas de um poder juridicamente vinculado: só pode ser exer-
citado se se verificar o pressuposto legal da insuficiência da matéria
de facto seleccionada para suportar a decisão, por se não terem selec-
cionado todos os factos relevantes e susceptíveis de suportar uma
decisão da causa, segundo as várias soluções plausíveis de direito.

Este entendimento da norma do n.o 4 do artigo 712.o que a recla-
mante não logrou alcançar para entender a decisão impugnada.

2 — Os poderes cognitivos do Tribunal da Relação, de qualquer
tribunal de Relação, estão bem delimitados no artigo 712.o Nos seus
n.os 1 e 2 se mencionam as condições em que podem ser aqui rea-
preciados, julgados de novo, os factos fixados na 1.a instância, podendo
ser, se verificados esses concretos pressupostos, alterados, quer no sen-
tido da ampliação, quer no sentido da redução, pela via da alteração
das respostas dadas aos quesitos, quer pela reapreciação de factos
confessados, admitidos por acordo ou passíveis de retirar-se de docu-
mento novo superveniente.

Mas isto pressupõe a manutenção do anterior julgamento.
Admite-se, ainda, em termos breves, também no pressuposto da

manutenção do julgamento da 1.a instância, uma renovação de alguns
meios de prova no próprio tribunal da Relação.
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Finalmente, quando se não houver de observar nenhuma daquelas
circunstâncias, o tribunal da Relação, se o julgar indispensável, anula
a decisão e manda repetir o julgamento em toda a parte que se não
mostre viciada, tal como acima se disse.

Assim, este tribunal não é um tribunal de cassação, mas um ver-
dadeiro tribunal de instância, de 2.a instância, como se viu, em face
do disposto no artigo 16.o da Lei n.o 3/99.

2.1 — Então, qual a razão da repetição de todo o julgamento?
Dissemos acima, que a 2.a parte do n.o 4 só pretende abarcar,

pela repetição do julgamento, a parte do mesmo que esteja viciada,
excluindo da repetição a parte que não esteja viciada. Até aqui con-
cordamos totalmente com a reclamante, tal como alega a fl. 226.

É a lei que o diz e determina.
3 — Para analisarmos a questão suscitada na alínea c) supra, neces-

sitávamos de saber que norma constitucional teria violado a nossa
decisão.

Certo e seguro é que a reclamante não apontou nenhum normativo
da Lei fundamental que tenha sido violado.

É, porém, certo que invocou o n.o 3 do artigo 80.o da Lei do Tribunal
Constitucional, Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, com suas sub-
sequentes alterações, incluindo a da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Feve-
reiro. Contudo, este é um preceito regulador do procedimento a adop-
tar no Tribunal Constitucional e não constitui qualquer consagração
de direito específico dos cidadãos ou da sociedade.

Não se diz qual o princípio fundamental estruturante da sociedade
que foi ofendido. Foi o princípio da igualdade, da proporcionalidade,
do Estado de direito democrático ou de acesso ao direito e aos
tribunais?

Não se sabe.
Já explicámos o entendimento que fizemos do n.o 4 do artigo 712.o,

aliás, em termos expressos no próprio texto do acórdão reclamado.
Não há, por isso, qualquer razão para que se possa descortinar qual-
quer vício na decisão deste Tribunal.»

4 — A ECOTUAL recorreu então da decisão do Tribunal da Rela-
ção de Évora para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional
(fl. 236).

Pretende a recorrente «ver apreciada a inconstitucionalidade da
norma do n.o 4 do artigo 712.o do actual Código de Processo Civil,
com a interpretação com que foi aplicada na decisão recorrida, e
que, grosso modo, se consubstanciou em entender que ali se acha
consagrado um recurso de substituição e não um recurso de cassação,
como entende a recorrente e a melhor doutrina, e ainda que a sua
previsão não se circunscreve só aos erros de direito, a matéria sin-
dicanda», por violação dos princípios constitucionais da igualdade
e da independência dos tribunais, consagrados nos artigos l3.o e 203.o,
respectivamente.

O recurso foi admitido por despacho de fl. 238.
5 — A recorrente produziu, no Tribunal Constitucional, as alega-

ções de fls. 240 e seguintes, concluindo assim:
«I — O recurso de apelação sub judicio foi decidido com base no

disposto no n.o 4 do artigo 712.o do CPC, como expressamente se
diz no ponto 1.3.2 do seu relatório.

II — Acontece que os M.mos Juízes Desembargadores do Tribunal
da Relação de Évora interpretaram esta norma como consagrando
um recurso de substituição e não um recurso de cassação, que é
o que deveras ali se prevê.

III — Em consequência deste entendimento, os Srs. Desembarga-
dores anularam todo o julgamento e, no acórdão que então tiraram
impuseram, ao tribunal de 1.a instância, que o repetisse, mas usando
a especificação e o questionário por si elaborados, bem como que
tivesse em conta apenas a sua (da mesma Relação) visão do caso
e as suas ‘instruções’ sobre o modo de conduzir toda a nova instrução
e julgamento.

IV — Ora, ‘o recurso de cassação e o correspondente juízo res-
cindente só permitem (à instância superior) um controlo sobre a lei
aplicável e a coerência lógica e argumentativa da decisão, isto é, não
atribuem ao tribunal de recurso o poder de administrar justiça no
caso concreto: trata-se apenas de averiguar se o tribunal recorrido
aplicou a lei adequada, se os fundamentos são coerentes com a decisão
e se a motivação desta é aceitável em função dos elementos constantes
do processo e da lei aplicável’ (apud Miguel Teixeira de Sousa, Estudos
sobre o Novo Processo Civil, pp. 400 e segs., Lex, 1997).

V — ‘A escolha entre o modelo de cassação e o de substituição
traduz-se nas seguintes consequências: no recurso de cassação, a fun-
ção do tribunal é a defesa da lei, pelo que esse órgão só pode inter-
pretá-la e verificar se a decisão impugnada é conforme com ela; se
conclui que não o é, não pode aplicar a lei ao caso concreto; [ . . . ]’
(ob. cit., p. 401).

VI — Como dizia Calamandrei, citado por Miguel Teixeira de Sousa
na alínea b) de fls. 401/402: ‘O tribunal de cassação [. . . ] anula,
mediante recurso dos interessados, as sentenças dos juízes inferiores
que contenham um erro de direito na decisão de mérito’.

VII — Ocorreu, por isso, aqui, uma incorrecta aplicação da norma
do n.o 4 do artigo 712.o do CPC, por dela, o Tribunal da Relação
de Évora, haver feito uma também incorrecta, por inconstituciona-
lidade (artigo 80.o, n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro),
interpretação, já que, a dita norma deveria ter sido aplicada, com
todas as legais consequências daí decorrentes, como consagrando um
verdadeiro e próprio recurso de cassação, e, ao invés, foi aplicada
como prevendo um recurso de substituição.

VIII — Devem, VV. Ex.as, M.mos Juízes Conselheiros do Tribunal
Constitucional, face ao acabado de expor, apreciar a inconstitucio-
nalidade invocada, com todas as legais consequências no que tange
ao acórdão sub judice, maxime, reconhecendo que o mesmo viola
os princípios constitucionais da igualdade e da independência dos
juízes e dos tribunais (artigos 13.o e 203.o da CRP).»

A recorrida não apresentou alegações (fl. 252).
II — 6 — Vem o presente recurso interposto ao abrigo da alínea b)

do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.
A questão a apreciar resume-se a saber se é inconstitucional a

norma constante do n.o 4 do artigo 712.o do Código de Processo
Civil, na interpretação segundo a qual o tribunal que julga o recurso
de apelação pode elaborar a especificação e o questionário (ou base
instrutória) e, consequentemente, impô-los ao tribunal recorrido, quando
considere indispensável a ampliação da matéria de facto assente e da
que deva considerar-se controvertida.

Segundo a recorrente, a norma do n.o 4 do artigo 712.o do Código
de Processo Civil apenas permite a anulação do julgamento realizado
na 1.a instância e a consequente devolução do processo ao tribunal
recorrido, para que este profira nova decisão (isto é, apenas permite
ao tribunal que julga a apelação cassar a decisão recorrida); não per-
mite a aplicação da lei ao caso concreto, nomeadamente a elaboração
da especificação e do questionário e sua imposição ao tribunal recor-
rido (isto é, não permite ao tribunal que julga a apelação substituir
a decisão recorrida por outra) o que, aliás, na sua perspectiva, seria
inconstitucional, por violação dos princípios da igualdade e da inde-
pendência dos juízes e dos tribunais.

Como a recorrente só suscitou a questão da inconstitucionalidade
depois de ter sido proferida a decisão recorrida — mais concreta-
mente, na reclamação deduzida a fls. 217 e seguintes —, coloca-se,
em primeiro lugar, o problema de saber se se encontra preenchido
o pressuposto processual a que aludem os artigos 70.o, n.o 1, alínea b),
e 72.o, n.o 2, da Lei do Tribunal Constitucional: o de aquela questão
ter sido suscitada de modo processualmente adequado perante o tri-
bunal que proferiu a decisão recorrida, em termos de este estar obri-
gado a dela conhecer.

A resposta a tal questão é afirmativa.
No seu teor literal, o n.o 4 do artigo 712.o do Código de Processo

Civil não refere directamente a possibilidade de elaboração, pelo tri-
bunal que julga o recurso de apelação, da especificação e do ques-
tionário, pelo que à recorrente (então apelada) não era exigível prever
que a Relação de Évora o fizesse e, consequentemente, não lhe era
exigível suscitar a questão antes do julgamento da apelação. Por outro
lado, a então apelante havia pugnado, nas alegações produzidas junto
daquele tribunal, pela aplicação das normas das alíneas a) e b) do
n.o 1 do artigo 712.o do Código de Processo Civil (cf. fl. 192), pelo
que era meramente hipotética, no recurso pendente, a possibilidade
de no julgamento vir a ser aplicada a norma do n.o 4 do artigo 712.o
daquele Código.

Não existem, pois, obstáculos ao conhecimento do objecto do pre-
sente recurso.

7 — É a seguinte a redacção do n.o 4 do artigo 712.o do Código
de Processo Civil, depois da revisão de 1995-1996 do Código de Pro-
cesso Civil:

«Artigo 712.o

Modificabilidade da decisão de facto

[ . . . ]
4 — Se não constarem do processo todos os elementos probatórios

que, nos termos da alínea a) do n.o 1, permitam a reapreciação da
matéria de facto, pode a Relação anular, mesmo oficiosamente, a
decisão proferida na 1.a instância, quando repute deficiente, obscura
ou contraditória a decisão sobre pontos determinados da matéria de
facto ou quando considere indispensável a ampliação desta; a repetição
do julgamento não abrange a parte da decisão que não esteja viciada,
podendo, no entanto, o tribunal ampliar o julgamento de modo a
apreciar outros pontos da matéria de facto, com o fim exclusivo de
evitar contradições na decisão.

[ . . . ]»
Sobre tal preceito, diz Carlos Lopes do Rego (Comentários ao

Código de Processo Civil, Coimbra, 1999, pp. 485-486):
«A clara ampliação do leque dos elementos probatórios constantes

do processo e à disposição da Relação — e o consequente incremento
dos seus poderes cognitivos quanto à matéria de facto objecto de
impugnação — leva a que a possibilidade de anulação da decisão de
facto proferida em 1.a instância passe a ser, de algum modo, excep-
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cional ou residual relativamente ao exercício dos poderes de cognição
conferidos à 2.a instância.

Assim, constatada uma possível deficiência ou obscuridade quanto
a certa parcela ou segmento da decisão sobre a matéria de facto,
se constarem do processo todos os elementos probatórios que lhe
serviram de base, deverá a Relação, antes e em vez de anular a decisão,
proceder à reapreciação do decidido, substituindo-se ao tribunal a
quo e corrigindo o erro de julgamento que considere ter ocorrido.

O exercício do poder de rescisão ou cassatório conferido por este
preceito deverá, pois, entender-se como subsidiário relativamente aos
poderes de reapreciação ou reexame dos pontos da matéria de facto
questionados no recurso — só tendo lugar quando se revele abso-
lutamente inviável o eficaz e satisfatório exercício destes pela Rela-
ção.»

O n.o 4 do artigo 712.o do Código de Processo Civil não contempla,
ao menos expressamente, como já se disse, a possibilidade de o tribunal
de recurso anular a decisão recorrida e, simultaneamente, elaborar
a especificação e o questionário (ou base instrutória). Mas implicará
tal possibilidade (admitida pelo tribunal recorrido) uma violação dos
princípios da igualdade e da independência dos tribunais e dos juízes,
como quer a recorrente? Por outras palavras, será desconforme com
a Constituição a vinculação do tribunal a quo à especificação e ao
questionário elaborados pelo tribunal de recurso?

8 — A resposta a esta questão é negativa, desde logo porque o
entendimento contrário pressuporia a competência reservada do tri-
bunal recorrido para a elaboração da especificação e do questioná-
rio — o que não encontra qualquer assento constitucional.

Dito de outro modo, não existe qualquer disposição constitucional
que vede a atribuição, aos tribunais de 2.a instância, de competência
para a elaboração da especificação e do questionário: competência
que, no entendimento da recorrente, atribui ao recurso interposto
a fisionomia de um recurso de substituição.

Do princípio da independência dos tribunais e dos juízes não se
retira, certamente, tal proibição.

É que esse princípio, consagrado no artigo 203.o da Constituição,
tem de harmonizar-se com o dever de acatamento, pelos tribunais
inferiores, das decisões proferidas pelos tribunais superiores em via
de recurso.

Tal dever decorre da previsão, dentro da ordem dos tribunais judi-
ciais, dos tribunais de 1.a e de 2.a instância e do Supremo Tribunal
de Justiça [artigos 209.o, n.o 1, alínea a), 210.o e 211.o da Constituição],
não se encontrando condicionado a uma específica fisionomia dos
recursos de apelação.

Por outras palavras: nenhuma norma constitucional impõe que esse
dever de acatamento só exista quando a decisão do tribunal de recurso
seja de cassação (ou de anulação) da decisão recorrida, sendo excluído
quando a decisão do tribunal de recurso amplie a matéria da espe-
cificação e do questionário em certos moldes. E a inexistência de
tal imposição constitucional decorre da circunstância de a Constituição
não regular, como aliás é natural, a fisionomia dos recursos de
apelação.

Não pode, assim, retirar-se do princípio da independência dos tri-
bunais e dos juízes qualquer argumento no sentido da inconstitu-
cionalidade da interpretação, veiculada na decisão recorrida, do n.o 4
do artigo 712.o do Código de Processo Civil. Efectivamente, tal prin-
cípio deve ser articulado com o dever de acatamento, pelos tribunais
inferiores, das decisões proferidas pelos tribunais superiores em via
de recurso, dever esse que não postula necessariamente a adopção,
nos recursos de apelação, do modelo da cassação, tal como a recorrente
o entende.

Do princípio da igualdade também nada se retira para a resolução
do problema colocado pela recorrente. Não se alcança — nem a recor-
rente explica — em que medida a competência do tribunal de 2.a ins-
tância para a elaboração da especificação e do questionário pode
significar um qualquer tratamento diferenciado ou discriminatório dos
recorrentes.

III — 9 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma do n.o 4 do artigo 712.o
do Código de Processo Civil, na interpretação segundo a qual
o tribunal que julga o recurso de apelação pode elaborar
a especificação e o questionário (ou base instrutória) e, con-
sequentemente, impô-los ao tribunal recorrido, quando con-
sidere indispensável a ampliação da matéria de facto assente
e da que deva considerar-se controvertida;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta, a cobrar nos termos do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro.

Lisboa, 18 de Abril de 2001. — Maria Helena Brito — Luís Nunes
de Almeida — Artur Maurício — Vítor Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 7770/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, autorizado por despacho do conselheiro Presidente do
Tribunal de Contas de 23 de Maio de 2001, no uso da competência
própria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contado a
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de 12 lugares vagos
da carreira e categoria de auditor do corpo especial de fiscalização
e controlo do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas — sede, previsto no Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro,
e aprovado pela Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro.

2 — De acordo com as necessidades de serviço, os lugares a prover
integram-se nas áreas funcionais das ciências jurídicas (referência n.o 1:
quatro lugares), das ciências económico-financeiras e de gestão (refe-
rência n.o 2: quatro lugares), da engenharia civil (referência n.o 3:
um lugar), em todos estes casos abrangendo conhecimentos de infor-
mática, e ainda da auditoria a sistemas informáticos de gestão (refe-
rência n.o 4: três lugares).

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas refe-
ridas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de controlo de alto nível, traduzidas, nomeadamente, na
realização de auditorias e outras acções de controlo nas diversas áreas
conexas com as atribuições do Tribunal, com vista à preparação dos
processos de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, e à ela-
boração do relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado e
as contas das Regiões Autónomas, exigindo um elevado grau de qua-
lificação, responsabilidade, autonomia e especialização.

5 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, noutra dependência existente em Lisboa ou ainda
em qualquer local do território nacional no qual se situe a entidade
objecto da realização de auditoria, inspecção, inquérito ou averigua-
ção. O exercício de funções correspondentes aos lugares a preencher
pode implicar longas permanências fora da cidade de Lisboa.

O pessoal dos serviços de apoio ao Tribunal de Contas está sujeito
ao dever de disponibilidade permanente.

6 — A estrutura da remuneração base a abonar ao auditor é a
prevista na lei para os juízes de direito (cf. artigo 24.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro), sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

Nos casos de mobilidade entre carreiras da Administração Pública
aplicar-se-á o disposto no artigo 18.o do Decreto-lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, para efeitos de posicionamento em escalão.

7 — São requisitos gerais de admissão a concurso os referidos no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — São requisitos especiais de admissão a concurso os estabe-
lecidos no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de
Novembro, ou seja, ser habilitado com licenciatura no âmbito das
áreas funcionais acima descritas e contar, pelo menos, nove anos de
serviço:

a) Numa carreira de inspecção ou auditoria da administração
pública central, regional ou local para cujo ingresso seja exi-
gido o grau de licenciatura, com classificação de Muito bom;

b) Na carreira de técnico verificador superior do corpo especial
de fiscalização e controlo da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas, com classificação de Muito bom;

c) Em carreira inserida no grupo de pessoal técnico superior
dos quadros dos serviços e organismos da administração
pública central, regional e local, com classificação de Muito
bom;

d) Como auditor, gestor ou técnico superior de empresas do
sector público ou de auditoria.

9 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao presidente
do júri, nos termos legalmente previstos relativamente às comuni-
cações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em impresso
tipo a solicitar pessoalmente ou pelo correio à Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República,
65, piso intermédio, 1050-189 Lisboa. O requerimento e os documentos
referidos no n.o 11 deverão ser enviados para o mesmo endereço,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
sendo entregues pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação do concurso e área (referências n.os 1 a 4) a
que se candidata;
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b) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
e) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categtoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço atri-
buída nos anos relevantes, tratando-se de candidato integrado
na Administração Pública, ou documento equivalente nos
casos da alínea d) do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 440/99;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, nos casos referidos nas alíneas a), b) ou c), da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, por disciplinas e com
indicação da média final de curso;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de ingresso na carreira, no caso de se tratar de
funcionário, ou documento equivalente nos casos da alínea d)
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 440/99;

c) Declaração passada e autenticada pela entidade onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b)
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
candidato;

d) Curriculum vitae pormenorizado e assinado pelo candidato;
e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração (em horas);
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e criminal, con-
forme os casos.

13 — O processo de selecção desenvolver-se-á em três fases, e os
métodos a utilizar serão, nos termos dos artigos 20.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, e 19.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

1.a fase — englobando uma prova escrita de conhecimentos, com
carácter eliminatório;

2.a fase — englobando a avaliação curricular, com carácter
eliminatório;

3.a fase — abrangendo uma entrevista profissional de selecção.

14 — 1.a fase — a prova escrita de conhecimentos terá carácter eli-
minatório e visará avaliar os conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos, bem como a sua capacidade de análise, de expressão
e objectividade, incidindo sobre as matérias específicas indicadas no
programa de provas, aprovado por despacho do conselheiro Presidente
do Tribunal de Contas de 10 de Julho de 2000, que se publica em
anexo (juntamente com a legislação e a bibliografia recomendadas,
para além da bibliografia geral).

Esta prova terá a duração máxima de três horas e será classificada
numa escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9, 5 valores.

15 — 2.a fase — os candidatos admitidos à 2.a fase serão sujeitos
a avaliação curricular. A avaliação curricular será expressa numa escala
de 0 a 20 valores e visará avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos, com base nos respectivos currículos profissionais.

Serão excluídos os candidatos que obtenham neste método clas-
sificação inferior a 9, 5 valores.

16 — 3.a fase — os candidatos admitidos à 3.a fase serão sujeitos
a uma entrevista profissional de selecção, a qual visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções
em causa, sendo igualmente classificada numa escala de 0 a 20 valores.

17 — Serão elaboradas listas classificativas para cada uma das áreas
funcionais, sendo a classificação final dos candidatos expressa através
da média ponderada das classificações parcelares de correntes dos

vários métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores,
determinada através da seguinte fórmula:

CF=3PC+3AC+2EPS

8em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

18 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

19 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada como desistência no prosseguimento
do concurso, determinando a sua exclusão.

20 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da DGTC nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos
excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o do mesmo
diploma legal.

21 — A convocatória para a realização da prova de conhecimentos
será efectuada nos termos do n.o 2 do mesmo artigo 34.o e a con-
vocatória para a entrevista profissional de selecção será efectuada
por via postal.

22 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

23 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Alves Cardoso, conselheiro vice-presi-
dente.

1.o vogal efectivo — Dr. José Fernandes Farinha Tavares, direc-
tor-geral, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr. Pedro Aleixo Dias, partner da BDO
e revisor oficial de contas.

3.o vogal efectivo — Engenheiro Eduardo Camacho Cansado
Carvalho, investigador-coodenador e chefe do Núcleo de Aná-
lise Estrutural do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

4.o vogal efectivo — Dr. António Manuel Barata da Costa e Silva,
auditor-coordenador.

1.o vogal suplente — Helena Maria Mateus de Vasconcelos
Abreu Lopes, subdirectora-geral.

2.o vogal suplente — Dr. António Manuel de Freitas Cardoso,
consultor e chefe da Divisão de Pessoal.

3.o vogal suplente — Dr. António Manuel Fonseca da Silva,
auditor-coordenador.

4.o vogal suplente — Dr.a Ana Maria Fernandes de Sousa Bento,
auditora-coordenadora.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão
ser obtidos na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas, sita na Avenida da República, 65, piso intermédio,
1050-189 Lisboa.

23 de Maio de 2001. — O Director-Geral, José Fernandes Farinha
Tavares.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos para admissão de audi-
tores do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas — sede.

1 — Tribunal de Contas (referências n.os 1 a 4):

As formas de controlo externo da actividade financeira; o Tri-
bunal de Contas português no contexto internacional.

Estatuto e natureza do Tribunal de Contas.
Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Con-

tas — natureza e formas do controlo exercido.
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas.

2 — União Europeia (referências n.os 1 a 4):

Génese e evolução da União Europeia; a união económica e
monetária.

Órgãos comunitários e estruturas da administração comunitária.
Finanças europeias — linhas de evolução, orçamento e sua exe-

cução, contas, controlo.
A função do Tribunal de Contas Europeu, em especial.
As responsabilidades pela gestão administrativa e financeira.

3 — Finanças públicas (referências n.os 1 e 2):

Teoria do fenómeno financeiro.
A estrutura da administração pública financeira portuguesa.
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Princípios da gestão pública.
Regime financeiro dos serviços e organismos do Estado.
Orçamento do Estado: funções, princípios e regras orçamentais,

estrutura, receitas e despesas públicas, procedimentos orça-
mentais, regras de execução, controlo interno.

Património e aquisições públicas.
As finanças da segurança social.
Finanças locais.
Finanças regionais.
Controlo dos orçamentos e das contas.
Responsabilidade financeira.
Princípios de direito fiscal.
O sistema fiscal português: impostos sobre o rendimento, sobre

o património, sobre a despesa e restantes impostos.
Harmonização fiscal.

4 — Administração Pública (referência n.o 1):

A Administração Pública e o direito administrativo.
Princípios gerais da organização administrativa.
A organização administrativa: estrutura da Administração

Pública, tipologia e regime dos serviços e organismos públicos,
os órgãos administrativos.

A actividade administrativa: princípios fundamentais, procedi-
mento administrativo, regulamento, acto administrativo, con-
trato administrativo.

Formas de responsabilidade e de controlo da Administração
Pública.

5 — Organização e gestão empresarial (referência n.o 2):

Princípios gerais: natureza, princípios e funções da gestão, pla-
neamento, estruturas orgânicas, processo de controlo e análise
organizacional.

Diagnóstico da empresa: análise funcional.
Análise e gestão financeira da empresa.
Financiamento, equilíbrio financeiro e risco.
Avaliação de empresas.

6 — Contabilidade (referência n.o 2):

Contabilidade geral: pública e patrimonial. Conceitos fundamen-
tais. Princípios de contabilidade geralmente aceites.

Sistemas contabilísticos dos serviços e organismos do Estado,
das autarquias locais e das empresas do sector público.

Contabilidade pública: documentos de registo das operações con-
tabilísticas, classificações das receitas e despesas públicas, ope-
rações de tesouraria, documentos de prestação de contas.

Contabilidade patrimonial: normalização contabilística, o POC,
directrizes contabilísticas, normas internacionais.

Contabilidade patrimonial: demonstrações financeiras, caracte-
rização e movimentação das contas, operações de fim de exer-
cício, consolidação de contas, documentos de prestação de
contas.

Contabilidade analítica: classificação e apuramentos de custos,
centros de custos, sistemas de contas, sistemas de apuramento
de custos, custos padrão, controlo orçamental — análise dos
desvios.

7 — Auditoria (referências n.os 1 a 4):

Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos.
Princípios e normas de auditoria.
Métodos e técnicas de auditoria.
Controlo interno (objectivos, princípios gerais, limitações, a sua

avaliação).
Procedimentos e fases da auditoria.
Erros, fraudes e irregularidades.
Documentos de trabalho.
Auditoria em ambiente informatizado.

8 — Auditoria a sistemas informáticos (referência n.o 4):

Planeamento de sistemas de informação e gestão de projectos
informáticos.

Análise e desenvolvimento de sistemas.
Sistemas de informação para a gestão.
Gestão e segurança dos sistemas informáticos.
O risco associado aos sistemas de informação (definição, gestão

e avaliação dos níveis de risco de acordo com as gerações
dos sistemas, a sua arquitectura e a sua utilização).

O controlo interno no ambiente informático. Sistemas e pro-
cedimentos de controlo das aplicações e do ambiente infor-
mático.

Testes de auditoria aos sistemas e aos controlos gerais e
aplicacionais.

9 — Obras públicas (referência n.o 3):

Regime da empreitada de obras públicas.
Execução de obras públicas: projecto, caderno de encargos, adju-

dicação, execução e fiscalização.
Análise dos projectos; erros de projecto.
Análise de cadernos de encargos e propostas.
Controlo da execução dos trabalhos.
Controlo dos materiais, equipamentos, qualidade e segurança.
Trabalhos a mais.

Bibliografia

Para além dos manuais universitários sobre as matérias que integram
os currículos escolares correspondentes às habilitações exigidas, os
candidatos poderão ainda consultar a seguinte bibliografia:

BORGES, António/Martins Ferrão, O Novo POC Comentado, Rei
dos Livros; A Contabilidade e a Prestação de Contas, Rei dos
Livros, 1995.

CABRAL, Margarida Olazabal, O Concurso Público nos Contratos
Administrativos, Almedina, 1997.

CAIADO, António Campos Pires, Contabilidade Analítica: Um ins-
trumento para a Gestão, 3.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1994.

CARVALHO, Joaquim dos Santos, O Processo Orçamental das
Autarquias Locais, Almedina, Coimbra, 1996.

COSTA, Carlos Baptista, Auditoria Financeira — Teoria e Prática,
5.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1995.

COSTA, Carlos Baptista, ALVES, Gabriel Correia, Casos Práticos
de Auditoria Financeira, VISLIS Editores.

FERREIRA, Eduardo Paz, Da Dívida Pública e das Garantias dos
Credores do Estado, Almedina, Coimbra, 1995.

FERREIRA, José Luís de Almeida, Contabilidade Pública: Serviços
Públicos: Regime de Administração, Secretaria-Geral do
MEPAT, Lisboa, 1995.

FRANCO, António de Sousa, O Presente e o Futuro das Instituições
de Controlo Financeiro com Natureza Jurisdicional — Notas
sobre a Jurisdição Financeira num Mundo em Mudança, ed.
do Tribunal de Contas, Lisboa, 1993; Finanças do Sector
Público. Introdução aos Subsectores Institucionais, AAFDL,
1991; «Considerações sobre a problemática das relações finan-
ceiras do Estado, com as Regiões Autónomas», in Direito e
Justiça, vol. X, t. I, 1996.

FRANCO, António de Sousa, LAVRADOR, Rodolfo, CALHEIROS,
J. M. Albuquerque, CABO, S. Gonçalves do, Finanças Euro-
peias, vol. I, Introdução e Orçamento, Almedina, 1994.

Instituto de Informática e Autoridade Nacional de Segurança,
Segurança dos Sistemas e Tecnologias de Informação, 1995.

INTOSAI, Normas de Auditoria.
MAGALHÃES, Lídio de, «Notas sobre a responsabilidade finan-

ceira», in Revista do Tribunal de Contas, n.os 5 e 6,
Janeiro/Julho, 1990.

Manual de Auditoria e de Procedimentos, vol. I, ed. do Tribunal
de Contas, Lisboa, 1999.

MENEZES, Caldeira, Gestão Financeira, Editorial Presença, 1995.
MORAIS, Luís, Privatização de Empresas Públicas, seu Controlo

e Supervisão, Estudo Comparado e de Direito Português, ed.
do Tribunal de Contas, 1995.

MORENO, Carlos, O Sistema Nacional de Controlo Financeiro,
Universidade Autónoma de Lisboa 1997.

OLIVEIRA, Almiro de, Lições sobre a Auditoria Informática, Uni-
versidade Autónoma de Lisboa.

OLIVEIRA, João de, «A modernização do Orçamento do Estado»,
in Cadernos de Economia, Lisboa, Midesa, n.o 5 (Outubro-
-Dezembro, 1988); «A rigidez estrutural do Orçamento do
Estado», in Cadernos de Economia, Lisboa, Midesa, n.o 4
(Julho-Setembro, 1988).

PEREIRA, Manuel Henrique de Freitas, Princípios de Auditoria
geralmente Aceites e Tribunal de Contas, Lisboa, 1999.

PINTO, A. Mendonça, União Monetária Europeia, Universidade
Católica, 1995.

RAPOSO, Amável, A Nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas
e a Responsabilidade Financeira, Lisboa, 1999.

RIBEIRO, João Pinto, «Controlo financeiro externo da dívida
pública», in Juris et de Jure, UCP, Porto, 1998; «Controlo finan-
ceiro externo da dívida pública na perspectiva de transição
para o euro», Lisboa, 1999.

ROCHA, Armandino Santos, e Outros, «Contabilidade analítica
nos organismos públicos em Portugal», in Revista da Conta-
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bilidade e Comércio, vol. LIII, n.os 209 a 212, Porto, Ediconta,
1996.

SILVA, Aníbal A. Cavaco, Portugal e a Moeda Única, Editorial
Verbo, 1997.

SILVA, António Manuel Barbosa, Auditoria do Management
Público, Edições UAL, 2000.

SILVA, Jorge Andrade, Regime Jurídico das Empreitadas de Obras
Públicas, 6.a ed., Almedina.

SOUSA, Alfredo José de, Controlo Externo das Finanças Públicas,
O Tribunal de Contas, separata do Boletim de Ciências Eco-
nómicas, Coimbra, 1997; Características do Sistema Português
de Controlo Superior das Finanças Públicas, Tribunal de Contas,
Lisboa, 1999.

Legislação

Para além de outra legislação relevante, recomenda-se a consulta
e análise dos seguintes diplomas legais:

Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações
introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de
Setembro, 1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e
1/97, de 20 de Setembro.

Tratados comunitários.
Legislação orgânica do Tribunal de Contas: v. www.tcontas.pt.
Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho (sistema de controlo

interno da administração financeira do Estado).
Lei n.o 43/91, de 27 de Julho (lei quadro do planeamento).
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro, e Decreto-Lei

n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março (planos e relatórios de actividades
na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos
no seu artigo 57.o alterado pelos Decreto-Lei n.o 275-A/93,
de 10 de Agosto, Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março, e Decreto-Lei n.o 190/96, de
9 de Outubro (regime da administração financeira do Estado).

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,
de 30 de Julho, e Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho
(enquadramento do Orçamento do Estado).

Lei n.o 79/98, de 24 de Novembro (enquadramento do orçamento
da Região Autónoma dos Açores).

Lei n.o 28/92, de 1 de Setembro (enquadramento do orçamento
da Região Autónoma da Madeira).

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da compe-
tência do Governo).

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, e Declarações de Rec-
tificação n.os 1/2001, de 13 de Janeiro, e 7/2001, de 12 de
Março (aprova o Orçamento do Estado para 2001).

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, e Declaração de Rec-
tificação n.o 11-A/2001, de 4 de Maio (estabelece normas de
execução do Orçamento do Estado para 2001).

Lei n.o 12/90, de 7 de Abril (empréstimos a emitir pelo Estado).
Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 87-B/98,

de 31 de Dezembro (regime geral de emissão e gestão da
dívida pública).

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pela Lei n.o
3-B/2001, de 4 de Abril (aprova o regime da Tesouraria do
Estado).

Decreto-Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro (regime jurídico de
concessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras
pessoas colectivas de direito público).

Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 11/2000, de 23 de Setembro (aprova as
bases gerais do sistema de solidariedade e segurança social).

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, rectificada pela Declaração de
Rectificação n.o 13/98, de 25 de Agosto, e alterada pelas Leis
n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de Abril
(Lei das Finanças Locais).

Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro (estabelece o quadro de trans-
ferências de atribuições e competências para as autarquias
locais).

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (estabelece o quadro de com-
petências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dso municípios e das freguesias).

Lei n.o 54/98, de 18 de Agosto (associações representativas dos
municípios e das freguesias).

Leis n.os 172/99, alterada pela Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezem-
bro, e 175/99, de 21 de Setembro (regime jurídico comum
das associações de municípios e de freguesias de direito
público).

Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.o 44/85,
de 13 de Setembro (revê o regime de organização e funcio-
namento dos serviços técnico-administrativos das autarquias
locais).

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto (lei de tutela do Estado sobre
as autarquias locais).

Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro (lei das finanças regionais).
Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto (lei das empresas municipais,

intermunicipais e regionais).
Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro (regime jurídico do

sector empresarial do Estado).
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (aprova o Código do Pro-
cedimento Administrativo).

Decreto-Lei n.o 48 051, de 21 de Novembro de 1967 (respon-
sabilidade da Administração por actos de gestão pública).

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e Decreto-Lei
n.o 116/2001, de 17 de Abril. (Lei Orgânica do XIV Governo
Constitucional).

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico de rea-
lização de despesas públicas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, bem como com o da contratação
pública relativa à prestação de serviços, locação e aquisição
de bens móveis).

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro, (regime jurídico de empreitadas de obras
públicas).

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março (acesso e permanência
na actividade de empreiteiro de obras públicas e industrial
de construção civil).

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases de contabilidade pública).
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro (Plano Oficial de Con-

tabilidade Pública).
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (aprova o novo esquema

da classificação funcional das despesas públicas).
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro (aprova o classi-

ficador económico das receitas e despesas públicas).
Decreto-Lei n.o 301/99, de 5 de Agosto (define níveis de res-

ponsabilidade e actuação dos serviços e organismos públicos
intervenientes no circuito da informação, contabilização e
administração das receitas do Estado).

Portaria n.o 994/99, de 5 de Novembro (aprova as normas refe-
rentes ao registo das operações de movimentação de fundos
públicos).

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro (Inventário Geral do
Património do Estado).

Portaria n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril (cadastro e inven-
tário dos bens do Estado — CIBE).

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro, e Portaria
n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro (regime de aquisição, gestão
e alienação dos bens móveis do domínio privado do Estado).

Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterado pela Lei
n.o 162/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 315/2000,
de 2 de Dezembro (aprova o Plano Oficial de Contabilidade
das Autarquias Locais — POCAL).

Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Dezembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 238/91, de 2 de Julho, 127/95, de 1 de Junho,
29/93, de 12 de Fevereiro, 44/99, de 12 de Fevereiro, e 367/99,
de 16 de Setembro (aprovam o Plano Oficial de Contabilidade).

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro (lei relativa à protecção das
pessoas singulares no que diz respeito à protecção dos dados
pessoais face à informática).

Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto (aprova o regime jurí-
dico dos documentos electrónicos e da assinatura digital).

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 009/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-reitora da Universidade Aberta de 9 de Maio do corrente
ano, proferido por delegação de competências:

Mestra Helena do Carmo Banza Manuelito, professora do 8.o grupo A
do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária de Gama
Barros, na situação de requisitada nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro no País no período de 15 a 18 de Maio
do corrente ano.
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Licenciada Maria da Glória da Silva Simões Calado de Brito, pro-
fessora efectiva de nomeação definitiva da Escola Secundária
Anselmo de Andrade, na situação de requisitada nesta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
18 a 20 de Maio do corrente ano.

18 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 12 010/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 16 de Maio do ano em curso:

Mestra Ana Paula Cruz Beja Orrico Horta, assistente, com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — prorrogado o
respectivo contrato, com efeitos a partir de 17 de Maio do corrente
ano, até ao reconhecimento ou equivalência do grau de doutor
em Portugal. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 12 011/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 12 de Março de 2001, foi autorizado
o contrato administrativo de provimento da licenciada Magda Eugénia
Pinheiro Brandão da Costa Carvalho para exercer as funções de assis-
tente estagiária, por um ano, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos desde 12 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Despacho n.o 12 012/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 3 de Maio de 2001, foi autorizado
o contrato administrativo de provimento da mestra Maria da Graça
Câmara Baptista para exercer as funções de assistente, por seis anos,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 3 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Despacho n.o 12 013/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 16 de Maio de 2001:

Licenciado João Manuel dos Anjos Gonçalves, assistente da Univer-
sidade dos Açores — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro de 15 de Maio a 31 de Julho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 17 de Maio
de 2001:

Prof.a Doutora Maria Teresa Pires Medeiros, professora auxiliar da
Universidade dos Açores — autorizada a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 1 de Maio a 13 de Junho de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1353/2001. — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Teresa Sofia de Jesus Sancho — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada, a professora-ad-
junta, em regime de acumulação e a 30 %, da Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de um
ano, renovável por períodos bienais, com início em 1 de Abril de
2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 185.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 014/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre José Manuel Guerreiro Gonçalves — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto da área científica de Engenharia Elec-
trotécnica do quadro de pessoal docente do ensino politécnico da
Universidade do Algarve, em regime de exclusividade, com início
em 1 de Junho de 2001.

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Listagem n.o 135/2001. — Listagem de obras públicas adjudicadas
no ano 2000, elaborada nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março:

Número
do concurso

público

Data
do contrato

Valor
da adjudicação Designação Firma

6/ST/99 . . . . . . . . . 22-8-2000 256 363 037$00 Empreitada de construção da cantina da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
da Universidade de Aveiro.

Coutinho & Coutinho, L.da

5/CP/99 . . . . . . . . . 17-8-2000 63 935 123$00 Empreitada de construção dos arranjos exte-
riores do núcleo de residências universitárias
dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Aveiro.

VIBEIRAS — Sociedade Comercial
de Plantas, S. A., e ENGIL — Socie-
dade de Construção Civil, S. A., em
consórcio.

Nota. — O IVA está incluído no valor da adjudicação.

27 de Abril de 2001. — O Administrador, Hélder Castanheira.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 12 015/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1) O mestrado em Literatura Alemã/Literatura Comparada,
criado pela deliberação do senado n.o 61/2000, de 8 de Novem-
bro, funcionará no ano lectivo de 2001-2002 com o plano
de estudos aprovado na referida deliberação;

2) O numerus clausus é fixado em 20;

3) Aos docentes do ensino superior serão reservadas 50 % das
vagas;

4) As candidaturas terão lugar nos 15 dias subsequentes à pre-
sente publicação;

5) As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes
à afixação da lista com a seriação dos candidatos;

6) O período lectivo terá o seu início em 15 de Outubro de
2001;

7) A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações
iguais, podendo a primeira ser dividida em três parcelas iguais,
a liquidar, respectivamente, no acto da inscrição durante o
mês de Fevereiro e até 31 de Maio; a segunda prestação
deverá ser satisfeita antes da entrega da tese.

10 de Maio de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.
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Despacho n.o 12 016/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra, foi, pela deliberação
do senado n.o 18/2000, de 31 de Maio, criada a licenciatura em Admi-
nistração Pública.

O presente curso de Administração Pública concebe-se como um
curso de licenciatura, com a duração de cinco anos (quatro anos de
escolaridade e um ano de estágio). No que respeita à sua filosofia,
pretende-se que a licenciatura em Administração Pública tenha uma
identidade própria de modo a evitar que ela se reconduza a um con-
glomerado de disciplinas de Gestão, Economia e Direito no qual
se enxertam algumas cadeiras de Ciências Exactas (Métodos Quan-
titativos, Matemática). Por outro lado, a criação de uma nova licen-
ciatura em Administração Pública tem de fornecer as modernas leges
artis da Administração, o que obriga à selecção de matérias e dis-
ciplinas pós-sibilitadoras de uma formação académica moderna e rigo-
rosa. Neste contexto, afasta-se a ideia de uma licenciatura tenden-
cialmente histórico-cultural. Uma licenciatura em Administração
Pública no século XXI, num país membro da Comunidade Europeia
e envolvido na globalização concorrencial dos saberes, procurará uma
formatação curricular de forma a fornecer quadros para organizações
internacionais e supranacionais. Por último, uma nota que se julga
de relevar: a organização moderna de saberes pode conseguir-se ape-
lando à contribuição de docentes de várias faculdades e unidades
de ensino da Universidade de Coimbra.

1 — Disciplinas curriculares:
1.1 — Disciplinas obrigatórias (v. anexo);
1.2 — Disciplinas opcionais:
1.2.1 — Duração semestral;
1.2.2 — Desde já ficam estabelecidas as seguintes:

Regime Jurídico do Pessoal das Organizações Internacionais;
Políticas Comunitárias (v. g., PAC, Transportes, Áudio-Visual);
Direito do Ambiente;
Direito do Trabalho;
Comércio Internacional (OMC);
Política Externa Portuguesa e CPLP;
Contratos da Administração;
Informática na Óptica do Utilizador;

1.2.3 — A conclusão da licenciatura requer o aproveitamento em
quatro disciplinas opcionais, à escolha do aluno, dentro do leque dis-
ponível no respectivo período de licenciatura.

2 — Sistemas de unidades de crédito — o curso de Administração
Pública é organizado segundo o sistema de unidades de crédito, sendo

o número total de unidades necessário à concessão do grau de licen-
ciado de 182.

2.1 — Disciplinas obrigatórias — 160 unidades de crédito:

1.o ano — 33;
2.o ano — 34;
3.o ano — 38;
4.o ano — 40;
Estágio e relatório — 25;
Subtotal — 170;

2.2 — Disciplinas opcionais — 12 unidades de crédito (3 por cada
disciplina opcional escolhida);

2.3 — Total — 170+12=182 unidades de crédito.
3 — Sistema de avaliação:
3.1 — A frequência às aulas é obrigatória, determinando a falta

a metade do número anual de aulas dadas em cada disciplina a perda
do aproveitamento respectivo;

3.2 — A avaliação é contínua;
3.3 — Haverá um exame final, constituído por uma prova escrita

e uma prova oral, a realizar nos meses de Junho e Julho;
3.4 — A classificação vai de 0 a 20 e deve tomar em conta, além

das prestações em ambas as provas de exame, o trabalho do aluno
ao longo do ano escolar.

4 — Condições de acesso:
4.1 — As disciplinas nucleares de acesso ao curso de Administração

Pública da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra são
Português A a Filosofia (grupo 1) ou Português (A ou B) e Matemática
(grupo 2);

4.2 — As inscrições no 1.o ano, fixadas anualmente, serão repartidas
pelos grupos a que se refere o número anterior, cabendo a cada
um 50 % do total. No caso de o número dos candidatos admitidos
de um grupo ser insuficiente para o preenchimento do respectivo
contingente, os lugares não preenchidos serão atribuídos ao outro
grupo.

5 — Início do funcionamento e número de inscrições:
5.1 — O curso de Administração Pública iniciar-se-á no ano lectivo

de 2001-2002 com o 1.o ano. Sucessivamente será alargado aos outros
anos, de modo a estar em pleno funcionamento no ano lectivo de
2005-2006.

5.2 — No ano lectivo de 2001-2002 serão admitidos à inscrição
50 alunos. O número de alunos do 1.o ano poderá ser alargado, de
acordo com a lição de experiência, nos anos lectivos seguintes.

Para os restantes anos da licenciatura o número das inscrições do
número de alunos que tiverem obtido aproveitamento no ano lectivo
anterior, acrescido de um reduzido quantitativo destinado às trans-
ferências previstas na lei.

16 de Maio de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO

Plano de estudos

1.o ano

Disciplinas Regime Horas
Unidades

de
crédito

História da Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5
Noções Fundamentais de Direito Privado e Direito Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6
Matemática e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6
Teoria da Organização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5
Relações Internacionais (em Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 33

2.o ano

Disciplinas Regime Horas
Unidades

de
crédito

Direito Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4
Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4
Planeamento Económico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4
Governo e Administração Central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
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Disciplinas Regime Horas
Unidades

de
crédito

Governo e Administração Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Ciência Política (em Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 34

3.o ano

Disciplinas Regime Horas
Unidades

de
crédito

Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6
Direito Fiscal e Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6
Direito Público da Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4
Matemática e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5
Direito da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4
Direito da Função Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4
Direito Internacional Público (em Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5
Direito das Organizações Europeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 38

4.o ano

Disciplinas Regime Horas
Unidades

de
crédito

Direito do Ordenamento e Urbanismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5
Ciência da Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6
Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 6
Auditoria e Sistemas de Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5
Direito da Segurança Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Análise do Orçamento e Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Gestão de Recursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5
Direito das Relações Diplomáticas e Consulares (em Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 40

Serviços Centrais

Despacho n.o 12 017/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Maria Dalila Borges Pinto Roldão, assessora principal do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho da Delegação de Coimbra — nomeada, por conveniência
urgente de serviço, em regime de substituição, secretária da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade,
com início em 1 de Maio de 2001. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 12 018/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Psicologia reque-
ridas pelo Doutor José Augusto da Veiga Pinto Gouveia, professor
associado convidado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação desta Universidade:

Presidente — Vice-reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt

Noronha da Silveira, por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Adriano Supardo Vaz Serra, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Amâncio Viegas Abreu, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Augusto Amaral Dias, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutora Luísa Maria de Almeida Morgado, professora cate-
drática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade Coimbra.

Doutor Adelino Duarte Gomes, professor associado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.
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Doutor Joaquim Armando Gomes Alves Ferreira, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 12 019/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Maio de
2001, proferido por delegação de competências:

Maria de Fátima Ivone Bragança de Almeida Pereira Couti-
nho — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso, téc-
nica profissional especialista principal (biblioteca e documentação)
do quadro deste Instituto, considerando-se exonerada do lugar ante-
rior na data em que aceitar a nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas).

15 de Maio de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Rectificação n.o 1378/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001, a p. 8773, o aviso n.o 7264/2001 (2.a série), relativo ao concurso
para técnico profissional especialista da carreira de técnico profissional
de arquivo, rectifica-se que onde se lê «três vagas» deve ler-se «duas
vagas».

23 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Aviso n.o 7771/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 2 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de um lugar de técnico profissional
especialista principal, da carreira de técnico profissional de tradução
e secretariado, do quadro de pessoal não docente desta Faculdade,
aprovado pela Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, alterado pelo
despacho n.o 10 600/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 28 de Maio de 1999.

2 — O concurso é válido para a vaga prevista e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Disposições legais — o presente concurso rege-se pelos Decre-
tos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — O local de prestação de trabalho é na Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, Campus de Campolide, 1099-032 Lis-
boa.

5 — O lugar insere-se na carreira de técnico profissional de tradução
e secretariado, cujas funções são de natureza executiva de aplicação
técnica sob orientação dos órgãos de gestão da Faculdade, nomea-
damente do secretário, tais como: redacção e difusão de documentos,
processamento de actas, relatórios e outros documentos, acompanha-
mento geral das acções da Faculdade e demais funções técnico-
-administrativas inerentes à função de secretariado.

6 — Condições de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional especialista com pelo menos três anos na respectiva
categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala

salarial constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular,
com carácter eliminatório e a entrevista profissional, com carácter
complementar.

A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto, ponderando, de
acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação de
serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

A entrevista profissional visa avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

9 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As listas de candidatura e de classificação final do concurso
serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa, ou modelo oficial fornecido pelos Serviços
de Recursos Humanos da Faculdade, podendo ser entregue pessoal-
mente ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, para a morada
indicada no n.o 4.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, bem
como o serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certidão de habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, da qual constem a categoria de
que o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração devidamente autenticada, com especificação das
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Fotocópias das fichas de notação das classificações de serviço
obtidas em cada um dos últimos três ou cinco anos, devi-
damente autenticadas pelo serviço ou organismo.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação» (despacho conjunto n.o 373/2000, de 3 de
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Março, dos Ministros Adjunto, da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e para a Igualdade).

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Rodrigues Louro Bicho, secre-
tária da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Carmelina Machado de Campos Fernandes, assessora
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

Maria Assunção Esteves de Oliveira Pinto Faria, chefe de
repartição da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Odete Fernandes Tavares Cardoso, chefe de repar-
tição da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Ana Délia Miguel Pires de Oliveira, técnica profissional
especialista principal da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

18 de Maio de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Bicho.

Despacho n.o 12 020/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL:

Dr.a Maria de Fátima Correia de Oliveira Crespo, assessora prin-
cipal-BD desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
País, no período de 22 a 25 de Maio.

21 de Maio de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 65/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 4/PL/2001 do plenário do senado, em reunião de 21 de Março
de 2001, mediante parecer favorável das Secções de Gestão, Científica
e Pedagógica, foi aprovada a criação do curso de licenciatura em
Ciência da Informação, a ministrar conjuntamente pelas Faculdades
de Letras e de Engenharia da Universidade do Porto, sujeito ao
seguinte Regulamento:

Regulamento do Curso de Licenciatura
em Ciência da Informação

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras (FLUP)
e da Faculdade de Engenharia (FEUP), confere a grau de licenciado
em Ciência da Informação.

2.o

Organização do curso

O curso conducente à obtenção da licenciatura em Ciência da Infor-
mação organiza-se em disciplinas curriculares, disciplinas de opção
e estágio, pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Coordenação do curso

1 — O curso será coordenado por uma comissão de coordenação
da licenciatura, a designar pelos conselhos científicos das duas facul-
dades referidas no artigo 1.o

2 — A comissão de coordenação da licenciatura será composta por
dois professores de cada uma das faculdades (FLUP e FEUP).

3 — Um dos membros da comissão coordenadora da licenciatura
será nomeado director do curso, por decisão conjunta dos conselhos
científicos da FLUP e da FEUP.

4.o

Áreas científicas do curso

A área científica nuclear do curso é a de Ciência da Informação.
As áreas científicas complementares são: Ciências da Administra-

ção, Ciências Sociais e Humanas, Direito e Informática.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular é a constante do anexo I ao presente
Regulamento.

6.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar no Diário da República.

7.o

Numeros clausus

O numerus clausus será fixado anualmente por despacho reitoral,
sob proposta dos conselhos científicos das Faculdades enumeradas
no n.o 1.o

8.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média ponderada pelas unidades
de crédito, arredondada às unidades (considerando como unidade
a fracção não inferior a cinco décimas), das disciplinas e do estágio,
constantes da estrutura do plano de estudos.

9.o

Recursos

1 — A responsabilidade da leccionação das disciplinas do curso será
repartida entre a FLUP e a FEUP, por decisão do director do curso,
uma vez obtida a aprovação dos conselhos directivos das duas
Faculdades.

2 — A FLUP e a FEUP comprometem-se a assegurar os meios
requeridos para o adequado funcionamento das disciplinas sob a sua
responsabilidade.

3 — Para efeito de cálculo de ETI, atribui-se a cada Faculdade
a fracção do número total de alunos correspondente à percentagem
de créditos das disciplinas que assegura.

10.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento, progressivamente, um ano cur-
ricular em cada ano lectivo, a partir do ano lectivo fixado por despacho
do reitor da Universidade do Porto, verificada a existência de recursos
humanos e materiais adequados à sua concretização.

ANEXO I

Estrutura curricular

1 — As áreas científicas do curso de licenciatura em Ciência da
Informação são as seguintes:

Áreas científicas nucleares — Sistemas de Informação, Organi-
zação e Processamento de Informação e Serviços de Infor-
mação;

Áreas científicas complementares — Ciências da Administração
e da Gestão, Ciências Sociais e Humanas e Informática.

2 — Duração normal do curso — oito semestres lectivos.
3 — Unidades de crédito do plano de estudos:

Número total de unidades de crédito necessárias à concessão
do grau — 120 UC;

Componente obrigatória das áreas científicas nucleares (dis-
ciplinas+estágio) — 54 UC;

Componente obrigatória das áreas científicas complementa-
res — 57 UC;

Componente optativa — mínimo 9 UC.

21 de Maio de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.
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Resolução n.o 66/2001 (2.a série). — Pela Resolução
n.o 5/PL/2001 do plenário do senado, em reunião de 21 de Março
de 2001, mediante parecer favorável das Secções de Gestão, Científica
e Pedagógica, foi aprovada a criação do curso de licenciatura em
Arquitectura Paisagista da Faculdade de Ciências em colaboração
com a Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto, sujeito
ao seguinte Regulamento:

Regulamento do Curso de Licenciatura
em Arquitectura Paisagista

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências, confere
o grau de licenciado em Arquitectura Paisagista.

2.o

Organização do curso

O curso conducente à obtenção da licenciatura em Arquitectura
Paisagista organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Área científica do curso

A área científica do curso é Arquitectura Paisagista.

4.o

Estrutura curricular

1 — Área científica: Arquitectura Paisagista.
2 — Duração normal: cinco anos.
3 — Número total de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 165,5.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Área científica obrigatória principal:

Arquitectura Paisagista — 83,5.

4.2 — Áreas científicas obrigatórias afins:

Botânica — 25.
Ciências Agrárias — 25.
Física — 3.
Geologia — 1.
História — 2.
Matemática — 8.
Química — 4.
Urbanismo— 4.

5.o

Plano de estudos

O plano de estudos será fixado por despacho reitoral a publicar
no Diário da República, 2.a série.

6.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento, um ano curricular em cada
ano lectivo, a partir do ano lectivo de 2001-2002.

21 de Maio de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 021/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Francisco José Pereira Alves, professor auxiliar convidado,
além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1379/2001. — Por despacho de 16 de Maio de
2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado Rui Paulo Vitorino dos Santos — rectificado, nos termos
do artigo 148.o do Código do Procedimento Administrativo, o des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000, que autorizou a prorrogação
do contrato até à realização das provas de aptidão pedagógica e
capacidade científica, e autorizada a prorrogação do contrato até
à realização das provas de mestrado.

19 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 1380/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 10 271/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2001, rectifica-se que, a
p. 8331, no grupo de pessoal administrativo, carreira de assistente
administrativo, onde se lê «Assistente administrativo b)» deve ler-se
«Assistente administrativo» e, a p. 8326, na alínea g) do artigo 18.o
da Tesouraria, onde se lê «Remeter diariamente as folhas de cofre
à Secção de Contabilidade, Orçamento e Conta para verificação» deve
ler-se «Remeter diariamente as folhas de cofre à Secção dos Serviços
Financeiros».

22 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 12 022/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

António Augusto Fernandes — de 21 a 28 de Maio de 2001.
Armando Carlos Figueiredo Coelho Oliveira — de 17 a 20 de Maio

de 2001.
Artur Pimenta Alves — de 14 a 17 de Maio de 2001.
Isabel Maria Fernandes Ribeiro Breda Lacerda Vasquez — de 16 a

20 de Maio de 2001.

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 023/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 16 a 18 de Maio de 2001.
José Carlos Brito Lopes — de 12 a 16 de Maio de 2001.

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 024/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Luís Filipe Malheiros de Freitas Ferreira — de 24 de Maio a 2 de
Junho de 2001.

Vasco Manuel Araújo Peixoto de Freitas — de 2 a 10 de Junho de
2001.

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 025/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

António Miguel da Fonseca Fernandes Gomes — de 23 a 27 de Maio
de 2001.

Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira — nos dias 17 e 18 de Maio
de 2001.
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Francisco Manuel Madureira e Castro Vasques de Carvalho — de
19 a 27 de Maio de 2001.

José António Soeiro Ferreira — de 23 a 27 de Maio de 2001.
José Miguel Loureiro — de 19 a 26 de Maio de 2001.
Paulo Manuel Neto da Costa Pinho — de 26 de Maio a 2 de Junho

de 2001.
Rui Alfredo da Rocha Boaventura — de 19 a 26 de Maio de 2001.
Sérgio Reis Cunha — de 21 a 24 de Maio de 2001.

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 026/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País a:

Joaquim Oliveira Fonseca — em 25 e 26 de Maio de 2001.

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 7772/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho da presidente do conselho directivo de 21 de Maio
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente concurso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para provimento de quatro assis-
tentes administrativos principais, sendo duas vagas para funcionários
pertencentes ao ICBAS e duas vagas para funcionários que não per-
tençam ao quadro de pessoal não docente do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas, caducando com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, nas áreas de
contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, expediente
e alunos, arquivo e dactilografia.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será correspondente ao escalão fixado nos termos dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/98, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Local de trabalho — Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto, sito no Largo do Prof. Abel Salazar,
2, 4099-003 Porto.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo, conforme o estipulado na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a aplicar será
o da avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas das reuniões do júri deste con-
curso, podendo ser solicitadas, se assim o entenderem.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados
os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, poderá o júri, se assim o entender, con-
siderar também a classificação de serviço como factor de apreciação.

9.3 — No que respeita ao factor formação profissional, apenas serão
considerados os cursos de formação profissional com interesse para
as funções a exercer e que sejam devidamente documentados.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto de

Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto,
podendo ser entregue em mão, dentro do prazo previsto no n.o 1
do presente aviso, na Secção de Expediente, sita no Largo do Prof.
Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto, contra a passagem de recibo, ou
remetido pelo correio, em carta registada, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das mesmas.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, arquivo que o emitiu e termo de
validade, situação militar, residência, código postal e tele-
fone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
f) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade de cidadão nacional;
b) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado (três

exemplares);
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação pro-

fissional;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigido como requisito especial de admissão
a concurso.

10.4 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos funcionários do
ICBAS em que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard da Secção de Pessoal deste Instituto.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Cândida Maria Pereira de Freitas Lobo, directora
de serviços do ICBAS.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Melo de Almeida Silva, chefe de repartição
do quadro de pessoal não docente do ICBAS, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Ester Rocha Cunha, chefe de secção do quadro de
pessoal não docente do ICBAS.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Brites Rolão, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente do ICBAS.

Ana de Castro Vieira Cordeiro, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente do ICBAS.

22 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corália
Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 7773/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica
de Lisboa, por meu despacho de 18 de Maio, proferido por delegação
de competências (despacho n.o 2724/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), e ao abrigo do
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disposto nos n.os 3.o e 5.o do anexo à deliberação do senado
n.o 1/UTL/97, a seguir se publica o seguinte:

Ano lectivo de 2001-2002

Curso de mestrado na especialidade de Ergonomia
na Segurança no Trabalho

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:

1) Numerus clausus — 25;
2) Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 5;
3) Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 15;
4) Prazo de candidatura — 16 de Julho a 30 de Agosto de 2001;
5) Prazo de inscrição — 24 de Setembro a 12 de Outubro de

2001;
6) Início do curso — 18 de Outubro de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Aviso n.o 7774/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica
de Lisboa, por meu despacho de 18 de Maio, proferido por delegação
de competências (despacho n.o 2724/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), e ao abrigo do
disposto nos n.os 3.o e 5.o do anexo à deliberação do senado
n.o 1/UTL/97, a seguir se publica o seguinte:

Ano lectivo de 2001-2002

Curso de mestrado em Educação Física

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:

1) Numerus clausus — 25;
2) Número de vagas destinadas a candidatos oriundos do Exér-

cito ao abrigo do protocolo — 1;
3) Número de vagas destinadas a candidatos do INEF da Coru-

nha de acordo com o protocolo existente — 3;
4) Número de vagas destinadas a candidatos docentes do ensino

superior — 3;
5) Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 10;
6) Prazo de candidatura — 4 a 22 de Junho de 2001;
7) Prazo de inscrição — 4 a 11 de Setembro de 2001;
8) Início do curso — 28 de Setembro de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Despacho n.o 12 027/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 1 de Março de 2001:

Doutora Ana Paula de Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 16 e 26 de Março de 2001.

Doutora Maria de Fátima Marcelino Baptista, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 12 e 19 de Março de 2001.

De 7 de Março de 2001:

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 6 e 9 de Março de 2001.

Mestra Teresa Margarida Crato Patrone de Abreu Cotrim, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 5 de Maio e 12 de Junho de 2001.

De 13 de Março de 2001:

Mestra Júlia Maria Vitorino Teles, assistente — autorizada as des-
pesas referentes à deslocação ao estrangeiro no período compreen-
dido entre 23 de Fevereiro e 1 de Março de 2001, já concedida
por despacho do presidente do conselho directivo de 6 de Fevereiro
de 2001.

Mestra Ana Isabel Amaral do Nascimento Rodrigues de Melo, assis-
tente — autorizada as despesas referentes à deslocação ao estran-
geiro no período compreendido entre 14 e 21 de Março de 2001,

já concedida por despacho do presidente do conselho directivo de
15 de Fevereiro de 2001.

De 22 de Março de 2001:

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como
as despesas resultantes da deslocação, no período compreendido
entre 6 e 24 de Abril de 2001.

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão de Melo Barreiros, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no País em 15 e
16 de Março de 2001.

Mestra Anna Georgievna Valossovitch, professora auxiliar convi-
dada — concedida equiparação a bolseiro no País no período com-
preendido entre 23 e 25 de Março de 2001.

De 26 de Março de 2001:

Doutora Ana Paula Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 19 e 25 de Abril de 2001.

Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 19 e 25 Abril de 2001.

Doutora Margarida da Conceição de Jesus Moura Fernandes, pro-
fessora auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro
no período compreendido entre 30 de Março e 1 de Abril de 2001.

De 6 de Abril de 2001:

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora catedrá-
tica — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 25 de Maio e 1 de Junho de 2001.

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora catedrá-
tica — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 24 de Agosto e 2 de Setembro de 2001.

Doutora Margarida da Conceição de Jesus Moura Fernandes, pro-
fessora auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro
no período compreendido entre 6 e 9 de Abril de 2001.

Mestre Duarte Fernando da Rosa Belo Patronilho de Araújo, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 24 de Maio e 4 de Junho de 2001.

Mestre Duarte Fernando da Rosa Belo Patronilho de Araújo, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 23 e 29 de Julho de 2001.

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão de Melo Barreiros, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no País no período
compreendido entre 2 e 4 de Abril de 2001.

De 16 de Abril de 2001:

Doutor Luís Fernando Cordeiro Bettencourt Sardinha, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 1 e 6 de Junho de 2001.

Doutor António Prieto Veloso, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resultantes
da deslocação, no período compreendido entre 29 de Março e 2
de Abril de 2001.

De 19 de Abril de 2001:

Doutor Pedro Luís Camecelha de Pezarat Correia, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 29 de Maio e 4 de Junho de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, no período compreendido entre 20 e 25 de
Abril de 2001.

Doutora Maria Margarida Nunes Gaspar de Matos, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 19 e 23 de Abril de 2001.

Doutora Maria Margarida Nunes Gaspar de Matos, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 25 de Maio e 6 de Junho de 2001.

Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 11 de Maio e 20 de Julho de 2001.

Doutora Maria Isabel Caldas Januário Fragoso, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 25 e 29 de Abril de 2001.
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Doutora Maria Filomena Soares Vieira, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 25 e
29 de Abril de 2001.

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão de Melo Barreiros, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no País no dia 4
de Maio de 2001.

Doutor Vítor Manuel Santos Silva Ferreira, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, no período compreendido entre 17 e 19 de
Maio de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 15 e 26 de Maio de 2001.

Doutor Carlos Jorge Pinheiro Colaço, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 18 e
27 de Maio de 2001.

De 7 de Maio de 2001:

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 8 e 10 de Maio de 2001.

Doutor Francisco José Neves dos Santos, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 6 e 11 de Maio de 2001.

Doutora Elisabete Alexandra Pinheiro Monteiro Robalo, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 4 e 7 de Maio de 2001.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no País no dia 4 de Maio
de 2001.

De 10 de Maio de 2001:

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 10 e
14 de Maio de 2001.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 5 e 13 de Janeiro de 2001.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 24 e 27 de Maio de 2001.

Mestra Maria Luísa da Silva Galvez Roubaud, assistente — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 4 e 7 de Maio de 2001.

Doutor Luís Camilo do Canto de Loura, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no País em 4 e 5 de Junho de 2001.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no País no período compreendido entre
9 e 11 de Maio de 2001.

De 15 de Maio de 2001:

Doutora Maria Helena Santa Clara Pombo Rodrigues, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 23 de Maio e 11 de Junho de 2001.

Licenciado Augusto Gil Brites de Andrade Pascoal, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 24 e 29 de Junho de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 12 028/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 10 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Paulo Jorge da Silva Nogueira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como monitor além do quadro desta Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 10 de Maio de
2001, terminando a 10 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreira da Costa.

Despacho n.o 12 029/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 18 de Maio de 2001:

Doutor João Manuel Pardal Barreiros, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 19 e 26 de Maio de 2001.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — autorizada a alteração referente à deslocação ao estran-
geiro no período de 19 a 23 de Maio para 19 a 23 de Junho de
2001, já concedida por despacho do presidente do conselho directivo
de 7 de Maio de 2001.

Licenciado Luís Filipe Vitorino Cunha, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 19 e
29 de Junho de 2001.

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 23 de
Maio e 5 de Junho de 2001.

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 23 e
29 de Julho de 2001.

Doutor Francisco José Bessone Ferreira Alves, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 19 e 29 de Junho de 2001.

Doutora Maria de Fátima Marcelina Baptista, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como
as despesas resultantes da deslocação, no período compreendido
entre 29 de Maio e 4 de Junho de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 12 030/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Abril de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Natália da Conceição Proença de Almeida Cruz Nobre — contratada,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de
Abril de 2001, pelo período de dois anos, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções equiparadas às
de assistente administrativo. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 031/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Abril de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Maria Filomena do Carmo Pinto Drogas — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Abril de
2001, pelo período de dois anos, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equiparadas às de assistente
administrativo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 032/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Mário Rodrigues Fernandes Pinto, Francisco Albertino Ribeiro, Lúcia
Nóbrega Rodrigues, Maria Isabel Machado Proença Cardoso Pina
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e Augusto José Veloso Gonçalves Balouta — nomeados definiti-
vamente técnicos profissionais principais do quadro desta Univer-
sidade, com efeitos a partir da data de aceitação. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 7775/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Maio de 2001:

Mestre Paulo Alexandre Mendes Martins Rosa, equiparado a pro-
fessor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 1 e 8 de Setembro de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7776/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7 de
Maio de 2001:

Doutor António José Dinis Ferreira, equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (50 %), na Escola Superior Agrária
deste Instituto — autorizada a rescisão do contrato com efeitos a
partir de 9 de Maio de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 12 033/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 389/88, de 25 de Outubro, e de
acordo com a proposta originária do conselho científico do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, determino que a estrutura orgânica
do quadro de professores-coordenadores e professores-adjuntos do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa passe a ser a seguite:

Área científica Grupo de disciplinas

Matemática . . . . . . . . . . . . . . Álgebra Linear e Geometria Analítica.
Análise Matemática.
Análise Numérica.
Probabilidades, Estatística e Investiga-

ção Operacional.

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica.
Termodinâmica.
Electromagnetismo.
Física dos Materiais.

Engenharia Civil . . . . . . . . . . Informática e Métodos Gráficos.
Geologia e Geotecnia.
Tecnologia dos Materiais e da Cons-

trução.
Mecânica e Estruturas.
Concepção e Dimensionamento de

Estruturas.
Hidráulica e Obras Hidráulicas.
Vias de Comunicação e Transportes.
Legislação e Gestão na Construção.

Engenharia de Electrónica e
Telecomunicações e de
Computadores.

Telecomunicações.
Processamento de Sinal e Imagem.
Electrónica.
Arquitectura de Computadores.
Programação.
Redes e Sistemas de Computadores.
Sistemas de Informação e Inteligência

Artificial.

Engenharia de Sistemas de
Potência e Automação.

Análise de Circuitos.
Electrometria.
Máquinas Eléctricas.
Tecnologia.

Área científica Grupo de disciplinas

Engenheria de Sistemas de
Potência e Automação.

Utilização de Energia.
Sistemas de Energia.
Engenharia de Sistemas.
Controlo.
Electrónica Industrial.
Automação e Robótica.
Economia e Gestão.

Engenharia Mecânica . . . . . Controlo de Sistemas.
Electricidade.
Engenharia Industrial.
Manutenção.
Mecânica de Fluidos.
Projecto Mecânico.
Refrigeração e Ar Condicionado.
Tecnologia Mecânica.
Termodinâmica Aplicada.

Engenharia Química . . . . . . Integra as disciplinas dos 1.o e 2.o ciclos
da licenciatura em Engenharia Quí-
mica, com excepção das disciplinas
de Física e Matemática.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Alberto Augusto Antas de
Barros Júnior.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 12 034/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Abril de 2001:

Licenciado Nélson Guerreiro Cortez Nunes — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 1 de Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 035/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Abril de 2001:

Licenciada Cristina Isabel Caetano Ferreira Januário — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 036/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Manuela Baptista Esteves — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 12 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Deliberação n.o 960/2001. — Considerando o disposto no n.o 2
do artigo 35.o dos estatutos do ISCAP, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 191, de 19 de Agosto de 2000, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho administrativo
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do Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto
delibera:

1 — Delegar no presidente do conselho administrativo, José Manuel
da Veiga Pereira, as competências que lhe estão atribuídas para:

a) Autorizar alterações orçamentais;
b) Praticar todos os actos decisórios no âmbito do Decreto-Lei

n.o 197/99, de 8 de Junho;
c) Autorizar a realização de outras despesas não enquadráveis

no regime legal do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
mas incluídas no âmbito das atribuições do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração do Porto;

d) Autorizar o pagamento de despesas, verificando a legalidade
dos respectivos procedimentos;

e) Promover a aplicação de disponibilidades financeiras.

2 — Delegar no vice-presidente do conselho administrativo, Alberto
Manuel Carneiro do Couto, a competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
1000 contos.

3 — Delegar no secretário do Instituto, Olímpio de Jesus Pereira
Sousa Castilho, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços até ao montante de 1000 contos.

Esta deliberação produz efeitos desde 5 de Fevereiro de 2001, con-
siderando-se ratificados todos os actos praticados no seu âmbito pelos
delegados desde aquela data.

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Administrativo,
José Manuel da Veiga Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Rectificação n.o 1381/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 10 282/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Bruno Gonçalo de Oliveira Júlio
[. . . ] — concedida a equiparação a bolseiro fora do País» deve ler-se
«Bruno Gonçalo de Oliveira Júlio [. . . ] — concedida a equiparação
a bolseiro no País».

21 de Maio de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1354/2001. — Por despacho de 14 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Orlanda Maria da Costa Almeida — contratada como
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de acumulação,
50 %, para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 6 de Março
até 31 de Agosto de 2001, com o vencimento ilíquido de 96 300$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Abílio Lima de Carvalho.

Contrato n.o 1355/2001. — Por despacho de 20 de Maio de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

António Pereira da Rocha, técnico superior de 1.a classe dos serviços
centrais deste Instituto — contratado, precedendo concurso, técnico
superior principal, para o mesmo serviço, com efeitos a partir da
data da sua publicação no Diário da República, ficando rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. Vencimento corres-
pondente ao escalão 2, índice 560, da tabela do regime geral da
função pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1356/2001. — Por meu despacho de 6 de
Novembro de 2000:

Licenciado Jorge Manuel Coelho Figueiredo, docente efectivo da
Secundária de Nelas — autorizado a acumular 40 %, cinco horas
semanais, como equiparado a assistente do 2.o triénio, no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação, com início em
16 de Outubro de 2000 e até 30 de Junho de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

21 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.
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DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80
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deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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